
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•l14 QUARTA-FEIRA, 22 DE JULHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

·CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, incisO I, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal,. promulgoo seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1992 

Aprova o texto do Tratado para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 
Binacionais Brasileiro-Argentinas, concluído em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto do Tratado para Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 

Binacionais Brasileiro~ Argentinas, concluído em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. 
Parágrafo uhieo. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do presente Tratado~ bem coffio quaisquer 3ju-stes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da ConstituiÇãO Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional. -

Art. 2• Este d_ecreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal~ 26 de maio de 1992.- Senador ~a~ro Benevides, Pre~idente. 

• Repubiicado por hav.:r saído com omissão no DCN de 2R_·5·92 (I)CN, Seçiio II) 

TRATADO PARA O ESTABELECIMENTO 
DE UM ESTATUTO DAS EMPRESAS 

BINACIONAIS BRASILEJRO-ARGENTlNAS. 

Memorandum sobre a juridicidade de algumas cláusulas 
do Tratado em face do art. 171 da Const~tuição Federal. 

A) Questão do domicilio e residência das pessoas físicas 
titulares do controle efetivo das empresas. 

O art. 171, 11, da CF, fala de ''pessoas físicas domiciliadas 
e residentes no País". O Art. I, 3·, a) do Tratado fala de 
"pessoas físiCãS- dOrhíCiHadas em qualquer dos dois países. 
Daí poder-se-ia pensar, à primeira vista,-qUe o Ti"aüi.dO estabe­
l~ce para as empresas binacionaiS uma condíçã-o menos restri­
tiva do que para as empresas de capital nacional. 

O art. 89 do Código Civil argentino define como domicilio 
real das pessoas-o lugar onde têm estabelçcido a sede principal 
de sua residência e de seus negócios. 

O art. 31-do Código Civil brasileiro define como domicílio 
civil da pessoa natural, o lugar onde _ela estabelece a sua 
residência com ânimo definitivo. Que o domicilio civil brasi­
leiro inclui igualmente a idéia de sede de negócios deduz-se 
das referências a centro de ocupações habituais e- ponto central 
de negócios dos arts. 32 e "33. · 

Portanto, o domicilio civil do direito brasileiro equivale 
a domicílio real do direito argentino, e ambos incluem o reqhi-
sito da residência. • 

Assim, é lícito deduzir que o Tratado, ao exigir apenas 
o domicílio, pretende referir-se à noção básica de _domicílio 
civil ou real, na qual está incluída a de residência. Se o tratado 
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quisesse referir-se a outro tipo de domicilio, como' o legal 
ou fiscal, deveria fazê-lo expressamente. 

B) Questão de se é possível estender à empresa binacio­
nal o mesmo tratamento aplicável às empresas de capital nacio­
nal. 

A Constituição Federal de 1988 define, no art. 171, I 
e li, o que sejam empresa brasileira e empresa brasileira 
de capital nacional, ou que CO!lstitui novidade no texto consti­
tucional brasileiro. A ConstituiÇão rião Se refere a emp~esa 
estrangeira, mas apenas a capital estrangeiro (art. 172). Isto 
não _significa nem que as empresas estrangeiras inexis-tem, 
nem que_ estejam impedidas de funcionar no País. íainpouco_ 
significa que empresa estrangeira seja apenas, por Cxclúsão, 
aquela que não é brasileira, mas sim aque'la ·constituída de 
acordo com a legislação de outro país, pois toda empresa 
tem de constituir-se de acordo com alguma legislação._ 

Donde se conclui que a empresa binacional brasiiCiro­
argentina, embora não sendo brasileira, também não é e_stran­
geira, pois não é regida pela legislação d-e ne-õhum país estran­
geiro, mas sim por tratado entre Estados soberanos, um dos 
quais o Brasil. Por esta razão, não podia a Constitliição disci­
pliná-la, já que sua disciplína legal resulta _de um acçm:fq_ Çe . 
vontades, e não de disposiçõeS iritcrnas de um ou de, outro 
país. O fato de a Constituição brasileira a ela não se referir 
expressamente não significa impedimento à sua criação, cuja 
possibilidade e desejabilidade está prevista implicitamente no 
parágrafo único do seu art. 4". como uma das possíveis formaS 
de integração econômica latino-americana que ali se preco­
niza. 

A Constituição anterior tampouco fazia nenhuma refe­
rência a empresas binacionais, e isto_ não impediu que, por 
tratado, se_ estabelecess_e_a Itaipu BinacionaL 

Portanto, ao es_tabelcccr, por mútuo acordo, a disciplina 
legal das suas binacionaís; podem os Guv~rnos ·do Brasil e 
da Argentina dar-lhes a forma que bem entenderem, desde 
que não infrinjani límitações constitucioiiais, o que, no caso, 
não ocorre, pois o próprio Tratado exclui do objeto de tais 
empresas as limitações estabelecidas por disposição constitu­
cional: "Art. 11-Objeto --As empresas Binacionais poderão 
ter como objeto qualquer atividade econômica permitida pela 
legislação do país dc_sua se-de, ressalvadas as limitações estabe­
lecidas por disposição constitucional". 

Não existe, pois, incOnS:titU:Ciónalidade em prever a exten­
são, às empresas binacionais, do tratamento que, com base 
em disposição potesta:fiva da ConstituiçãO braisleira (art. 171, 

Tiragem 1.200 exemplares 

1~). venha a ser estabelecido por lei para as empresas de 
capital nacionaL _ 

C) Questão de se Se deveria incluir entre as exce_ções 
às ã.tividades econômicas que podem ser objeto das empresas 
binacionais, além das limitações estabelecidas por disposição 
constitucional, também as estabelecidas em lei. 

Na hierarquia das normas legais o Tratado internacional 
sub repõe-se à lei ordinária. Assim, ao aprovar -u:m Tratado, 
o Legjslativp não_só revoga, naquilo que com ele for incompa­
tível, e em relação às situações por ele reguladas, as leis ordiná­
rias~ mas ainda impede que leis posteriores venham prejudicar 
os compromissos nele assumidos. 

Permitir que lei ordinária estabeleca exceções ao Tratado 
implica, na prática, eliminar o interesse em sua celebração, 
deixando ao sabor das pressões internas-de-cada país em favor 
de um ou outro setor de ativid.ã.des. 

É necessário· ter em conta, a este respeito, que o movi­
mento de integração econômica requer considerável mudança 
de atitudes em relação a muitos temas e o abandono de posi­
ções estritamente nacionais em benefício do conjunto dos paí­
ses abrangidos, ressalvados apenas aqueles interesses supe­
riores resguardados na própria Constituição de cada um. 

Além do mais, a proposta de alguma emenda ao Tratado, 
com este objetivo, representaria a reabertura das negociações 
entre o Brasil e a Argentina, o que significaria um recuo 
à situação anterior. desaconselhável se se _considera que o 
Congresso argentino já aprovou o Tratado e eventuais modifi­
cações no seu text(! exigiriam vOltar a submetê-lo à apreciação 
parlamentar no país vizinho. 

Em 14 de agasto de 1991. 

TRATADO PARA O ESTABELECIMENTO DE UM 
ESTATUTO DAS EMPRESAS BINACIONAIS 

BRASILEIRO-ARGENTINAS 

O Governo da Repú~lica Federativa do Brasil 
e 
O Gov~rno da Repi.íblica Argentina, 

Considerando: 
O processo de integração e cooperação econômica entre 

a República Federativa do Brasil e a República Argentina, 
iriíciado em 1986 com a assinatura da Ata para a Integração 
e Cooperação Econômica Brasileiro-Argentina e a celebração, 
em 29 de novembro de 1988, do Tratado de Integração, Coo­
peração e Desenvolvimento que consolida aquele processo; 

A aprovação do referido Estatuto por arilbos Congressos 
em 16 de agosto de 1989 e sua posterior entrada em vigor; 
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O objetivo prioritário de promover a integração e· a com­
plementação a nível de empresas para assegurar o êxito do 
referido processo; __ -

Acordam o seguinte Estatuto: 

ARTIGO! 
Definições 

1. Os Estados Partes estabelecem o EstatUto qúe -regu­
lará as empresas de caráter binacional, que se constituam 
de acordo com o mesmo. 

2. Para os efeitos deste Estatuto, entende-se por empre­
sa binacional brasileiro-argentina- doravante Empresa Bina­
cional - aquela que cumpra simultaneamente as seguintes 
condições: _ _ .. _ . . 

a) que ao menos_SO% do capital social e dos vótós perten­
çam a ínvestidores nacionais da República Federativa. do Bra))il 
e da República Argentina, assegurando-lhes o controle real 
e efetivo da Empresa Binacional; 

b) que a participação ~o corijunto dos investidores nacio­
nais de cada um dos dois países seja de, no mínimo~ 30% 
d_o_capital social da empresa, e 

c) que o conjunto dos investidores nacionais de cada um 
dos dois pafses tenha direito de eleger,_ no mínimo, um mem­
bro em cada um dos órgãos de administração e um me:mbro 
do órgão de fi~~~~-z_ação~ in~~~a ~ e~pr_~sa. 

3. São considerados investidores nacionais: 
a) as pessoas físicas domiciliadas em qualquer dos dois 

países; 
b) as pessoas jurídicas de direito público de qualquer 

um dos dois paísesj 
c) as pessoas jurídicas de direito privado de qualquer 

um dos dois países, nas quais a maioria do capital social e 
dos votos, e o controle_ administrativo e tecnOlógico- efetivos 
sejam, direta ou indiretamente, detidos pelos investidores in­
dicados nas letras a) ou b) acima. 

4. As pessoas jurídicas a que se refere a. letra c) do 
parágrafo terceiro deste Artigo, independentemente de que 
se encontrem sediadas na República Federativ~ do Brasilo ou 
na República Argentina, integrarão, para efeito do disposto 
na letra b) do pará&rafo segUndo deste Artíl?;ó~ o conjunto 
de investidores nacionais do país a que pertencerem seus con-
troladores. -

S. Os aportes de capital do Fundo de Investimento a 
que se refere o Protg_colo n9 7 do Programa de Integração 
e Coopenlç-ão Econômica entre_ a República Federativa do 
Brasil e a República Argentina considerª-~-se-ão efetua~~s 
por investidores nadortais, para os fins_do cômputo de parhcl-
pações previsto neste Artigo. , _______ _ _ ____ _ 

6. Os investimentos nas Empresas BinacioriaiS de_ pes­
soas físicas ou_ jUrídicas que não tenham as características 
mencionadas no parágrafo se_gundo do presente artigo não 
serão considerados, para os efeitos do presente estatuto, como 
realizados por investidores nacionais. 

ARTIGO li 
Objeto 

As Empresas Binacionais _poderão ter como objeto qual­
quer atividade econômica permitida pela legislação do país­
de sua sede, ressalva das as limitações estabelecidas por dispo­
sição constitucion.al. 

ARTIGO III 
Forma Jurídica 

1. As Empresas Binacionais terão sede, necessariamen­
te, na República Federativ<J. do Bra,sil ou na República Argen­
tinª,, e revestirão uma das formas jurídicas admitidas pela 
legislação do país escolhido para a sede social, devendq agre­
gar à sua denominação ou razão social as palavras "ErilpreSã 
Binacional Brasileiro - Argentina" ou as iniciais "EBBA" 
ou "EBAB". 

2. Quando a forma escolhida for a de sociedade anôni­
ma, as respectivas ações serão obrigatoriamente nominativas, 
nâ<Y transferíveis por endosso. 

3. As Empresas Binacionais com sede em um dos dois 
países poderão estabelecer, no outro, filiais, sucursais ou subsi­
diárias, obedecendo as re.spectivas legislações nacionais quan­
to ao objeto, forma e registro. 

ARTIGO IV 
Aportes 

L Poderão realizar-se os seguintes aportes de capital 
na:empresa binacional: 

a) aportes em moeda local do país de origem do investi­
mento; 

b) aportes em moedas livreme_nte conversíveis; 
c) aportes em bens de capital e equipamentos de origem 

brasileira e/ou argentina, sem. cObertura cambial no pafs recep­
tor; 

d) outros aportes permitidos pela legislação de cada país; 
e 

e) bens de capital e equipamentos origináriõS de terceiros 
países, desde que internados na República Federativa doBra­
sil ou na República Argentina até a data da assinatura do 
presente Estatuto e integralizados _ao capital social até dois 
anos após sua entrada em vigor. A partir dessa última data 
çsbens de capital e equipamentos originários de terceiros 
países estarão sujeitos ao tratamento_ tributário vigente na 
República Federativa do Brasil e na República Argentina. 

2. Verificando o cUmprimento dos requisitos constitu-· 
tivos da Empresa Binacional, conforme estabelecido no Artigo 
VIII do presente Estatuto, a Autoridade_de.Aplicação do 
país de sede emitirá um Certificado Pro'-:isório_ do _qual cons­
tará necessariame-nte o montante de capital social, natureza 
e porcentagem dos respectivos aportes. 

3. Mediante a apresentação do_ Certificado Provisório 
indicado no parágrafo anterior perante a Autoridade de Apli­
cação do outro país, se autorizará automaticamente a transfe­
rência dos aportes de capital que estiverem individualizados 
no referido certificado. 

4. Uma vez integralii:açlo o capital socíal 1 a Autoridade 
de Aplicação do país da sede emitirá o Certificado Defíilifivo 
e comunicará tal ato à Autoridade _de Aplicação do outro 
pa!s. 

5. Para os efeitos do disposto na letra c do parágrafo 
19 do presente artigo, ambos os Governos tomarão as provi­
dências necessárias para que ó ingresso dos aportes ali mencio­
nados nos seus .respectivos_ territó(ios_,Se (a.ça ao amparo dos 
Acordos Bilaterais sobre Comércio, subscritos entre a Repú­
blica Federativ·a do Brasil e a República Argentina no âmbito 
da Associação ~atino-Americana de Integração (ALADI) de 
forma a eximi-los de qualquer restrição tarifár'ia ou não-ta­
rifária- (seja tnbutária, administrativa, quantitativa ou outra)., 
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nos termos de cada legislação nacional aplicável em ambÓs. 
os países, para o ingresso ou saída de-tais aportes. -

ARTIGO V 
Tratamento 

1. As Empresas Binacionais terão, no país de sua atua­
ção, o mesmo tratamento estabelecido ou que se venha a 
estabelecer para as empresas de capital nacional desse país, 
ainda que a maioria do capital social pertença aos investidores 
do outro país, conforme o Artigo I do presente Estatuto, 
em matéria de: 

a) tributação interna; 
b) acesso ao crédito interno; 
c) acesso a incentivos ou vantagens de promoção indus­

trial nacional, regional ou setorial~ e 
d) acesso às compras e contratos do setof público. 
2. Os bens e serviços produzidos pelas Empresas Bina­

cionais gozarão de tratamento prioritário, equiparado aos das 
empresas de capital nacional, na implementação por ambos 
Governos de iniciativas bilaterais desenvolvidas no contexto 
do processo de integração e cooperação econômica. 

3. O tnitamento previsto neste artigo alcança as filiais, 
as sucursais e as subsidiárias das Empresas Binacionais; obser­
vando-se, quando couber, as dispoSiÇões do Artigo I do pre­
sente Estatuto. 

ARTIGO VI 
Transferência ao Exterior 

1. Os investidoreS' de cada um dos dois países em que 
Empresa Binacional estabelecida no outro país terão direito, 
uma vez pagos os impostos que couberem, de transferir livre­
mente aos respectivos países de origem os lucros provenientes 
de_seu investimento, desde que distribuídos proporcionalmen­
te entre os investidores, de acordo com o previsto no Artigo 
I, parágrafo 2~ do presente EstatUto, e a repatrta-r-suas partici~ 
pações no capital social, observadas, nesta última hipótese, 
as disposições legais aplicáveis em cada país. Igual direito 
caberá às filiais, sUcursais ou subsidiárias das EmpresaS Bina­
cionais no tocante a seus -lucros líquidos. 

2. Mesmo em caso de dificuldades nos pagamentos ex­
ternos, os-Governos de ambos países não imporão -restrições­
aos investidores de Empresas Binacionais para a livre transfe­
rência dos lucros líquidos que lhes couberem. 

ARTIGO. VII 
Transferência de Pessoal 

Os dois Governos tomarão as medidas necessárias para 
facilitar as transferências, entre ainbos os paíse"s; ·do-pessoal 
empregado pelas Empresas Binacionais, iflCIU.indo-se: 

a) facilidades para obtenção da autorização de perma~ 
nência temporária ou ddiriitiva; e 

b) reconhecimento recíproco de títulos profissiOrüi.iS. 

ARTIGO VIII 
Procedimentos 

1. Para os efeitos de obtenção do Certificado Provisório 
previsto no Artigo IV do presente Estatuto, os investidores 
nas Empresas Binacionais deverão apresentar perante a Auto~ 
ridade de Aplicação do país sede, a que se refere o Artigo 
IX, os seguintes documentos: 

L um acordo que estipule as condições em que se consti­
tuirão e operarão as Empresas Binacionais~ c}Ue_incl_ua obrigaM 
toriáínente informações sobie ·os seguinte"s pOiltOS:- ~~---

a) objetivos e programas de atividade da Empresa BinaM 
dOnal; 

b) estrutura do capital social; 
c) nome, nacionalidade e domicilio dos sócios; 
d) natureza e valor dos respectivos aportes ao capital 

da Empresa Binacional; -
. e) distribuição de funções e cargos de administração entre 
os investidores de cada país; 

f) regras para a distribuição dos resultados da Empresa 
Binacional; 

g) regras para operações comerciais entre os investidores 
e suã "Empresa Bimicional; 

h) regras de preferência para ás CasOs -de venda de ações 
e aumento de capital social; 

i) regras sobre liquidação da Empresa Binacíonal;- e 
j) regras para a solução de controvérsias, incluindo a 

eleição do foro para estes efeitos. 
li. cópia do projeto de estatuto social ou do contrato 

social de constituição da Empresa Binacional. 
2. A Autoridade de Aplicação do pals de constituição 

dãEmpresâ Binacion"a.l emitirá o Certificado Defiiliüvo- a que 
se refere o Artigo IV do presente Estatuto mediante a apresen­
tação, pelos interessados, dos seguintes documentos: 

a) comprovante de inscrição dos atos constitutivos da 
empresa ·no registro competente; 

b) comprovante de integralização do capital social; 
c) cópia do estatuto, acordo ou contrato social, ou de 

documento equivalente; e 
d) declaração juramentada do$ diretores ou 5ócios geren­

tes, conforme o caso, na qual conste que a composição do 
capital social da empresa cumpre com as regras estabelecidas 
no Artigo I do presente Estatuto. 

3-. O Certificado DefinitiVo assegurará o gozo dos bene­
fícios previstos no presente Estatuto. 

4. Somente as empresas que cumpram com ns requisitos 
e formalidades estabelecidos neste Estatuto poderão utilizar 
a denominação de ''Empresa Binacional Brasileiro - Argen­
tina" conforme o previsto nO parágrafo lo do Artigo III. 

___ 5+ A transferência de ações ou participação nas Empre­
sas Binacionais exigi~á o prévio consentimento da Autoridade 
cl_e Aplicação do país da sede, a fim de controlar o cumpri~ 
menta das condições estabelecidas no Artigo I do presente 
Estatuto. 

ARTIGO IX 
Autoridade de Aplicação 

1. A Autoridade de Aplicação do país da sede, terá 
a seu cargo as funções de certificação da constituição e fu-n-do~ 
namento de Empresas Binacionais, conforme estabelecido no 
Artigo VIII e demais artigos conexos do presente Estatuto. 

2. A Autoridade de Aplicação de cada país fará consti­
tuir e manterá atualizado um Regist·ro de Empresas Binacio­
nais de ambos os países, de consulta pública. 

3. A Autoridade de Aplicação, quando comprovadas 
infrações a este Estatuto ou à legislação do respectivo país, 
cometidas por uma Empresa Binacional, poderá tornar sem 
efeito a qualificação de binacional de tal empresa, notificando 
a Autoridade de Aplicação do outro país.. Neste ca<;o, a empre­
sa perderá o direíto de amparar-se nas disposições do presente 
Estatuto, a partir do momento em que houver ocorrido a 
infração, sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis. 

4. A Autoridade de Aplicação de cada país será desig­
nada no prazo de 30 (trinta) dias da entrada em vigor deste 
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Estatuto, pelos respectivos Ministros das Relações Exteriores, 
devendo recair dita designação em órgão ou entidade já exis­
tente em suas respectivas administrações _q!ntra1s_. 

ARTIGO X 
Implementação do Estatudo de 

Empresas Binacionais 

1. Constitui-se pelo presente E!iotatuto um Comitê Bi)la­
cional Permanente de Implementação e Acompanhamento 
do Estatuto_dc_Empresas Binacionais, integrado por dois re­
presentantes do Setor PúblicO de cada Estado parte -sendo 
um do Ministério das Relações Exteriores.e outro da_Autori­
dade de Aplicação- e por dois representantes dó Setór Priva­
do d_e cada um dos dois países. Os representantes do Setor 
Privado terão mandato de dois anos, renovável até duas vezes. 
Cada membro terá um suplente. 

2. O Comitê desenvolverá suas atividades em Cada um 
dos países e reunir-se-á com periodicidade de seis meses ou 
quando convocado por uma das Partes. 

3. O Comitê tCm _a seu cargo estimUlar e SJ.tpervisionar 
a implementação e a plena vigência c eficácia eni amb_os países 
de medídas que facilitem a f6imação e o fti.nd.ortame_ht() de 
Em-presas- Binat::ion3-is e qüe- garantam o pleno acesso aos 
benefícios_outorgados pelo presente EstatutoJ_ 

4. O Comitê atuará ainda como órgão de cons_ulta dos 
governos nacionais no que se refere a toda questão suscitada 
pela instrumentação e pela ple-na aplicação deste Estatuto, 
tendo sob sua responsabilidade a interpretação do conteúdo 
e alcance de suas disposiÇões: 

5. O Comitê_ estabelecerá o seu próprio Regulamento 
de Funcionamento no decorrer de sua primeira reunião, que 

SENADO 

deverá realizar-se, no mais tardar, nos 60 dias seguintes ~ 
entrada em vi~or do presente Estatuto. 

ARTIGO XI 
Entrada em vigor 

O pres_ente EstatutQ entrará em vigor na data em- que 
forem trocados os respectivos instrumentos de ratificação. 

-ARTIGO XII 
Vigência e Denúncia 

1. O presente Estatuto terá duração indefinida. 
2. O presente Estatuto poderá ser de_nuncia~o por: qual­

quer dos Estados Partes, por via diplomática. A denúncia 
surtirá efeito um ano após a data de sua notificação ao outro 
Estado Parte. 

ARTIGO XIII 
Disposição Transitória 

__ Os Governos da República Federativa cio Brasil e da 
República Argentina- revisarão- iHY prazO de-qUatro ffiêses, 
a partir da data da entrada em vigor .do presente Estatuto, 
a _Convenção entre a República Federatiya do Brasil e a Repú~ 
blfca ArgentiÍla deStiriilda a eVítâr a úUPla Tàbuiação e Pr'eve-: 
nir a EVasão Fiscal em _Matéria de Imposto sobre a Renda, 
assinada em 17 de maiO de 1980, Para a-dequá-la ao disposto 
no presente Estatuto. __ _ - - · 

Assinado em Buenos Aires, em .6 de--j_idho de 1990t em 
duas versões, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos 
os textos igualmente ~utêntica·s. 

Pela República Federativa do Brasil: Fernarido~ COllor 
-pela República Argentina: _CarlOs S. Menem. 

FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 17• SESSÃO, EM 21 DE JULHO DE 
1992 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nomes indicados para exercer cargos cujo proVi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

- N' 258, de 1992 (no 266/92, na origem), referente 
a escolha do nome do Sr ~ José_ Calixto Ramos, para ser 
reconduzido ao cargo de Ministro ClaSsista- Temporário, 
representante dos __ trabalhadores, junto ao _Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1995, mi vaga 
decorrente do término de sua investidura. 

- N• 259, de 1992 (n' 267/92, na origem), referente 
a escolha do nome do Sr. José Francisco- da Silva, para 
ser reconduzido ao cargo de Ministro Classista Temporário •. 
representante dos trabalhadores, junto ao Tribunal Supe-

rior do Trabalho, para o triênio -âe 1992 a 1995, na vaga 
decorrente do término de sua investidura. 

- N' 260, de 1992 (n' 268/92, na origem), referente 
a escolha do nome do Sr. Afonso Celso Moraes de SotJSa 
Carmo, para ser reconduzido ao cargo de Ministro Classista 
Télifpõrário, representante dos empregadores, junto ao 
Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término de sua investidura. 

-N• 261, de 1992 (n' 269192, na origem), referente. 
a escolha do nome do Sr. Osório Coelho Guimarães Filho, 
para ser reconduzido ao cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporârio, representante dos empregadores, 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995~ na vaga decorrente do término de sua 
investidura. 

. . -No' 262192 e 263/92 (n• 277/92 e 282/92,na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

• - N' 264/92 (n' 280/92, na origem), comunicando que 
se ausentará do País no período de 22 a 26 de julho de 
1992. . 
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1.2.2- Comunicação da Presidência 

- Recebime_n_t_o do Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano, de cópia da "'Declaração do Rio". 
aprovada na Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Dese-nvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, 
em junho de 1992. 

-Recebimento do Banco Central do Brasil de relató­
rios sobre endividamento dos Estados e Municípios refe­
rentes_ ao mês de junho do corrente ano. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N' 525, de 1992, de autoria do Senador Pedro Si­
mon. solicitando ao Sr. Mjnistro da Aeronáutica informa­
ções que menciona. 

- N'i' 526,- de 1992, de urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n9 193, de 1986, que acrescenta parágrafo 
ao art. 153 do Código Eleítóral, com vistas a facilitar a 
votação de eleitores com impedimento religioso. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Indagações 
sobre quem estaria pagando as contas particulares do Presi­
dente da República, em face das dedarações do Ministro 
Ângelo Calmon de Sá à imprensa. - -

SENADOR ÁUREO MELLO - Defesa do Presi­
dente Fernando Collor, a propósito de novas denúncias 
de que estaria envolvido çom_ as atividades do empresário 
Paulo César Farias. -

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n' 50, de 1992, que autoriza 

a República Federativa .do Brasil a con,tJ:a,tar o_peração de 
crédito externo, no valor equivalente a JJ:inta ;milhões de 
marcos alemães, destinada ao ço~financiainento do Progra~ 
ma Nacional do Meio Ambiente - PNMA. Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação finã): -

-Redação final do Projeto de Resolução n', 50192. 
Aprovado. À promulgação. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

-Requerimento n~ 526/92,lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Freqüentes aCi- . 

SENADOR PEDRÓ Sij\10N- Resposta do Minis­
t~o da Pr_evi~ê~ci~_'Social, D,r. Reinold Stephanes, a reque­
nmento de mforma'ções tle sua autoria sobre operações 
financeiras efetuadas pelo Fundo de Pensões da Petrobrás 
-PETROS. . . · ·· 

1.3.3 - Comuni.c~ç;lo -da ~esidência 

-Convocação de .sessão extraordináiia a realizar-se 
hoje, às 17h15min, com Ordem- do Dia -que designd. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 18• SESSÃO, EM 21 DE JULHO DE 
1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 520, de 1992. de autoria do Sena­
dor José Eduardo, solicit3ndo que seja- apensado o Projeto 
de Lei do Senado n' 55/92, ao Projeto de Lei ·da Cãrnara 
n9 59/92, que já tra:m"ita-em conjunto com 6s PrOjefos de 
Lei do Senado-ndl 47 e 61, de 1992, por. versarem sobre 
a mesma matéria. Aprovado. 

-Parecer da_Comissão âe Relaçôes Exteriores e De­
feSa Nacional, sobre aMensagem'n9 235, de 1992 (n<?236/92, 
na origem), de 23 d~ junho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República _submete" à "deliberação 
d() Sen~do a escolha do S_enhor Eernando .Silv_a Alve.s, 
MiriiStró de Segunda Classe, da Carreira- de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino Hachemita da Jordânia. APreciação adiada por falta 
de quorum. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N'' 9 e 10, de 1992 (Retificações) 

4- ATOS DO PRESIDENTE 

N• 292 e 293, de 1992 

5- ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

dentes fatais na rodovia BR-101, no Estado de Santa Cata- - ---- --8-_:COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
rina; NENTES 

Ata da 17a Sessão, em 21 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides. Beni Veras e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORA.'> E 30 MINUTO.'>, AClir\M-SE PRF­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre COsta - -Arilir Lando -- Aureo Mcollo -
Beni Veras - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues - Cid 
Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro -

Elcio Álvares - Esperidião Amin - Fernando Henrique 
Clitdoso - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Hurilherto Lucena - Jarbas Passarinho - João Calmon -
João França - Jonas Pinheiro - José Paulo Bisol - José 
Sarney - Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dins -
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Lourival Baptista --Magno Bacelar - Márcio T~'lcercla -
Marco Maciel - Mário Co~as ,, ;M."aurfcio Corrêa - Mauro 
Benevides - Meira Filho -.Nabor1 Júnior - Nelson Wcde~ 
kin - Ney Maranhão - Odacir Sàares..: Pcdrá Simon - Ra­
chid Sald:inha· Derzi - Ràmildci Aragho ·.:_·Ronan Tito -
Ruy Bacelar- Valmir C..ampé!O- Wilson Martins .. 

O SR. PRESIDENTE (MáuroBerievides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de ;1-3 .Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, .deçl.aro·aberta a dessão. 

S_ob a proteção de Deus, iniciamos nosSOS trabalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o. seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

. Submetend-o à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nomes indicados para exercer cargos cujo 
prOvimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 258, DE 1992 
(N• 266/92, na origem) 

, Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do§}"' do,art. ~11 Ç.a ConstituiÇ3o FeQ~ral, 

submeto à apreciação de V. Ex• o nome de JOSE CALIXTO 
RAI\:fOS. p'afa ser féconduzido ao cargo de Ministro' ClaSsistà 
Temporário, representante dos Trãbálliádores, junto ao Tri­
bunal Superior do Trabalho, para o triêriiO -de _1992 a 1995, 
na 'vaga decorrente do término de sua í_nVe"stidq.ra .. 

Os méritos -do indicado, que me induziram a_ escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
Curriculum vitae. 

Bras!lia, 9 de julho de 1992.- Fernando Collor. 
CURRfCULUM_VITAE 

Dados Pessoais 
Nome: JOSÉ CALIXTO RAMOS 
Filiação: Amaro Miguel Ramos e Maria Inez Ramos 
Domicílio em Brasília: SQS 307 - BL "F" -Ap. 605 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Ipojuca/PE 
Data de Nascimento: 14 de outubro de 1928 
Estado Civil: Casado 
Profissão: lndustriário 
Carteira Profissional: 79663-Sérié 52 
Certificado de Reservista: 446.873 
Título de Eleitor: Insc. n"' 743608/50 - z~ OOf- Seção 

0016. - - . -
Cartão Individual de Contribuinte (CIC): 018:.674.234072 
Empresa com que mantém vínculo empregatício: Paratibe 

Industrial SIA 
Admitido em: 1•-4-90 
Instrução e Cursos 
Curso Primário: Instituto Vasco da Gama (Recife/PE) 
Ginasial e Técilico: Colégio TéChicó--nprof. Agamenon 

Magalhães, em Recife/PE 
2"' Grau Colégio Comercial e Giriásio dos Comerciários 

(Recife/PE) 
Psicolgía Aplicada: Escola Brasileira de Psicossíntese 
Formação Sindical 

- Curso Regional de Orientação Sindical --Instituto 
Cultural do Trabalho - ICT 

- Curso de Metodologia Sindical - Método de Super­
visão TWI - Instituto Cultural do Trabalho - JCT 

- Curso de_ Interpretação da Previdência Social para 
Líderes Sindicais - Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários (Delegacia em Pernambuco). 

- --0 ----,Curso de Formação de Orientadores Sindicais- Coor­
denação Regional do Fundo de Garantia_do Tempo de Servi­
ço, da 3• Região (Recife/PE). 

-Curso de Psicologia e Técnica Sindicalista:- Eni Front­
Royal (USA)- Instituto Americano para O Desenvolvimento 
do Sindicalismo Livre- IADESIL 

- Curso de Admin1str3dores Sindicais - Ministério do 
Trabalho e Governo do Estado de Pernambuco 

-Curso de Vocalato- Ministério do Trabalho 
-Curso de Capacitação Sindical e Formação Profissional 

- Centro Interamericano e Investigação e Documentação 
sobre- Formação Profissional - CINTERFOR (CarácasNe­
nezuela) 

ParticipaÇões várias 
I - 1970 - IV Congresso Nacional dos Trabalhadores_ 

na Indústria - Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria - CNTI. 

li - 1976 - Seminário Regional de Segurança e Saúde 
Ocupacional - Fundacentro 

III -1977- Seminário sobre a Participação das Organi­
zações de Trabalhadores na Formação Profissional- Instituto 
de Educação Obreira - Cinterfor (México) 

IV- 1977- I Encontro para Organização e Desenvol­
vimento do Sistema Nacional de Formação Profissional Rural 
--Senar -Ministério do Trabalho 

V - 1977 - Reunião TécniCa sobre "Articulação entre 
TreinamentO e Educação Formal" -Organização dos Esta­
dos Americanos- OEA, Organização-Internacional do Tra­
balho- OIT, Ministério do Trabalho, Ministério da Educa­
ção e Cultural, Miriistério das Relações Exteriores e Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República- SEPLAN/PR 

_VI- 1978- V Congresso Nacional dos Trabalhadores 
na Jnçlústrja -. Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria - CNTI 

VI - 1978 - Reunião Técnica Sobre "'Programas de 
Formação Profissional na África, na América Latina e no 
Cariben - OIT_, ONU, Ministério do T~abalho, Ministério 
das Relações Exteriores e SEPLAN/PR 

--=-vni - 1981 - Congresso Jurídico Comemorativo do 
40~ aniversário de Instalação da Justiça do Trabalho Brasileira. 
Tribunal Superior do Trabalho - TST _ 

IX -1981- Corigresso Nacional da Previdência e Assis­
tência--Social da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria - CNTL . · . 

X -_ i984 ~ I Encontro Intenlacional de PfOte-ção ao 
Trabalho - OIT, Ministério do Trabalho e Confederação 
Nacibnal dos Trabalhadores no Comércio....;_ CNTC. 

XI - 1984- III Jornadas Luso-Hispano-BraSileiras de 
Direito do Trabalho - Tribunal Superior do Trabalho -
TST. 

XII - 1985 - Simpósio sobre o Modelo EC:onómico, 
Político e Social na América Latina - F,ederação Interna­
cional dos Sindicatos de Trabalhadores nas Indústrias Quími­
cas, Energéticas e Diversas- ICEF e Departamento Intersin­
dical de Assessoria Parlamentar- DIAP 
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XIII - 1986 - 11 Simpósio Nacional de Engenharia de 
Seguranç·a e Medicina do Trabalho - Associação Nacional 

. de Engenharia de Segurança do Trabalho - ANEST 

· XIV - I 987 - 11 Semana de Legislação Comparada 
effi Segurança do Trabalho e I Encontro lberoamericano de 
Engenharia de Segurança do Trabalho - AsSOcíação Iberoa­
mericana de Engcharia de Segurança do Trabalho - A}~ST 

XV -Participação em diversos CongresSõS-. Seminários 
e Encontros de Trabalhadores nas Indúst~ias,nas maiS diver­
sas categorias. 

Atividades Sindicais D_e_s_empcnhadas: 
-Delegado Sindical: Sindicato dos_Trabalhadores nas 

Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de 
Recife- PE , 

- Delegado do mesmo sindicato junto ao Conselho da 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de 
Pernambuco 

--Secretário: STX Metalúrgicas, Mecânicas e do Mate­
rial Elétrico de Recife - PE 

-Presidente: STI Metalúrgicas, Mecânicas e do Material 
Elétrico de Recife - PE 

- Secretári6: Federação dos Trabalhadores nas Indús­
trias do Estado de Pernambuco 

- Delegado da mesma. Federação junto ao Conselho 
de Representantes da Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Indústria - CNTI 

- Delegado Regional da CNTI para os Estados de Per-
nambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte c Alagoas 

-Secretário de Relações Públicas da CNTI 
-Vice-Presidente da_ CNTI 
- 1983- Presidente da CNTI __ 
- 1986- Reeleito Presidente da CNTI para o triêniO: 

29-5-86 a 28-5-89; 
- 1989 -Reeleito Presidente da CNTI para o triênio: 

29-5-89 a 28-5-92; __ _ 
- 1!:192- Reeleito Presidente da CNTI para o quadriê-

nio: 29-5-92 a 28-5-96 
Comendas: 
- Ordem do Mérito do Trabalho - Grau Olicial 
--Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho -Grau 

Comendador 
-Ordem do Mérito Epitácio Pessoa (TRT 13' Região). 
Conferencista: 
-Escola de Comando_e Estado-Maior do Exércif6,-llo 

"Curso de Política , Estratégia c Alta Administração qo Exér­
cito (CPEAEx). 

Outras Atividades: 
- 1977 a 1988 -Representante dos Trabalhadores no 

extinto Conselho Federal de Mão-de-Obra, do Ministério do 
Trabalho, nomeado através da Portaria MTb-3.176. de 
10-3-77, publicada no DOU de 10-3-77 

-1985 a 1989- Representante da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores na Indústria junto ao Conselho Delibe­
rativo da Sudene - Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, nomeado através de despacho presidencial em 
15-8-85, publicado no DOU da mesma data. 

-1986 a 1989-Representante dos Trabalhadores junto 
ao Conselho Monetário Nacional- CMN 

- 1989 a 1992- Ministro Classista, representante dos 
empregados, no Tribunal Superior do Trabalho, nomeado 
através de ato do Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú-

blica, datado de 13-1!-89 e publicado no DOU (Seção 11), 
de 14-11-1989. 

Brasfiia. (DF:), pp junho .de 1992. -José Calixto Ra­
mos. 

'(~.-~om_issão de C(:msiiiu_içã(). Justiça e Cidãdania.) 

MENSAGEM N• 259, DE 1992 

(N' ~67 /92, na origem) 
- ·Senhores Membros-do Senado Federal, _ 

Nos termos do§ 19 • in fine, do art. 111 da Constituição 
Federal, submeto à apreciação de V. Ex~ o nome de JOSÉ 
FRANCISCO DA SILVA, para ser reconduzido ao cargo 
de Ministro Classista Temporário, representante dos Traba­
lhadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o 
triênio de 1992 a 1995, na vaga· decorrente do término de 
sua investidura. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo 
pata o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
Curriculuin Vitae. 

Bra~~ia, 9 de julh·o de 1992:_- FernandO Collor. 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados Pessoais 
Nome: JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
Filiação: Manoel Francisco da Silva e Maria Severina 

da Conceíção 
Nacionalidade: brasileira 
Naturalidade: Orobó, PE 
Data de nascimento: 28 de setembro de 1939 
Estado civil: casado 
Profissão: agricultor 
Endereço: QSA 16, lote 25.72.015 - Taguatinga/DF 
2. Documentação: 

--Carteira de Identidade: n' 3!2.635- SSWDF, Exp. 
7-6-73 . -

CPF: n' 130.582.587/04 
Carteira de Reservista: it»68l223- MEX. - 3• Categoria 
Título de Eleitor: n' 251739408/41, Zona 96, Seção 0007 

em 18-9-86 -
3. Escolaridade: 
Segundo Grau 
4. Cargos exercícios/títulos 
1961- Participante na Fundação do Sindicato dos Traba-

lhadores Rurais de Vicência. Estado de Pernambuco. 
-eleito Secretário: mandato- 1961/1963 
-eleito Presidente: mandato- 1964/1966 
1966 - Secretário da Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado de Pernambuco -FETAPE, mandato: 
1966/1968 

1967- Representante dos Trabalhadores Rurais nõ ·aru­
po Especial para Racionalização da Agro-Indústria Canaviera 
do Nordeste- GERAN. 

- Presidente da Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura- CONTAO, mandato: 1968 a 1989. 

-1968- Participante do Grupo de Trabalho para proce­
der a exame dos diversos aspectos da Reforma Agrária, con­
forme decreto, n' 663.250, de 18 de setembro de 1986. 

1969- Participante do Grupo de Trabalho que estudou 
a implantação da Previdência Social, que resultou na reestru­
turação do Funrural e criação do PRO-RURAL. 

1968 - Participante do Grupo Executivo de Reforma 
Agrária- GERA, conforme Decreto de 28 de maio de 1969. 
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1969 - Participante conio Conselheiro--Téci:liÇõ Repre­
sentante dos Trabalhadores Rurais à 53• Confáência Interna­
cional dos Trabalhadores (O ITj, 'ehí Geneora, Suíça, a convite 
do Governo brasileiro. ---

_1969 ,.--- Participante da Audiência concedída pOr Sua 
Santidade o Papa Paulo VI- Vaticano, Roma. 

1969- Participante.da Conferência de Organização dos 
Estados Americanos ..:....=. OEA. ' 

1969- Quando do CitiqÜentenáiió da OJT recebeu "Di­
ploma/medalha" do Ministro de Estado dos Negócios do Tra­
balho_e Previdência Social, conforme Decreto n~ 64.792, de 
2 de julho de 1969. 

1970 -Membro da Delegação Brasileira à Conferéncia 
Mundial sobre Reforma a AgfáJia.,--promovldo pela FAO­
Roma. 

1970- Participante do Grupo de Trabalho para Estudos 
do Anteprojeto de Previdência Social Rural MTPAS/FUN­
RURAL. 

1970 - Particípante co-rilõ RepreSCrifa-nte dos Trabalha­
dores Rurais à s~ 6" COnferência Internacional do Trabalho 
(OIT), em Genebra- Suíça. 

1973- Agraciado por Sua Excelência o- Senhor :Presi­
dente da República, com a Comenda da Ordem do Mérito 
do Trabalho, no grau de Oficial, confOrme decreto, de 30 
de novembro de 1973. . 

1974- P-artiCípante-·có:Õ;~ Conselheiro TêcOi~o, Repre­
sentante dos Trabalhadores, à X Conferência- Regional da 
OIT. realizada na Cidade do México. 

1974 .......--Representante dos Trabalhadores Rur~is. no Con­
selho Diretor do Funrural, conforme PQrtaria Ministerial, sob 
o n' 3178, de 23 de maio de 1974. 

-Eleito membro _ajunto - Representante dos Traba- . 
lhadores no Conselho de Adm_iui~tiação cí~_Orgariiz3.ção Inter­
nacional do Trabalho (OJT), com mandato de 1975. a 1978. 

1975- Convidad_o a depor no Plenário da Comissão Par­
lamentar de Inquérito (CPI) destinada a investigar e avaliar 
a execução do programa de redistribuição de terras no Norte 
e Nordeste, conforme Resolução n" 28/75 ... 

1975- Convidado a depor no Plenário da Comissão Par­
lamentar de Inquérito (CPI) que investigou a Política Salarial, 
em 14 de agosto d_e 1975. 

1976- Participante e Expositor no Simpósio "O Homem 
e o Campo", realizado na Câmara dos Deputados e promovido 
pela Fundação Milton Campos, em 23 de junho de 1976 .. 

1977- Representante dos Trabalhadores na Agricultura 
no Conselho Normativo do Serviço Nacional de Formação 
ProfisSional Rural- SENAR, conforme Portaria n? 31.143, 
de 15 de fevereiro-de 1977. 

1979 - Convidado a depor no Plenário da CP! relàtivo 
ao Vale do São Francisco. 

1986- Membro da ComissãO -de EstudOS-COnstitucio­
nais, chamada "Comissão Afonso Arinos". 

1986- Recebeu o "Título de Cidadão Paulistano;, da 
Câmara dos Vereadores de São Paulo, atendendo ao Decreto 
Legislativo n' 28/86, de 25 de junho de 1986. 

1986- Agraciado pelo Conselho da Ordem do Instituto 
do RiO Branco, MinistériO- das Relações Exteriores, com a 
Comenda da Ordem de Mérito daquele Instituto, em 27 de 
maio de 1986. 

1987- Convidado a depor no Plenário da CPI da Seca. 
1987- Convidado a participar como De batedor do Sim-. 

pósio sobre "A Transição Política, Necessidade e Limites da 

Negociação'', promovido pela USP, São Paulo, em 19 de ju­
nho de 1987. 

1988- Agraciado pelo Conselho de Ordem do Congres­
so Nacional, com !'i comenda da Ordem do Mérito, na grau 
de Oficial da mesma ordeJ?l, em sessão realizada,_em 17,4e 
março de 1988. 

-Membro do COnselho de Recursos da Previdência So­
cial- CRPS, de 1974 a 1980 e reconduzido em 1988. 

1988 -Membro Titular do Conselho Diretor da Funda­
ção Joaquim Nabuco, conforme Portaria, de 7 de abril de 
1988- DOU, de 8 de abril de 1988. 

1989 --Vice-Presidente da Confederação Nacional d()s 
Trabalhadores na Agricultura- CONTA:G ;Clcito_em:6-4-89. 

1989- Eleito MinistrO" Classista Tribunal Superior do 
Trabalho com mandato em 31-1-89 a 30-11-92. 

Brasília (DF), 2.5 de junho de 1992. -José FrancisCo 
da Silva. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N' 260, DE 1992 
(N' 268/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
_ Nos termOs do § 19, in fine~ do art. 11 da Constituição 

Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências o nome 
de AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO, para 
ser reconduzido ao cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, junto ao Tribunal Superior 
do Trabalho, para o triênio de 1992 a 1925, na vaga decorrente 
do término de sua investidura. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê~ÍO 
para o desempenho desse,elevado cargo, constam do anexo 
curriculum vitae. Brasília, 9 de julho de 1992. Fernando Co­
llor. 

CURRJCULUM VJT AE 

Dados Biográficos 
Nome: Afonso Celso Moraes de Sousa Girnlõ 
Profissão: Advogado 
Nacionalidade: Brasileíia 
Naturalidade: Aimorés- Minas Gerais 
Nascimento: 12 de julho de 1940 
Filiação: Elias de Souza Cai:ffio e Ruth Moraes de Sousa 

Carmo 
Estado Civil: Casado 
Cônjuge: Denise Nogueira de Sousa CaunQ_ ____ _ . ____ _ 
Identidade: OAB - MG n' 8.0S3 e Inscrição n• 8. 715. 
CPF - MF: 006.575.736-04 
Endereços: Rua Caraça n' 226 -Ap. 701 -Bairro da 

Serra- Belo Horizonte-MG 
SQS 316- BL. A- Ap. 103- Brasllia-DF 
Cursos: -- -

1 ___:__Primário: Grupo Escola:rMachado de Assis -AimoM 
rés-MG; 

Grupo Escolar Monsenhor Horta- Belo Horizonte-MO; 
2- Ginasial: Colégio Estadual de Minas Gerais -

1953/1956; 
3- Clássico: COlégio Estadual de Minas Gerais -

1957/1959; -
4-Superior: Bacharel em Direito pela Faculdade de 

Direito da UFMG - 1960/1964; 
5 - Adesg: Diplomado pela Adesg, Delegacia de Belo 

Horizonte, 1975; -· 
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6- ESG: Diplomado pela Escola Süperior de Guerra, 
Curso Superior de Guerra, Turma Almirante Álvaro Alberto, 
1976, Rio de Janeiro; 

7- ESG: Curso na Escola Superior~dc Guerra sobre 
o tema "Modelo Político Brasileiro"; 1978 -Rio de Janeiro; 

8- ESG: Curso de Atualização da Escola Superior de 
Guerra- CAESG- Março/Dezembro 1981. -----

Títulos 
1- Aspirante a Ofici-al da Reserva do Exército, pelo 

CPOR de Belo Horizonte, Anna de Infantaria, 1961, Menção 
MB e Elogio em Boletim; 

2 --Aprovado no vestibular feito na Facu.ldade de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais, l960; 

3-Aprovado no vestibular feito na Faculdad_e_de Direito 
da Universidade Católica de Minas Gerais, 1960; 

4- Orador da Turma, Curso Ginasial, 1956; 
5- Orador da Turma, Curso Clássico, 1959; 
6- Orador da TurmadaADESG, Belo Horizonte, 1975; 
7- Presidente da ACERCE_ --Associação Cultu_ral Es-

portiva e Recreativádo Colégio Estadual, 1958; 
8- Chefe Escoteiro, tendo atingido a Insígnia da Ma­

deira; 
9- Jovem do Momento- Setor de Administração Pú­

blica, Promoção do Jornal Di~rio de Minas- JÇ>rnalista Carlos 
Cunha, 1982; 

Cargo-s e Fundações já ocupados 
1 -Secretário Particular do Presidente da Minascaixa, 

1961; . 
2- Assessor Parlamentar do Deputado Elias Carmo, 

1965; 
3 ,_Escrevente Juramentado/autorizado do Cartório do 

8• Ofíéio da 
Notas de Belo Horizonte, setembro 1961 a dezembro de 1965; 

4-Advogado militante no Foro, 1966 até hoje; 
5- Membro Efetivo do Conselho de TransPorte Cole­

tivo Intermunicipal do Departamento de Estradas de Ronda­
gero de Minas Gerais de fevereiro- de .1975 a fevereiro de 
1976; 

6- Assessor para Assuntos EspeCiais "da PrefeitUra de 
Volta Redonda, de março de 1977 a janeiro 'de 1978; 

7- Secretário Adjunto de Estado do Inrerior e Justiça 
de Minas Gerais, de maio de 1978 a 14 de março de ~1979; 

8 -Secretário Particular do Governador do Estado de 
Minas Gerais, de 15 de março de 1979 a 14 de maio de 1982; 

9- Secretário de Estado de Go_verno ~- _Coord~n_ação 
Política de Minas Gerais, de 15 de maia de 1982 a 15 de 
março de 1983; 

10- Assessor do Ministro das Minas e Energia -César 
Cals, de maio de 1983 a 15 de_març_ode 1985; ~ ~ 

11- Assessor do Ministro das Minas c Energia - Aure­
liano Chaves, de 15 de março de 1985 a junho de 1987; 

12- Advogado da Fundação João Pinheiro -Belo Ho­
rizonte, 1979/1986; 

13- Membro da Càmara de Usuários do DNER, repre­
sentanOo os· usuários~ -novcmhro-de 198S a IlóV_eríl bro âe ·t987; 

14- Chefe de Gabinete do Ministro de Estaâo da Justi­
ça, de 20 de janeiro de 1989 a 9 de agosto de 1989. 

Atividades Atuais 
1 -Membro do Conselho de Transportes da Federação 

da Indústria do Estado de Minas Gerais- FIEMO; 
2- Diretor da Transfjorlcldora Itapemirim S.A. 

Cargo que ocupa 
1-Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, tendo 

tomando posse em 30 de novembro de 1989. 
Livros e Trabalhos PuMiCados 
1- "Os Partidos Políticos e sua Influência nas -Institui­

ções Políticas", ESG, 1976, 68 páginas; 
2-"A Essencialidade do Planejamento na Logística e 

na Mobilização Nacionais", ESG-, 1976, 13 páginaS; -
3- "Egito, L1bia, Tunísia, Chade e Níger e suas Impor­

tâncias para o De:sehvolvimento Brasileiro", ESG, 1976, 38 
páginas; 

4- "Análise da Conjuntura Interna, Campo Militar". 
ESG, 1976, 12 páginas; 
___ 5 ---"Política Econômico-:.FJnariceira Nacional", 
ADESG, Belo Horizonte, 1975, 36 páginas; 

6- "Política Econômico-Financeira Nacional, Equflí­
brio do Balanço de Pagamentos", ADESG, Belo Horizonte, 
Grupo 10, 1975, 60 páginas; 

7- "Planejamento Logístico", ADESG, Belo Horizon­
~te, Grupo 10, 1975, 9 páginas; 

- 8-"Modelo Político Brasileiro", ESG, Grupo I, 1978, 
40 páginas; 

9- "Modelo Político Brasileiro" - Poder Executivo, 
ESG-. 1978, 8 páginas. 

Condecorações: 
1-Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho - Grã 

Cruz =--- Promoção - Conferida pcfo Exm~ Sr. Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho e recebida em 30-11-89; 

2- Ordem do Mérito Judiciário Militar- Alta distinção 
- Conferida pelo Exm~ Sr. Presidente da Superior Tribunal 
Militar e recebida em 1"-4-92; 

3-Medalha do Mérito Militar- Grau de Comendador 
-Promoção- Conferida pelo Presidente da República, de­
creto publicado, no Diário Oficial da União, de 9 de agosto 
de 1989, Seção I, página 13436; 

4- Comenda da Ordem do Rio Branco ----:: Grau de Co­
mend"ador- Conferida pelo Presidente da República, publi­
cada no Diário Oficial da União do dia 18 de abril de 1989, 
Seção I, página 5783; 

5- Medalha do Mérito Militar - Grau de Oficial -
Conferida pelo Presidente da República, decreto publicado 
no Diário Oficial da União de 30 de julho de 1980; 

6- Medalha do PacifíC11dor- Çonferida pelo Ministro 
do Exército, através da Portaria n~ 2.453, publicada no Diário 
Oficial da União de 27 de setembro de 1979; 

7- Medalha Mérito Tam;mdaré -Conferida pelo Mi­
nistro da Marinha, através da Portaria Ministerial n~ 715, publi­
cad5l po Diário Oficial da União de_ 12 de maio de 1980; 

8- Medalha ""Mérito Santos Dumont"- Conferida pe­
lo Ministro da Aeronáutica, através da Portaria Ministerial 
n' 381, de maio de 1989; ~ _ 

- 9- Orderll do M-érito, Judiciário do Trabalho Epitácio 
Pessoa- Grã Cruz- Conferida pelo Exmo Sr. Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do_ Trabalho da Paraíba, em 13 de no-
vembro de 1991; · 

10- Grande_Medalha da Inconfidência- Promoção­
Conferida pelo Governador do Esiado de Mirras Gerais; de­
creto publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 
de 15 de abril de 1989; 

11 -Medalha de HOnra de Inconfidência - Conferida 
pelo Governador do Estado de Minas Gerais, decreto publi­
cado no Diário Oficial de 1\.-iinas Gerais, de 18 de abril de 
1980: 
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12-Medalha Santos Dumont - Grau Ouro - Ptômo­
ção Conferida pelo Governador do Estado de Minas Gerais, 
decreto publicado no Diário Oficial do Estado tle Minas Gerais 
de 8 de outubro de 1981; 

13- Medalha Santos Dumont - Grau Prata- Confe­
rida pelo Governador do _ _Estado de Minas Gerais, decreto 
publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerias de 
13 de outubro de 1979; · 

14-Medalha Comemorativa do Estado de Minas Gerais 
-Comenda de Oficlal- Conferida pela Prefeitura Municipal 
de Mariana, de acordo com a Lei n~ 561, de 10 de junlJ.o 
de 1980; 

15- Medalha Alferes Tiradentes- Conferida pela Polí­
cia Militar do Estado de Minas Gerais, Ato publiCado no 
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, de 2 de abril de 
1981; 

16- Medalha Sesqüicentenário da Vila de Diamanti­
na- Conferida através do Decreto nn 21.396~ de 20 de julho 
de 1981; 

17- Medalha Ordem do Mérito Legislativo do Estado 
de Minas Gerais Grau Mérito Especial - Conferida pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais-, em 28 
de janeiro de 1983; 

18-Medalha Ordem do Mérito Artístico - Comenda 
de Oficial - Criada pelo decreto n' 14.916n6, de outubro 
de 1972; 

19- Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho -Grau 
de Ofíéial-Conferida pelo Exmo Senhor Presidente_do Tribu­
nal Superior do Trabalho, recebida em 11 de agosto de 1989. 

Brasilia, 22 de junho de 1992. . · 
r A Comissão de ConstituiçãO,- Justiçã e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 261, DE 1992 
(N• 269/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do § 19, in fine, do artigo 111 e do parágrafo 

únicó do art. 117 da ConStifufÇão Federal, submeto á aprecia­
ção de Vossas Excelênçías o nome de OS.ÓRIO COELHO 
GUIMARÃES FILHO, para ser recondüzLdo ao cargo de 
Suplente de MinistrO Classista_Te_l)lporário, representante do·s 
empregador~s. junto_ao Tribunal Superior do Trabalho, para 
o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do -término de-­
sua inveStidura. 

Os méritos dO indicado, ·que-me induziram a escolhê-lo 
para desempenho desse elevado cargo, constam do enexo cur­
riculum vitae. 

Brasília, 9 de julho de 1992~ -Fernando Collor. 

CURRJCULUM V!TAE 

1 - Dados Pessoais 
1.1- Nome Osódó Coelho G_uimã:fães Filho 
1.2- D. Nascimento: 20-4-34 
1.3 ~Nacionalidade: Brasileira 
1.4- Naturalidade: Presidente Olegário- MG 
1.5 -Filiação: Maria de Lelis Coelho e Osório Coelho 

Guimarães 
1.6- Est. Civil: Casado 
1. 7- Cônjuge: Suelene Dias Guimarães 
1.8--:-Filhos: Osório Coelho Guimarães Neto- Antonio 

Sergio Coelho Guunarães 
1.9 - C. Identidade: 292.837 --" SSP!t>F 
Residência: QL 12 Conj. 2 Casa 16 Lago Sul- Brasüia 

DF 

2 --:--_Atividades Desenvolvidas 
Fundador da ASTRAM -.Associação das Empresas de 

_T~ansporte::; Rodoviários de Cargas e Mudanças do DF 
Presidente da Astram 

. Presidente Fundador do.Sindibras- Sindicato das Em­
presas de Transportes de Carga no DF 
. . . Presidente da FENAT AC-Federação Interestadual das 
Empresas de Transportes de Cargas " "~ 

Vice~:presídente_p/Assuntos Políticos da NTC- Ass. Na­
cional das Empresas de Transportes Rodoviários de Carga 

Vice-Presidente do Sindicato dos Revendedores de Petró-
ieo e"Derivados -

DelegadO representante da FeOita-c }UntO ã CNf ~ Con­
federação Nacional do_ Transporte 

Diretor da C~T-Confederação Nacional do Transporte 
Ministro ClaSsista do TST - Representante dOs empre­

gadores 
Conselheiro do SESI - Representante do Trãnsporte 

de cargas - - - -
Diretor da Associaçâo Comerçial de Tagua:tiriga 
Diretor da Associação Comercial do DF 

~· ~-Diretor Fu_f?dador da Empresa Transportes Muda Rápido 
Ltda. · 

_Proprietário do Posto Te-iinlnal-Rodoviário de Cargas 
Proprietário da Empresa Translocal 
Proprietário da Transpeso 
Representante da TVR- Transportadora Volta Redon-

da - Goiânia e Brasília 
JdeaÚzador do terminal rodOViário de cargas de -Brãsília 
Prim:eiro-e úrtíco implantado no país-- áreá. L200.D00m2 

3 -CurSos 
1 ~Grau- Grupo Escolar Zama: Maciel- Patos de Minas 

-MO 
2" Grau - Instituto Bíblico P<!trqcfn~O ---:-. Patr_9cfv.~9-­

MG 
-4 -Condecorações 
Medalha de Mérito Aeronáutico 
Medalha de Mérito de Brasília - grau colnendador 
Medalha do Mérito Mauá 
Medalha do Mérito Rodoviário- Condecoração máxima 

do tr-ansporte rodoviário de carga 
Medalha do Mérito Com_erciaL<;le bras.Hia -·-· 

-5 -Membro do RoLary Clube Brasília/SIA Sócio hono­
rário do Rotary Clube Brasília - Centro membro da ordem 
nlaçoriica de Brastlia _ _ _ _ _ _ __ 

Brasíliã., 24 de junho de 1992. _---=:-Osório Coelho Guhua­
rães Filho. 

(À Comissão de ConStituiçãO, Justiça é Cidadania.) 

- Restituindo ·autógrafos de PrOjetos de-Lei sancionadõs:" 

N' 262, de 1992 (n' 277/92, na origem), de 20 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~. 61, de.1992 (n" 

-2.486/92, na Casa de origem), que ã.ltera os arts 30 e _58 da 
Lei n' 8.212, de 24, de julho de 1991, que dispõe sobre a 
organização da Seguridade Social e institui Plano 4e Custeio, 
e o ait. 41 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Plano de Benefícios da Previdência Social, 
transformando na Lei n' 8.444, de 2.0 de julho de 1992. 

N' 263, de 1992 (n' 282/92, na origem), de 20 do corrente, 
reierente ao Projeto de Lei da Câmara n? 62, de 1992 (n? 
2.905/92, na Casa de origem), que dispõe sobre os vencimentos 
dos Docentes de 1~ e 2Q -graus pertencentes. ao Plano Únic.o 
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de Classificação e retribuição de CargOs, de que trata a Lei 
n• 7.596, de 10 de abril de 1987, transformado na Lei n• 8.445, 
de 20 de julho de 1992.-

, 'N' 264, de 1992 (n• 280/92, na origem), de 20 do corrente, 
c'omun'icando que se ausentará do País no período de 22 a 
26' de julho de 1992, para realizar visita oficial à Esparilia, 
atendendo a convite do GoVernO déicjue"lci-País, para participar 
da li Reunião da Conferência Ibero-AmeriCana de Chefes 
de Estado e de Governo, bem como das cerhnônias de inaugu­
ração dos Jogos Olímpicos de Barcelona e fazer visita-à Expo­
sição Universal de Sevilha. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. __ _ 

A Presidência recebeu, do GrupO Brasileiro do Parla­
mento Latino-Americano, cópia da "Declaração do Rio", 
aprovada na Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, 
em junho de 1992. 

O expediente será- encaminhado à Colriíssão destinada 
a acompanhar e analisar as atividades da Eco-92. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, relatórj.os SObre 
endividamento dos Estados e MunicípiOS -referenteS ão mês 
de junho do corrente ano. 

A matéria será despachada à Cúmissão de Assuntos Eco-
nômicos, para conhecimento. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'1' Secretário. 

É lido o seguinte . . 

REQUERIMENTO N• 525, DE 1992 

Excelentíssirrio Senhor Presidente do Senado_ Federal, 
Senador Mauro Benevides, 

Com fundamento no § 2~ do art. 5-0.da Constituição Fede­
ral e tendo em vista o disposto nó art. ·216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro à Mesa sejam solicitadas 
ao Exm9 Sr. MinistrO da Aeronáutica/Brigadeiro-do-Ar Só­
crates da Costa Monteiro, as seguinte-S informações relacio­
nadas com atividades cuja fiscalização cabe ao Departamento 
da Aviação Civil-DAC: . . .. 

1 - As aeronaves, tripulantes e passageiros dos trans­
portes aéreos-estão, sempre, devidamente segurados? 

2- Nos casos de acidentes atribuídos· _a falhas de_ manu­
tenção da empresa, é devido o pagamento do_ seguro? Não 
sendo devido, há exemplos de seguros não pagos por essa 
razão? - -

3 - O DAC tomou conhecimento do dossiê eiltiegue, 
pela Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Aéreos, à Agência Estado? _Que provídências to-mou? 

4-Quê empresas de aviação pratícarn a "cã:nibalização'' 
em seus aviões? -

5 - Que sanções São aplicadas às empreSas aére-a:s- qUe 
praticam o "canibalismo''? 

6- Notícia jorrialística fala de ''canibalização~· em exces­
so de aviões da Vasp. Existe um limite dentro do qual é 
admissível tal prática? Qual é esse limite? 

7- Que atitude tOffioU O :DAC diante d3S preocupaÇões 
anteriores ao acidente com o Boeing 737-200, prefiXO p--p:sND 
caído no Acre? E após o acidente? 

8 --Qual a causa apurada desse acidente? 
9 - A manutenção de uma equipe do DAC específi~ 

. ~camente para fiscalizar a manutenção da Vasp não prejudica 

a fiscalização de outras empresas? Essa dedicação permanente 
à fiscalização da Vasp não onera em demasia o DAC?-- A 
Vasp ressarce de alguma fornia' esSe trabalho? 

10- ~u~ interpretação do ch~fe de_manutençãoç!a Vasp 
foram consideradas "erradas" pelo DAC? Que conseqüências 
poderiam ser acarretadas pelos ''erros" de interpretação? 

11 - Que sanções foram aplicadas à Vasp em razão 
do vóo irregular do aparelho PP~SMP entre Belo Horizonte 
e São Paulo? 

_ JuStificação 

A segurança do transporte aéreo ê questão inalienável, 
tima vez que acidentes aeronáuticos significam, normafnlente, 
perda total da aeronave, de sua carga e, o que é pior, das 
vidas de tripulantes e passageiros;· -

Inadmissível, portanto, que se faça economia pondo em 
risco_ vidas humanas, ainda que seguradas pelas _companhias 
de seguro. Não há preço que pague uma vida. 

Consideramos da maior importância qüe --se façam cUm­
prir, com rigor, as normas de manutenção, a -despeito de 
-~:ve~tu_ais_ çUficuldade$ financeiras atravessadas-pelas corilpa­
nhias de aviação. E, para que esta Casa tenha condição de 
avaliar o estado atual do item manutenção nos serviços conce~ 
didos de transportes aéreos, julgamos necessários os esclareci­
mentos aqui solicitados. 

Sala das Sessões, 21 de junho de 1992. -Pedro Silnon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
secretário. ..-- . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 526, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento Interno 

des_ta Casa, solicitamos urgência para o Projeto de Lei do 
Seriãdo n9 193. de 1986, que acrescenta parágrafo ao art. 
153 do Código Eleitoral, com vistas a facilitar a votação de 
eleitores cq~ impedimento-reli&:o.;;o. _ _ _ _ 

Sala das Sessões, 21 de julhO de 1992. -Fernando Henri­
que Card~so;"Uder do P-SD B - Marco Maciel - Humberto 
Lucena - Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bnevides) - Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLUCY (PT- SP. Pronuncia o 
seg!Jinte discurso. _Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Senador Mauro Benevides; Srs. Senadores, na sexta-feira últi~ 
ma, o MiniStro Ângelo Cal~on de Sá fez deClaração que 
surpreendeu a opinião pUblica quando procurou justificar an~ 
tecípadamente aquilo que aos olhos do povo soa muito estra­

-nho. 
Disse o Ministro Ângelo Calmon de Sá, em SaíVador, 

na sexta~feira última, que se alguém gostar do Presidente 
e quiser pagat;_ as contas de Sua Excelência qual é o problema? 
O MinTsfro _Angelo Calmon de Sá levantou dúvidas sobre 
o motorista ·Franscico Eriberiõ Freire- Frã-nça e considerou 
que o Presidente Fernando Collor já teria dado todas as expli-
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cações necessárias sobre_ a_s suas ligações com o empresário 
Paulo César Farias, ·e justifico\1.0 ff\~O de o grupo econô_rtiico, 
do qual é Presidente licenciad9; ,ter ce-dido um carro com 
motorista à Secretáriã.Ana Acioli _çlizel)do que o Gçverno 
tem boas relações com o BancO Ec.on""6mico. 

É precisO lembrar que em trinta de junho último o Presi­
dente Fernando Collor chamou de grotescas as conclusões 
de que as suas contas não são pagas com o ·seu dinheiro~ 
Como ficanios entãO'? Será que o-Presidente se enganou? 
Ou já O MiniStro Ângelo Calmon de Sá, consciente de que 
os documentos comprovam que o ·sr. Paulo César Farias, 
por ·si próprio, põr terceiros, põr suas emp-resas, tem pago 
contas referentes ãs despesas pessoais do Presidente da Repú~ 
blica, já procura justificar. Conto entender issQt_Primeira~ 
mente do ponto de _vista ético será aceitável. ao Presidente 
da República receber pagamentos por parte do Sr. Paulo César 
Farias, um de seus _amjgos? O MiniStro Ângelo Calmon de 
Sá disse mais precisamente de_ forma completa o_seguinte: 
"se alguém gosta do Presidente da República e quer pagar 
as contas dele, não tem nada de mals contarito que não hã.Ja 
tráfico de influência". O que é que há de mais em alguém 
querer pagar as despesas do outro? Não é crim_e_,_ É crime? 

Pensemos um pouco sobre isto. Primeiro, pensemos a 
respeito de quem é que estaria pagando as contas--do Presi~ 
dente da República. Vou dar aqui um exemplo: poderia o 
Presidente solicitar aos cíd3.dãoS bsasileiros, através de algum~ 
campanha, que todos doassem dinehiro para uma determinada 
finalidade. Imaginem o Presi_dente _da República, por exem­
plo_, afirm~r que s.e faz necessária um_a contribu_iç_ão pública 
hoJe para que se acrescentem recursos_ à campanha contra 
a epidemia do cólera, já que o orçamento esta._ria deficitário 
para atender às necessidades e estimulasse uma campanha 
nessa direção. Imaginemos também que pessoas de todo o_ 
País, até por simpatra à causa e aO s_eu_ apelo, resolvessem 
c_ontribuir para esse fim. Claro que isso s-eria petfeifamente 
legítimo. 

Vamos supor. num exemplo mais corriqueiro, qU:e o PreSi~ 
dente fosse jantar com amigos e que estes fíies.se_üi queStão~ 
de pagar aquela refeição. Isso seria considerado perfeitaffiente 
natural. 

Há outra coisa: foi O Prcsl.dente da_República·que, du­
rante a sua campanha fez declarações críticaS ª_o§ __ abl;lSOS de 
gastos por parte de quem ocupava o poder, os ministros que 
moravam nas mansões do governo. Lembremos que o próprio 
Presidente, então, resolv_eu mor~r nUrría CaSa -particular. E, 
agora, tem, de repente, as suas despesas pessoais pagas por 
quem? Estaria ele faze-ndo uma campanha pública dizendo 
que, no interesse público, pudessem os amigos cqntribui):' para 
pagar as suas despesas pessoais? 

Bem, se isso fosse transparente e aberto poder-se-ia com­
preender, e diversos cidadãos iriam lá e contribuiriam se Vis~ 
sem a necessidade _de o Presidente viver um pouco melhor. 
Mas_quem é que, efetivamerite-, segundo o que se põde apurar 
até agora, estaria depositando nas contas da sua, secretária 
particular, a Sro Ana Acioli? Segundo o que já se coristãtou 
-é claro que isso ainda será nielhor examin9o- óâ te-rceüos 
ligados ao St:. Paulo César Cayalcãnti""Fari3s e há, -também, 
a sua própria empresa ou mais do que uma _empreSa contribuiu­
para as contas da s~ An<l Acioli _q!J.e~_,_por sõ.ã vez~--pãgzca:s 
despesas_ pessoais, seja dã Casa da Dinda.~~-

0 Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Já ouvirei, 
com muita honra, o aparte de V. E~, nobre Senador Divaldo 
Suruagy. Permita-me, apenas. colocar um ponto chave, qual 
s~ja: qual é o amigo do Presidente da República que estaria 
pagando as contas? O- fato conci:"eto que ~ Nação h9ie. ~e, 
pergunta é como foi possível, -nesses dois anos e meio em 
que a economia andou em fe.cessão; -em ·que o --produto per 
capita diminuiu; em que grande parte dos brasileiros, se não 
a ·m:aíoria', empobreceU; uma _pessoa conseguiu aumentar o 
seu patrimôniO pessoal, que em 1990 _era registrado junto 
à Rec_eita Federal na ordem de US$75 mil, e que, em 1991, 
passou para US$5,2 milhões, elevando-o em 70 vezes? Como 
é possível que essa pessoa tenha conseguido aumentar tanto 
o seu patrimônio, e como é que o Ministro Ângelo Calmon­
de Sá avalia como adequado e c:orreto que esse amigá, exata­
mente o Sr. Paulo César Cavalcante FaiiaS, esteja pagando 
as contas do Presidente? Eles não se incluem entre os brasi­
leiros que empobreceram nesses dois anos e meio; o Sr. PC 
é exatamente aquele, cujo aumento de patrimônio foi, sim-
plesmente, extraordinário. . _ . 

Seria, Senador Divaldo Suruagy, como se cada um dos 
brasileiros que tivesse uma biçicleta aumentasse o s~p. patri­
mônio para·70 bicicletas de 1990 para 1991; seria como se. 
cada brasileira, cada dona de casa que tivesse um geladeira 
aumentasse seu patrimônio para 70 geladeiras; seriam como· 
se cada brasileiro-que tivesse .uma simples casa em 1990, tivesse 
70 casas em 1991. O aumento de 70 veze~_do seu patrimônio, 
de 90 para 91, através de atividades que não foram convincen-­
temente explicadas ao povo brasileiro, ã Receita Federal, à 
Polícia Federal ou à CPI é algo que soa estranho. 

Então, não podemos admitir como· normal essa decla­
ração do Sr. Ângelo Calmon de Sá .. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Eduardo Suplicy, V. 
.Ex~ analisa com_ muita propriedade a estranheza das declara­
ções de um Ministro de Estado que acha perfeitamente normal 
o fato de um empresário pagar todas as contas pessoais-do 
Presiden_te. Ao mesmo tempo, V. Ex~ enfatiza aquilo que 
deve ser uma mera concidência: enquanto a classe empresarial 
brasileira, o povo brasileiro como um todo empobreceu nesses 
últimos dois anos; enquanto milhares de empresas entraram 
em concordata e falência, milhões de pessoas ficaram desem­
pregadas, é exatamente esse empresário que está custeando 
as despesas pessoais do Presidente, que aumenta seu patri~ 
mônio em mais de 500%; deve ser mera coinscidência! Mas 
gost.aria de acrescentar outros argumentOs ao ponto de vista 
exposado por V. Ex~. Vou até tentar esqüecàr -6 detalhe de 
quem é que está pagando ou não as contas. Vou apenas anali­
sar as últimas declarações do Presidente, que convocou, em 
cadeia nacional, todas as estações de televisão e rádio para 
afirmar que há quase dois anos não te ui o_ menor diálogo, 
não teve um encontro com o empresário Paulo César Farias. 
Exatamente dent_ro desse per~odo ficoU comprovado que- foi 
o empresário Paulo César Farias que pagou todas as àespesas 
·pessoais do Presidente,_ depositando na conta da sua secretária 
particular somas para custeios de natureza mã.is fntima, inclu­
sive para despesas de cartões de crédito do Presidente e de 
sua esposa. Foi eXataMente esse empreSário que 'fez â refonfia 
do apartamento do Presidente lá em Maceió. no Edifício Mi­
chel angelo, na rua AristeU de Andrade, no Bairro do Farol; 
o -apartamento é_o .1102. Naquele edífício há 24 apartamentos, 
izer que 23 vizillhos assistiram a tudo isso; acompanharam 
tudo isso. Pois bem, foram feitas duas reformas naquele pré-
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dio; da primeira, o Presidente não gostou, e então reformaram cara-de~pau, e"ssa é a expressão correta. Então, o Presidente 
tudo de novo; nessa segunda reforma botaram vidro fumê, é um prisioneiro das suas mentiras. Enganou o povo brasileiro 
à prova de bala, e a porta do apartamento é de aço blindado. e tenta continuar enganando. Daí a minha solidariedade aos 
E isso tudo está lá, no prédio, em Macéio. É só ir lá; todo argumentos que V. Ex~ apresenta, mais uma vez, aos debates 
mundo sabe disso. O edifício tem_ 24 apartameritos, então desta Casa. O Presidente perdeu as condições de governador 
23=vízinhos_ acompanharam tudo isso. Aqui, compra um terre- o País, porque é um prisioneiro das suas mentira"i. 
no ao lado da casa da Dinda e faz urna operação triangular, O SR, EDUARDO SUPLYCY _Senador Divaldo Surua-
e o Presidente não sabe de nada disso. Francamente, nunca gy.__V. ExR conhece bem de perto a vida do Presidente Fernan-
vi querer ironizar tanto a inteligência do povo brasileiro! Não do Collor de Mello, em especial porque, sendo de Alagoas, 
é possível! O Presidcl).tC desconhece todos esses pagamentos? c;onviveu com Sua Excelência na vida política, na vida pessoal, 
Durante esses __ quase dois anos o movímentO-da conta foi de e, assim, pode registrar detalhes, tais como esse referente 
mais de um bilhão de cruzeiros, e o Presidente não sabe de à reforma do edifício em Maceió, que espanta os vizinhos, 
nada! Então, to_das as suas contas são pagas, Se-nador Eduardo testemunhas do fato. 
Suplicy, inclusive cartões de--crédito. e V. Ex~ não sabe de 
nada? Não tem o menor contato com esse empresário? Franca- Não seria problema maior o Presidente da República 
mente, é abusar do mínimo de inteligência do povo brasileiro! fazer viagens ao exterior e pagá-las com os recursos dos cofres 

públicos sempre que viajasse nO-intel-esse da Nação. Às veies, 
Vamos, também, analisar outra fala presidencial: Sua pode-se compreender que um Chefe de Estado precise viajar 

Excelência se disse magoado porque "e_stão ousando afirmar com freqüência. Eu não veria mal nisso, mas quanto aquelas 
que as contas da casa da Diiida não são pagas pela minha viagens e as despesas que o PreSidente fez, não como Presi-
família. Há mais de vinte anos que a famt1ia Colfof -de Mello dente, mas como pessoa privada, com recursos que parecem 
paga as despesas da _casa da Dinda"~ E fica tudo comprovado, ter sido possivelmente de terceiros, aí é que as coisas começam 
ou seja, que Sua EXCelência não gasta um c-e-ntavo na manu- a se-complicar. -
tenção da casa da Dinda; pelo contrário. fez uma reforma, Se de um lado o Presidente criticava tanto as mansões, 
cujos Custos, segundo os jornaís, ultrapassam mais _de dOis as despesas extraordinárias de Ministros_ de Estado~ de Chefe 
milhõe_s de dólares, com jardins suspensos_ que lembram os de Governo quando em campanha, parece gastar recursos 
da antiga B'abilônia. Nunca-vi tan-to desprezo pela inteligéncia que sâb de terceiros para aquilo que constitui despesa pessoal, 
do povo brasileiro! O Presidente é prisioneiro da teiá de men- familiares ou assuntos de seu interesse. Esses recúrsos··-ae 
tiras em que se envolveu. Cada fala presidencial é mais uma terceiros são provenientes de quem, de onde? Aí é que está 
mentira que Sua ExCéléncfa diZ à Nação. O Presidente perdeu a gravidade do problema, Senador Divaldo Suruagy. As evi-
toda a sua confiabilidadc, porque mentiu ao povo brasileiro! dências até agora mostram que a forma de enriquecfiilefltO, 
Se o Presidente mente com relação a esses detalhes, imaginem de acréscimo do próprio património-do Sr. Paulo César CaVai-
no que diz respeito a assuntos da maior gravidade para o canti Farias é resultado, em especial. de suas ligações com 
País, iinagiriem noS -assUntos de maior impoitância- para a o--poder. 
Nação, Então, o Presidente perdeu totalmente a credibilidade Portanto, é possível - e todas as evidênCiaS iiidicam 
e, agora, mais uma vez, vai passear-na Europa. o-Presidente- nessa direção - que sejam recursás·\,Tndos do Tesouro _da 
fez_ mais- viagens à Europa, nesteS dois anos e meiO~ do que Nação, das instituições govenamentais, inclusive, das inStitUi-
os Presidente, Ernesto Geisel, João Figueiredo e José Sarney, ções financeiras oficiais. Aquilo que poderia custar 60 ou 70 
que governaram o Brasil durante dezesseis anos. E quem passa a custar 100 quando chega alguém e diz que se for 
está pagando essas viagens? M.ais uma vez, é o povo !Jr"ã.-sileiro. para aprovar aquele projeto de interesse de alguma empresa 
Quem foi que pagou aquela famosa viagCm que SUa Excelência há que se pagar um certo pedágio para a pessoa que se coloca 
fez através de dois contineiüCs, para passar o reVeíiloii -nas como intermediário da influência, realizando aquilo que se 
ilhas Seychelles, lá do_outro lado do mundo? Quem foi que denomina "tráfico de influência". 
pagou essa conta? Es-sas interrogações-são" feitas pelo povo A revis.tá-Exame desta quinzena traz uma reportagem 
brasileiro. Isso é tão evidente, ou seja, que o Presidente é sObre as maiores empresas construto~as do País e mostra a 
um prisioneiro ... Primeiro, prisioneirc{ de suas mentiras. St.ia sua história. QtiãSe todas dizem ser natural hoje no Brasfl 
Excelência, hoje, já não tem condições de explicar -à Nação o pagamento de_ propinas para influenciar nas decis9es do 
tanta mentira! E o Presidente mente!... Quando Sua Exce- que é feitO Com recursos- do País. 
lência foi candidato lancei um desafio aqui da tribuna do Essas empresas, no seu conjunto, faturaram, no a-no pasM 
Senado Federal. Sua Excelência apoiou sua candidatura em sã.do, algo como 1 bilhão e 600 milhões de dólares, um volume 
três grandes mensagens, legítimas na sua essência, inas falsas considerável. Mostra a reportagem que essas empresas paía 
na palavra do Presidente. O Presidente disse que havia tomado conseguirem obter a aprovação de recursos realizam urna luta 
terras dos usineiros-e aS havia dado para os pobres, ou seja, de titãs, muitas vezes através_de sofisticada forma, que muitas 
que havia feito uma reforma ãgrária em Alagoas. Lancei um vezes começa, infelizmente, dentro do Congresso Nacional, 
desafio desta tribuna: se alguém, neste País, apresentasse- porque, como cita a -reportagem da revista- Exari)e, essas---em--
não pedi um hectare de terra, não pedi nem uma tarefa de presas já, muitas vezes, vêm aoS: Parlainentares com a proposta 
terra, não pedi nem um metr_o, só queria um palmo e, naquela de emenda orçamentária, com o projeto já dizendo o-q-ue-
época, estávamos, ainda, com manda de sete anos - um gostariam que fosse aprovado. E começa aí uma teia de reJa-
palmo de terra que o então candidato a Presidente houvesse cionamento _que depois é encaminhado de forma sofisticada_ 
tomado de algum usineiro_ de Alagoas e dado aos pobres, junto aos ministérios onde os pfojetOs são elaborados e apro--
eu renunciaria a·o meu inartdato de Senador, e pedi que is-so- vados.- Sã_o .ministérios cóino o da Ação Social onde hoje 
fosse registrado em Ata. Até hoje estou esperando. Estão há obras de saneamento, de habitação; com o seu relaciona-
faltando pouco mais de dois anos para terminar o nosso man- mente junto às instituiçõeS como a Cãixa Econômica "Federal: 

·dato, e não apareceu ninguém! Nunca vi_ mentir com tanfã --- Ministérios como o· dos_Transportes e o da Eco-nomia, é aí 



Julho de 1992 DIÁB.IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 22 6079 

com as respectivas alocações de recursos e projetos que são 
aprovados junto ao BNDES, junto ao Banco do Brasil, Minis­
térios como o da Saúde que, por vezes. realiza empréstimos 
junto a instituições internacionais de _crédito. 

Será possível um caminho que não seja esse, de estar-em 
essas empresas dependendo de pagar pedágios àqueles que 
intermediam influência? . . .. __ 

Há uma coisa m:uito _s.audá'-:el n.esta Çomi.ssãp_ Parlamen­
tar de Inquérito, bem como nos inquéritos que a Polícia Fede­
ral e a Receita Federal estão realizando so_l:>re esse fato, inclu­
sive em função da própria época, pois estamos a dois meses 
e meio das eleições no Pais: essas apurações est~o _ inibjf\dO 
procedimentos irregulares nas campanhas eleitorais. o que 
considero extrem"amente saudáveL _ _ . -_ _ 

Hoje de manhã _fiz uma visita à Polícia Federal, a9_Dr. 
Romeu Tuma, Diretor~Geral, ao Dr. Mário Esposíto; O!lde 
fui buscar mais de três mil j_a_udas de dOCUIIl.entos _que estou 
encaminhando agora para o Senador Amir Lando e para o 
Deputado Benito Gama, reSpectiVamente Relator c Presi­
dente da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Tfve -a opOrturiidade de dizer _ao D~:~ Romeu_Tyma da 
impressão positiva· qüe -todós nóS Parlamentares. tiv~rpos do 
Dr. Paulo L~cerda,. Delegado da Polícia Federal_ que está 
examinando o caso PC. Parece, por tudo aquilo que pudemos 
ter conhecimento, que o inquérito presidido pelo Delegado 
Paulo Lacerda está sendo conduzido de forma S<?-vera~ s~rta 
e imparcial. Avalio mesmo que não precisaríamos aqui estar 
vendo uma competição entre a apuração feita pela Polícia 
Federal, pela CPI e pela Receita Federal_. __ O importante é 
todos contribuírem para o desvendar da verdade, e começa 
a haver uma interação de propósitos, uma coóperaç-ão, uma 
colaboração, inclusiVe, é preCiso ressaltar o extraordinário 
trabalho da imprensa, que a cada dia alimenta- o noticiário 
com novas descobertas sobre o que efetivamente ~e passa 
no Brasil. 

É interessante esse efeito Sobre, por eXemPlo, a própfia 
forma segundo a qual se arrecadam recursos, hoje, para as 
campanhas no Brasil. __ _ 

O MiniStro Ângelo Calmon de Sá mencionOu, na sua 
entrevista ·de sexta-feira à tarde, que todos os candidatos -_à 
Presidência da República tiveram contribuições ilegais: "Não 
há um Depuütdo ou Senador que não tenha recebido contri~ 
buiçõcs ilegais". 

Gostaria de colocar à dispoSição do MiniStro Ângelo Cal~ 
mon de Sá a demo_nstração completa do que foram as contri­
buições para a minha campanha para o Senado, porque che­
guei a esta Casa~ _t_e_n_hQ_a_ç_Qnvi_çção -'---através de contri­
buições legais, que obt.:deceram à Legislação Eleitoral e Parti­
dária. Digó inais: para as eleições municipais C:le São PaUlo 
do dia 3 de outubro o meu procedimento- tenhó rerto-questão 
de dizer- será o de respeitar a Legislação. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Chagas Rodri­
gues, com muita honra concedo_ o aparte a V. E_x· 

O Sr. Chagas Rodrigues- Penso_tarobéin como V. Ex~, 
e fiquei surpreso ao ler essas declarações atribuídas ao MiiliSÜ'o 
Calmon de Sá. Noutras circunstâncias, acredito que S. Ex~ 
seria exonerado no dia seguinte. GOStãtía dC dizer que fui 
eleito Senador em 86, sendo o mais votado na_ capital do 
meu Estado e nas principais cidades, com despesas mínimas. 
Não recebi contribuição de ninguém. E quándo estive no Go­
verno do Estado m_e desincompatibilizei entre outras razões, 

para que- a máquina do Estado não fosse usada em favor 
de_ nenhum candidato, mesmo porque eu fora eleito Gover~ 
na_dor pelas oposiÇões, sem- ter apoio da máquina municipal 
de Tercsina,_a capital do Estado, do próprio Estado ou de 
áreas federais. De-modo, Senador Eduardo Suplicy, que V. 
Ex• pode ficar certo de que isso também nos revolta. Sei 
que h_<?m~ns como_V~_ Ex•, e como quase todos que aqui estão 
--:- e -_eu não posso_ censurar ninguém -::-• procuram paufar 
a sua vida pública dentro de princípios rígidos de moral. PoiS 
fique S. Ex", o Sr_ Ministro, sabendo que eu, como tantos 
putros, não recebi nem pleiteei ajuda de nenhum grupo econô­
mico-financeiro. E essa foi l;l-IDa das razões por que eu não 
aceitei ser Candidato ao GõVetno-do Estadó nem em 82~ nem 
em 86, nem em 90, justamente para não criar certos problemas 
ªQ~ companheiros, já que eu não dispunha de recursos, não 
queria abusar da bondade de companheiros políticos e nem 
aceitaria apoio de grupos econômicos fiilanCelróS. Verifico 
que além do Ministro Calmon de Sá_ um banqueiro, grande 
aç~çm!sta e ex-Diret<;>r de um banco _que funciQna no nosso 
país, há outra grande autoridade, o ex-Presidente _ela Cajxa 
Eç.onômica, ~oje Presidente do BancQ_ do Brasil, que também 
_foi ,diretor:-presidente des~e in'esmo _banco privado. Então, 
eu me perguntO: Por que essa política de trazer tantos homens 
ma instituição bancária privada, que naturalmente defendem 
interesses privados, para entidades públicas ou de economia 
mista, que precisam funcionar_apenas para não acusar déficits, 
inã.s cujo objetívo ·não é ·o· de_ tef lucros? O .Banco çl_o Brasil 
e a Caixa Eco_nô!hiça pão devem funciona_r de acordo _cqm 
o princípio capitalista de lucros cada vez m.aiores. _frecisa:m 
funcionar bem, não podem ser deficitários, mas devem servir 
ao bem comum e- atiendei aos superiores interesseS do País. 
Ei} cpntinuo pensando~ llbb!e Senador Eduardo Suplicy, que 
se mercado livre é iinportante, multo maii:d-mporta-nte é O 
povo livre, é o cidadão Hvre lutando pelo bem-estar SOcial. 

__ Me~s par~béns a_ V. Ex: 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex• traz um ponto 
da maior importância à nossa reflexão, prezado Senador Che­
g·a:s Rodrigues, porque o Ministro Ângelo Calmon d~ Sá pare~ 
·ce que n-ão se dá conta de que essa interação eritre os interesSes 
de- Um grupo fiilanceiTO ~--como o grupo ao qual pertence 
0- Banco Ec~nômico -e _o _Governo tem que ter limiteS. 
O Ministro Angelo Calmon de Sá parece que perdeu a noção 
do que seja a -ética, do que sejam princípios adequados de 
condução dos negócios do povo, do dinheiro do povo. Quando 
S. Ex\ por exemplo, afirmou, na sexta-feira última: "Não 
tenho conhecimento, mas não acho na:da de mais que ela 
úse" referindo-se ao fato de a secretária An_a Acioli ter _usado 
um carro do Banco Econôm-ico, do qual S. Ex~ era presidente 
antes de assumir ri Secretaria do Desenvolvimento Regional. 
Provavelmente, o Presidente do Banco do Brasil~ que foi Vice­
PrCsidente do Econômico, tenha pàdido o carro ao pessoal 
do Banco," referindo-se, aqui, ao Presidente Lafaiete Cou­
tinho. 

Ora, todos sabemos que o Governo, por exemplo, está 
encaminhando ao Congresso Nacional um projeto de reforma 
fiscal da maior importâitcia. ' 

Assim, temoS que prestar muita afenção. -Senador Chaga:s 
Rodrigues, porque com modif_icaçOeS -que, às vezes, podem 
até Ser racionais, com uma reforma tributária, pode-se de 
repente, modificar completamente o sistema de tributos e, 
eventualmt:_nte! beneficiar instituições financeiras, dentre as 
quais o Banco Econômico, o que poderia resulta! em dífúeri­
ças de_ ganhos extraordinárias para o Governo. 
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E o Ministro Ângelo ClaÍnon de Sá depois diz que não 
tem importância alguma fazer um mimo à secretária -do Presi­
dente da República, emprestando-lhe um carro do Banco Eco­
nômico! Assim como também o Ministro Ricardo Fiúza achou 
que não havia nada de mais em receber um jet-ski da Constru­
tora OAS! De mimos em inimos peiCCbcrnos que o Governo 
acha que tudo é normal. 

Isto significa que dentro do Governo Fernando Collor 
de Mello a ética sobre o que é próprio no--trato da coisa 
pública é muito diferente de princípios universalmente aceitos, 
de princípios do _bom senso, de princípios até legais e de 
princípios que tanto defendeu quando candidato à Presidência 
da República. Mas a sua hh;tória-vCm sendo outra, enquanto 
exerce essa presidência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite~ me V. Ex• um aparte? 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
Senador Jutahy Magalhães, com muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Eduardo Suplicy, 
eu, bem como outros Senadores, li com certa preocupação 
e surpresa aquelas declarações do Ministro Ângelo Calmon 
de Sá. Não sei qual a intenção de S. Ex~ O que verific6 é 
que já não há pessoas preocupadas em mostrar ·a inocência 
do Presidente Fernando CollOr Oc!McUO, agora_ q-uerem -dividir 
responsabilidades, ou seja, querem dizer que tOdos receberam 
doações ilegais - não querem dizer que O Presidente não 
recebeu doações ilegais. Então, todos os políticos, eleítos ou 
não, também receberam doações ilegais. segundo o Ministro 
Ângelo Calmon de Sá. O_uirO-dii'i."fi.Z acjui um pronunciamento 
exatamente para acabar· com essas histórias, esses contos da 
carochinha __ e, principalmente, também para separar o joio 
do trigo entre os políticos, Já qUe limiriarníente· i:Odos-somos 
culpados, todos somos corruptos. Fiz uma proposta para que 
nós, Parlamentares, bem como pessoas do Executivo, abrisse~ 
mos mão do nosso sigilo bancário i fiscal, permitindo com 
isso que quem guer que seja pudesse fazer um e~ame das 
nossas contas. E hora de aproveitarmos essa preocupação 
que está começando a surgir, cada vez mais forte:!_ em relação 
à ética nacional. E aproveitarmos para dizer: "Está bem! Que~ 
rem fazer averiguações? Façam! Aí estão as -contas pai-a os 
senhores averiguarem!" Qll_Cm não deve não teme! Agora, 
se o Sr. Fernando Collor de Mello não tem condição de dizer 
quem pagou o seu carro, isso é outro problema. Se ele não 
pode dizer quem paga as suas contas, também é outro proble­
ma. Acho que todos podemos abrir mão _do sigilo de nossas 
contas para que se façam averiguações· e: se_acabem com essas 
afirmações infelizes. Conheço O- Dr. Ângelo Calmon de_ Sá 
e acredito que, foi em um momento -de infelicidade de sua 
parte que fez afirmações como aquelas. Ele jarriaiS:.póderia 
fazer uma declaração daquelas, pois é um homem inteligente. 
Portanto, quero parabt.!nizar V. Ex~ por mais uma vez abordar 
temas do momento e dizer que os fatos estão aí. Quem quiser 
examiná~los pode tazê-lo sem a menor dificuldade. Os fatos 
estão sendo comprovados a cada instante. E que não se chegue 
depois a dizer: ''não, não estão comprovados". Aí eu diria 
que fossem ouvir Jô Soares naquele programa em que ele 
faz uma comparação com a hh.tóría do marido traído, que 
viu tudo até a hora que se apagou a luz, Quando se apagou 
a luz ele disse que estava numa dúvida cruel. Essa é a dúvida 
cruel daqueles que não querem ver o que está diante dos 
olhos de todos nós. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - AgradeÇo o aparte do 
prezado Senador Jutahy Magalhães que, sendo da Bahia, tem 

até motivos históricoS para-melhor cOnhecer a pessoa do Minis­
tro Ângelo Calmon de _Sá do que eu. O pe-so de suas palavras, 
Senador Jutahy Magalhães, é da maior importância. V. Ex•, 
de fato, mostra que, possivelmente, o Ministro passou por 
um momento de inadequação, de má reflexão para dizer tais 
palavras. Mas ele as disse em entrevista coletivas, para todos. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite~me V. Ex-• aparte?-

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Sena­
dor Nabor Júnior. 

O Sr- Nabor Júnior- Senador Eduardo Suplicy, todos 
esses acontecimentos regístrados na nossa vida pública nos 
últimos tempos; essas denúncias freqüentes no noticiário da 
imprensa e a apuração das Comissões de Inquérito no Paria~ 
mento vêm demonstrar a necessidade de uma ampla reforrnu­
lação na legislação eleitoral do País. 

V. Ex~ disse muito bem que essas contribuições que as 
empresas concedem aos partidos políticos e_ aos candidatos 
muitas vezes colaboram para aumentar o custo das obras. 
É o que está acoritecendo agora, o que tem sido apurado 
pela CPI, pela Polícia Federal, etc, é que quase todas as 
-grandes empresas construtoras cont~ibuíram para as diversas 
Cãlnparlhas eleitorais, nãO só recentemente, mas até antes 
da última eleição presidencial, e continuam contribuindo. Em 
troca disso, muitas vezes se organ.izam ess~s firmas .. essas 
empresas de participação, de construção, como fez o Sr. Paulo 
César Farias em São Paulo. E em retribuição a-essas contribui~ 
ções, ele concede às empresas notas fiscais frias, para- que 
elas possam contabilizar essas retíradas essas contribuições. 
E seria até o caso de se examinar, na c.nntabtlidade dessa 
Empresa de Participação e Construções, se também estã.o 
contabilizadas as notas fiscãiS - em torno de 600 - que 
foram apreendidas pela Polícia Federal. Mas eu ia dizer, no 
início do meu aparte. da necessidade de uma rcfonnulação 
na legislação partidálja e _eleitoral para q~e isso_ fosse proibido 
e que os partidos políticos fossem mantidos pelo Estado, como 
acontece em vários países, como a Alemanha, Portugale ou­
tras nações da Europa, onde os partidos recebem um fundo 
partidário que, anualmente, é consignado no orçamento da 
nação para manutenÇão dos partidos políticos e custeio das 
cJespesas com campanhas eleitorais. Com isso_se evitaria, por 
exemplo, que as empresas custeassem as campanhas eleitorais 
e, conseqüentemente, que se aumentasse o preço das obras 
que elas realizam para os EStados, para a União e para os 
Municípios. Então quero, aproveitando a oportunidade do 
aparte a V. Ex', sug~rir que se busque, realmente, uma legisla­
ção que vise coibir essa prática. Os partidos políticos, de acor~ 
do com o número de votos obtidos na última eleição para 
a Câmara dos Deputados. deveriam ter realmente assegurado 
uma partiCipação no fundo partidário para despesas não só 
de manutenção, como também para o custeio das eleições. 
E com isso se evitava que as empresas fizessem esse tipo 
de doação que, muitas vezes, são conce_didas aos candidatos 
e nem sempre são utilizadas na campanha eleitoral. Tem muita 
gente que se 'candidatar- e temos notícia disso, a imprensa 
tem divulgado freqüentemente- que muitos candidatos apre­
-Sentam as suas candidaturas com o fito único de obter esse 
tipo de doação, enriquecendo-se ilicitamente. De modo que 
quero manifestar a minha posição pessoal nesse sentido, para 
que se busque uma legislação que venha evitar de maneira 
defillitiva esse tipo de doação espúria que se faz durante as 
campanhas eleitorais pelas grandes empresas privadas doBra­
sil. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Considero muito rele­
vante a sugestão de V. Ex•, Senador Nabor Júnior,- e-acredito 
mesmo que devemos caminhar na direção dessa proposição 
com aperfeiçoamentos. Mas, de fato, deve haver um fundo 
público aos partidos para neutralizar o abuso do poder econô­
mico nas eleições. Fico pensando s_e seria melhor simplesmente 
levar em conta a proporção obtida nas últimas eleições -
esse deveria ser um critério;-mas não _o úriiCO", {>õrque pode 
ser o resultado das últimas eleições seja, em parte, decorrente 
também dessa influência qUe se quer neutralizar. Mas estou 
plenamente de acordo com o propósito assinalado por V. 
Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer um 
esclarecimento, ma medida em que ontem os S_enadores Cid 
Sabóia de Carvalho e Jonas Pinheiro fizeram uma referência 
ao meu pronunciamento, particularmente a respeito da consi­
deração da reportagem sobre o ex'-Deputado Sabastião Mou-
ra, o Curió. _ -

Avaliou o_ Senador Jonas Pinheiro, aqui presente, que 
teria sido inadequado da minha parte considerar a referência 
do ex-Deputado à revista Veja, dizendo que não se trata de 
pessoas a ser considerada, ainda mais porque ele teria sido 
um algoz do meu companheiro de Partido, o Deputado José 
Genoíno. Sei desse fato, Seilador Jonas Pinheiro, lembro-me 
perfeitamente do dia em que, chegandO à Câmara dos Depu­
tados, éramos então_Deputados Federais eleitos, o Deputado 
José Genoíno, o Deputado Sebastião Moura e eu; e num 
determinado momento, no início da Legislatura de 1983, o 
Deputado Sebastião Curi6 foi cumprimentar o Deputado 
José Genoíno e esse recusou-se a lhe dar a mão, dizendo 
que não poderia cumprimentar alguém que o havia torturado. 
E aquele fato muito me iiripre-ssinou. 

Então, estou perfeitamente consciente daquilo que V. 
Ex~ lembrou optem. Mas, vaja bem, não se .trata_ aqui de 
estar fazendo qualquer homenagem a esse Deputado. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. apenas quero com, 
pletar. -

Porque se o Ministro da Justiça, Bernardo Cabral, se 
o amigo do Presidente Fernando Collor de Mello. Paulo César 
Cavalcante Farias, o seu coordenador financeito na campanha 
eleitoral, se o Dfretor Finance_iro-da Me~cede_s-Benz, o Sr. 
Luiz Scheuer, hoje Presidente da Anfavea, conversaram com 
aquele que foi algoz do Deputad~ José Genoíno, para realizar 
um ato que fere o interesse público, é claro que constitui 
até dever de um parlamentar trazer o fato ao Sen.ado, ao 
exame do Congresso Nacional. 

Então a reportagem tem importânCia em-sr.-se o Presi­
dente se comunica com alguém- que age mal, com alguém 
que na sua história agiu mal, se o Pres_tdent~ estiVCss-e em 
conluio, digamos, com um chefe de_uma quadrilha para reali­
zar algo contrário ao interesse público, só porque o chefe 
da quadrilha revelou o fato, então eu não deveria mencionar 
o fato aqui? Estranho, Senador Jonas Pinheiro, que V. Ex~ 
avalie não ser relevante a maté1a âa Revista Veja, que a mesma 
não devesse ser objeto de interesse do Co_ngresso Nacional. 

Ora, se uma pessoa, por pior que seja a ·sua his'tótia, 
revela algo que contraria o interesse público com· a partici­
pação de um Ministro do Presidente, que _em seu il_ome falou 
para ele ir conversar com o intermediário do Presidente, o 
Sr. Paulo César Farias~ que, por sua vez, teria, segundo reve­
lou, pago quantia pará ajudar na sua campanha eleitoral em· 

1990, se, em função disso, esta pessoa ainda vai agradecer 
ao Diretor da Mercedes-Benz que, Por sua vez, teria obtido 
um favor junto à Ministra Zélia Cardoso de Mello, se isso 
n?s>é fat() relevante para se_ analisar no Congresso Nacional, 
o que é que relevante end.6? Trata-se de questões- sérias, 
Senador Jonas Pinheiro. 

Concedo o aparte a V. Ex•, com muita honra 

O Sr. Jonas Pinheiro- Muito obrigado. Nobre Senador 
Eduardo Suplicy. V. Ex" aborda aÇiellas parcialmente as consi­
derações que fiz ontem. Ela está, portanto, fora do contexto, 
de certa forma. Eu disse, no inicio de minhas palavras, que 
sou um cultor_ da ética. E me lembro do pronunciamento 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, a quem eu aparteava, 
em que S. Ex~ disse que não dava credibilidade, crédito a 
um denunciador que era passível de ser denunciado. E recor­
dei- quando criança, adolescente, li muitas revistas em qua­
drj_n_hos, como todos da minha época, fui muito a cinenia 
e vi que a ética existe até entre bandidos, existe código de 
ética entre bandidos, e o que censurei na denúncia daquele 
ci~adão foi o fato de ter pedido uma ajuda para a sua campa­
nha, e de alguém que concedeu a ajuda- que não me interessa 
quem, não estou aqui defendendo absolutamente ninguém, 
estou defendendo a ética, porque tenho como princípio culti­
vá-la e disso não me afastarei - pareceu-me extremamente 
~esquinha a atitude daquele cidadão que induziu alguém a 
ajudá-lo e, de maneira objeta, rasteira, traiçoeira, gravou 
a conversação hayida, por ele provocada certamente, e depois 
vem denunciar o fato. E por maior que seja a contribuição 
para fazer aflora-r a verdade que perseguimos e que desejamos 
aflore, que por mais que contribua para a punição dos culpa­
dos, mesmo asssim, a forma, a pfática usada pelo denUnciador 
é abjeta, é rasteira; é desumana, é cruel e indigna. Estendi 
um pouco os meus comentários. Entrando na parte que V. 
Ex~ fez à consideração, disse que esse homem de tão pouco 
valor, homem de tão pouca dignidade provada e comprovada 
por esse gesto, por esse comportamento, não mereceria consi­
deração da parte do Senador Eduardo Suplicy, ele que foi 
algoz- e aqui acrescento um pouco mais, ele não foi algoz 
Sõ do Deputado José Genoíno, isso apenas. me ocorreu naque­
le instante -. mas foi- algoz de numerosos garimpeiros do 
garimpo de Serra Pelada, ele extorqüiu garimpeiros, ele apri­
sionava, amarrava com cordas no mastro da -bandeira pilotos 
de avião, garimpeiros. Não sei como ele vai justificar o Tato 
_de,s~r possuidor de uma mansão no Lado Sul, em que mora 
e __ que está fora do alcance de muitos homens que ganham 
muito, que são ricos neste País. Como é que vai justificar 

-esse acúmulo de riquezas com o soldo de Coronel da Reserva 
do ExércitoZ _0$ cOlonos de _Marabá que o digam, também. 
Então, eu, disse, nobre Senador, que, no lugar de V. Ex•, 
membro de um Partido que foi tão perSeguido, não mereceria 
de minha parte uma consideração, porque é como-se-estivesse 
aplaudindo um homem que não mere-ce· esses aplauso pela 
indignidade que cometeu. Essa foi realmente, nobre Senador, 
a natureza de minhas considerações naquele momento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte escla­
recedor de V. Ex·~. Porque qUero aqui registrar que, ao aSsina­
lar a importância da reportagem, não quis prestar qualquer 
homenagem àquele que foi algoz do Deputado José Genoíno, 
dos garimpeiros e. que se enriqueceu de forma que precisa 
explicar à Nação, e que, inclusive, do meu ponto de vista, 
agiu inadequadamente juiito ao Presidente Fernando Collor, 
junto ao Ministro da Justiça, junto ao Sr. Paulo César Farias, 
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junto ao hoje Presidente da Anfavea e Diretor-, então, da 
Mercedes-Benz. Ele agiu de forma inadequada. Mas ele reve­
lou um crime, de que ele próprio foi partícipe. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Certamente Por intereSseS-Contra- -
riados no garimpo de Serra Pelada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas, como V. Ex• lem­
brou os filmes de gângsteres, os filmes de mocinho e bandido, 
V. Exa há de convir comigo que quase todos os filmes de 
mocinho e bandido, embora exista a ética entre os gângsteres, 
normalmente é a quebra de ética entre eles que acaba tantas 
vezes por contribuir para a revelação de quem cometeu os 
crimes. Muitas vezes eles se dão mal, porque em algum mo­
mento de suas histórias há briga entre eles, e é neste momento 
que se desvenda o'crime. E pode ser que isso esteja ocorrendo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeiYa da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Com a palavra 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 
S. Ex~ igualmente não se encontr~ em plenário. 
Com a palavra o nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, já o disse 
anteriormente o nobre Senador Jarbas Passarinho que, 3qui 
desta tribuna, parece que o parlamentar tem uma situação 
mais agradável de falar, porque encara diretamente os seus 
colegas e se dirige :a eles com maior precisão, talvez. E hoje 
me deu vontade, Sr. Presidente, de vir falar da tribuna. Estou 
me sentindo profundamente eufórico. Estou praticamente 
chegando de uma reunião no Palácio_ do Planalto_, com a pre­
sença do nobre Senhor Presidente da República, onde cente­
nas de pessoas acorreram para assistir a assinatura de mais 
um ato benfeitor da coletividade brasileira. Desta vez, era 
o Sr. Fernando Collor de Mello atuando em favo_r_da Amazô­
nia, da Suframa e de áreas de Roraima e .de outros setores 
amazônicos. Este fato nos enche de contentamento. Temos 
dito tantas vezes aqui que somos os filhos enj"eífãdos da Fede­
ração, lá naquelas distânciaS- imensas, distâncias__daqui para 
lá e distâncias de lá com lá, porque distâncias em decorrência 
da própriã EXtensa·o- territorial de cada Estado daquela parte 
da Federação. É como um pingo de sol em plena escuridâo, 
quando se ouve a voz do_s irmãos do _sul e até dos irmãos 
do centro, dando apoio c despejando um pouco da cornucópia 
que a civilização mais adiantada proporcionou à área de pro­
gresso e economia dessas regiões c, conseqüentemente, adu­
bando uma área que tanto precisa crescer e prosperar. 

O País está passandO por urna fase melíndrosa, urna fase 
triste e delicada em que, de um lado, se avolumam o trabalho, 
o desejo de fazer e, do outro, o ódio iconoclasta, o desejo 
vezano de derrubar_c _destruir daqueles que forma uma verda­
deira horda _de cidadãos que querem aluir o poder atribuído 
por 136 milhões de eleitores a um jovem cidadão que não 
parado um só na sua luta e n_o seu combate tem para que 
o Brasil prospere e o seu povo venha a usufruir compensações 
.oriundas das realizações e dos reajustamentos que ele vai 

. ···---·---···---- -----

realizando, quer nas finanças qüer rio plino das edificações 
e do bem-estar. 

Às vezes, qua-ildO o·úço". dizer frases como ''admira que 
--o-povo brasileiro não se insurjá ·em virtude da sua pobreza, 

por causa da sua dificuldade, da sua miséria, respondo: O 
povo brasileiro, meSmo com os salários rriis"eiáveis e inju.stos 
que percebe, mesmo com a diferença brutal entre o trabalho 
físico propriamente dito e o trabalho intelectual, específico 
ou técnico, ele não é_ propriamente miserável, é um povo 
que tem uma ·riqueza com ele: a riqueza das realiza.;ões cole­
tivas que proporcionam a participação nessas realizações. É 
um povo que tem a .sua paisagem, as suas cidades, _o seu 
transporte razoavelmente satísfatód6, a sua natúreza- exube­
rante que, por uma vontade superior, deu oportunidade a 
que os habitantes dessas glebas se sentissem e se sintam mais 
ou menos remunerados nas sua pobreza e nas suas dificul­
dades, durante o curso de sua existência. Enquanto o Brasil 
for como é o brasileiro, possivelmente, nunca se levantará 
como as hordas das estepes dos lugares gelad~s. frígidos, onde 
a natureza tem sido cruel com o·s s.eus habitantes, não se 
levantará com a mesma fúria daqueles que lá nas regiões 
mongólicas e nas estepes da Ásia, muitas vezeS, se· trariSfor~ 
mam em tigres e em animais révoltadôs coin a crueldade do 
próprio meio ambiente, da própria natureza. Eles nunca serão, 
decerto, aqueles que, nas planícies abissínias, lutarão de pés 
·descalços até a morte para obterem uma superioridade, uma 
supremacia sobre- os seus semelhantes que também sofrem 
as irico_veniêÍlcias do determinisMo ínfeliz que os aComete. 

Outro dia, no Palácio, assisti ao Presidente Collor chefiar 
uma reunião- em que foram conce.didas aos riobres irmãos 
militares, aos dignos companheiros que formam a defesa brasi­
leira, cerca- se não estou enganado -de 17 mil reSidênCias 
que irão servir para ó bem-estar des:sa coletividade que tanta 
importância e tanta signifiCação tem neste grande País ame­
ricano. 

O Sr. Juatahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um apar­
te, nobre Senador Áureo Mello? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço V. Ex' com muito pra-
zer. nobre Senador Jutahy Magalhães. _ . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Aureo Mello, 
V. Ex• sabe a estima que tenho por V. Ex\ o respeito e 
a consideração a esse homem público da Amazônía que conSi­
dero extraordinário . 

O SR. AUREO MELLO__: É recíproco, nobre Senador. 
O Sr. Jutahy Magalhães - E V. Exa sempre me cativa 

ao contar as estórias do Amaz.o.nas. V. Exa, quando fez aqui 
a greve a respeito do Governo do Presidente Fernando Collor, 
nos colocou até com uma certa tranqüilidade, porque não 
o ouvimos na tribuna com essa força do seu verbo a nos 
causticar e dizer que compomos uma horda de pessoas que 
querem derrubar o Presidente da República. Veja V. Ex• 
que não é bem isso; discordo. Não estamos aqui participando 
de h9rda alguma de elementos que desejam derrubar o Gover­
no. Aqueles que dizem que é preciso acabar com denúncias, 
diria que não é preciso acabar com as denúncias, é preciso 
acabar com os escândalos que se repetem a cada dia e que 

_d_eyem ser lev(,'dos à opinião pública, para o seu conhecimento 
e o seu julgamento, porque há uma grande desinformação 
no Brasil; uma desinformação proposital que se dá por inter­
médio de alguns meios de comunicação que atingem um maiOr 
número de pessoas no País.._ Devemos enxergar que isso faz 
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com que haja, por parte da população, o desconhecimento 
do que está se passando no Brasil. Há um grande número 
de pessoas que não sabem dessas o que_ está acontecendo, 
que denúncias e desses fatos que estão Sendo cpl!lprovados 
a cada dia. Ainda não têm co"nheciinento deles porque ce~tos 
meios de comunicação que atingem _um maior número da 
massa parecem não tomar conhecimento do que está ocor­
rendo no País. Esse trabalho que grande parte da imprensa 
vem realizando é de ínformação, e o daqueles Parlamentares 
que estão convencidos de q~e há u.ma ~nterligaçâ.o entre aque­
les que compõem o gru:po- do Sr. PC Farias com as contas 
do Presidente da República, também, fato que, para nós, 
está comprovado. Lamento que V. Ex~ tenha deixado a sua 
greve, o que faz .com que tenha que discordam da sua linha 
de pensamento porque parece que V. EX" está tirando o atraso, 
está indo muito ao-Planalto. E ao ir tantas vezes ao Planalto 
está tendo o seu pensamento distorcido pelo que lá escuta. 
O Planalto é o mundo da fantasia; aqui, nobre Senador, é 
a realidade. 

O SR. AUREO MELO_; Jutahy. que és rio torcicolante 
e belo nas faldas dos_Solimões; Jutahy, que és árvore impo~ 
nente erguida na Ilha de Marajó e da qual te trouxe um 
pequeno ramo; Jutahy, que és município próSpero e lutador 
nas terras da Amazônia; Jutahy, que és parlamentar brilhante, 
aparteador preciso -e iiiteligente; Jutahy, ql,le és um_ amigo 
que nos conquista o coração, Senador Jutahy Magalhães, tive 
imenso prazer em receber o aparte de V. Ex•, inicialmente 
falando naquilo que foi apelidado por nossos colegas, gentil 
e praz~rosamente, de greve. 

Sendo eu, apenas, um componente de urna agremiação 
que apóia o Governo e _que é dita ou tida com partido do 
Presiden~e, o PRN, achei muito estranho quandQ_ de~itiram 
o único representante que eu, como polífii::o-;thih"a em determi~ 
nada instituição adrn~nistrativa e que casualmente era o meu 
primo Mário Jorge Bringel, figura inata~ável pela sua honesti~ 
dade e dignidade; único funcionário de carreira que ocupava 
uma diretoria do Banco da Amazônia S.A. - __ --- --

Ess,a demissão- efetivou-se justamente no momento em 
que eu procurava-dar o apoio necessário para que o empreen­
dimento idealista de Fernando Collor de Mello transforma~se 
a sua administração ein alguma coisa de útil e de eficiente 
para a população brasileira. Eu me levantei e disse que me 
considerava, a partir daquele mome_nto, licenciado do PRN, 
porquanto iria ter op()~iunidade de_ apurar como e por que 
havia sido feita aquela exoneração, e assim o fiz. -

Após as investigações, chegamoS à conclusãO de que teria 
havido um quiproquó a respeito dessa decisão e que o afasta­
mento do diretor Mário Jorge Bringel não tinha o objetivo 
de castigo, e sim de uma espécie da acomodação ou arruma­
ção, em face de um pedido bastante forte feito pelo nosso 
colega Oziel Carneiro, do Senador Jarbas Passarinho, que 
era então o coordenador político do Governo. 

Realmente, fui a eles e fiz sentir o meu desagrado e 
o meu protesto, porquanto não estava entendendo aquela 
atitude que parecia um gesto de hostilidade à minha modesta 
pessoa. Eles concordaram comigo e, imediatamente, as Provi~ 
dências começaram a ser tomadas no s.entido de que o Sr. 
Mário Jorge Bringel voltasse a ocupar a diretoria da qual 
fora injustamente afastado, e eu tivesse menos o interesse 
e mais o orgulho, mais a satisfação de ter indicado alguém 
no corpo administrativo aõ· Executivo e mais a honra perante 
os meus conterrâneos de poder dizer que aquele jovem que 

ali estava fora por mim indicado, por sinal na administração · 
do Presidente José Sarney e, na atual administração apenas 
referendado. 

Através da palavra vibrante daquele companheiro de ou­
tras batalhas, nos tempos em que juntos éramos jovens parla­
mentares lá no Palácio Tiradentes,.Ney Maranhão, toda a 
indormida Bancada do PRN se pós ao meu lado sublinhando 
o meu protesto e, em_ pouco tempo,- eis que Mário Jorge 
foi r~conduzido às suas· funçõ_cs. Está lá trabalhando com 
tanta as&iduidade e veemência que raras vezes me pode aten~ 
der ao telefone. 

É. um episódio que aconteceu e passou. Episódio em 
que o Governo a respeito do qual estamos falando, QGovemo 
do Presidente Collor. esse jovem idealista e lutador, deu a 
resposta correta a um dos seuS Companheiros que estava pro~ 
testando contra um fato que poderia até parecer uma imere~ 
cida punição por culpa que ele não tinha. 

Falei em horda. Horda, sim, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, porque agora já não é somente a seleta composição 
dos· parlamentos e as representações populares que estão in­
vestindo na direção do Presidente da República. SãO aqueles 
que vêm ás ruas para fazerem passeatas gritando, num pala­
vreado inconseqüente e numa irresponsabilidade de quem não 
conhece os fatos, que ''Collor é um ladrão, devia sair daqui 
de camburão." São hordas daqueles que, com bandeiras cor 
de morango, agitam em frente ao Congresso os seus pontos 
de vista já fracassados em outros países e que irisistem-·ern 
transformar a nossa sociedade em uma sociedade igualitária, 
ameaçando _e prejudicando os que conquistaram as suas posi~ 
çóes pela luta, pelo trabalho pela capacidade, pelo estudo, 
pela vontade de servir c, ao mesmo tempo, pelo desejo de 
que este País se engrandeça e se torne, realmente, o País 
do futuro. 

O Sr. Divaldo Suruagy_--Senador Aureo Mello, V. Ex~ 
me permite ul!l aparte?_ 

O SR. AUREO MELLO - Com muita honra, Senador 
Divaldo Suruagy. 

O Sr_ Divaldo Suruagy -O Senador Jutahy Magalhães 
já teve o privilégio de exaltor a grande admiração e o respeitO 
-que V. Ex~ conquistou de todos nós nesta Casa graças ao 
seu invejável talento e à lhaneza do trato junto aos seus Pares. -

O SR. ÁUREO MELLO- Muito obrigado. Eu também 
sou um admirador do escritor Divaldo SurUagy, do político 
e, aind~ desse homem urbano e fino que nos encanta somente 
coln a sua presença e com o seu_diálogo em todos os instantes. _ 

O Sr. Divaldo Suruagy- Muito o.brigado, ~enador Áureo 
Mello. Daí a preocupação que tCiri.OS-em fazer um acréscimo 
ao pronunciamento de V. Ex~ Esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito que foi instaurada pelo Congresso Nacional é 
fn~to de urna denúncia de alguém da maior intimidade do 
Pr~sidente, alguém que conhece o Presidente da República 
melhor do que todos nós, _o seu irmão_, o jornalista Pedro 
Collor de Mello. Então, essas-deiaiOcias não partiram de ne~ 
nhum líder sindical, de nenhum líder da oposição, da CUT, 
da CGT, de ninguém~ partiram do irmão do Presidente. De­
pois, essas denúncias foram reforçadas por quem? Pelo \)r. 
Motta Veiga, escolhido e nomeado Presidente da Petrobf!ãs, 
a m.aior empresa da América Latina, pelo próprio Presidente 
d_a República, pelo Líder do Governo, o Deputado Renan 
Calheiros, que participou ativamente da campanha, que pri~ 
vou da intimidade do Governo, era o Líder do Governo na 
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Câmara, era o porta-voz do Governo e foi outro dos autores 
de denúncias que reforçaram os ·trabalhoÇda CPI; além do 
motorista da secretária particular do Presidente da República. 
Então, são quatro pessoas da maior intimidade, que privaram 
do dia-a-dia do Presidente da República. Essa figura do ·'sindi­
cato do golpe" é fantasiosa, a não-ser que o Presidente queira 
dizer que o irmão Pedro Collor de Mello é o Presidente desse 
sindicato. O ex-Presidente da Petrobrás, Dr. Motta Veiga, 
o ex-Deputado Renan Calheiros, o motorista Eribcrto, são 
pessoas que privaram, repito, do dia-a-dia do Presidente. Não 
foram os líderes das oposições, da CUT, da CGT, não. A 
CPI foi obrigada a ser implantada; tal a repercussão da entre­
vista do irmão do Presidente. O Congresso ficaria muiró-m:a.l 
se não apurasse as denúncias, tal o eco - e nãO po-deria 
ser diferente - que a entrevista do jornalista Pedro Collor 
de Mello teve em_ todo o País, coin repercussões interna­
cionais~ Daí, queria acrescentar aos argumentos brilhante­
mente expostos por V. Ex~ essCS dados que, na minha opinião, 
são da maior· valia para que ninguém tenha dúvidas de que 
as denúncias não partiram da oposição. Na verdade, a CPI 
foi instaurada graças a uma denúncia do irmão do PresidcnJe, 
o jornalista Pedro Collor de Mello. 

O SR- ÁUREO MELLO- Muito obrigado, Sr. Senador 
Divaldo Suruagy. Ouvi V. Ex~ é_, para mim, um privilégio, 
embora eu o escute continuamente através de suas obras literá­
rias que são lidas por mim com deleite. Lembro aquele gover­
nador que conta a_ história de um jovem bravo que pouco 
a pouco acabou obtendo a cu rui_ governamental à custa de 
luta, de trabalho e de apoio dos seus concidadãos e que tanto 
se identifica com V. Ex- porque realmente é uma marcha 
_gloriosa de um jovem que, sendo relativamente pobre e_ humil­
de, consegue caminhar por entre seus coestaduanos e patrícios 
até atingir a liderança superior dos destinos e da administração 
da sua terra. 

Lá no Amazonas distante, durante muito tempo fomos 
uma esp2cíe--de ilha perdida do resto do Brasil. Não -havia, 
naquele tempo, os aviões que hoje nos serVem com tanta 
velocidade; o que acontece agora, daqui a algumas horas ou 
minutos estará por lá. Não havia a facilidade dos meios de 
comunicação que, graçaS, sobretudo ao governo da chamada 
Revolução --façamos essa justiça -conseguimos e que hoje 
permitem que uma pessoa, com a maior facilidade, fale lá 
para os recantos distantes do Município de Jutaf daqui de 
Brasfiia, e a comUnicação Se faça com uma nitidez tão perfeita 
que faz pensar que o cidadão está nas nossas imediações. 

Lá na minha terra, em Manaus, ou naqueles munic_ípios 
longínquos como a terra de_Amazonino_Mendcs, onde leva­
mos, durante a fase da vazante, quarenta e sete dias de lancha 
para alcançar aqueles confins do rio Juruá; lá, naquele Ama­
zonas leitoso, ou nos -seus -afluentes de águas negras, esver­
deadas ou de todas as colorações, que se misturam e formam 
um caleidoscópio estranho que a natureza criou para nos im­
pressionar, nós, às vezes, talvez pelo insulamento em que 
vivíamos outrora, temos uma linguagem muito- própriá~ iriUito 
peculiar. 

No Amazonas, embora não cheguemos a apontar em 
determinadas pessoas a condição de loucos ou doentes men~ 
tais, costumamos ~hamar o indivíduo cuja mente, cujos "pinos­
não batem muito bem", de lesos. Fulano é leso .. Joaquim 
é leso. 0- Zé _é leso, fica óa leseira, olhando para o céu, 
olhando para o ar, -não ·presta atenção às coisas ou então 
fala o que não deve. 

O Pedro Collor, ~odestalJlente, não se~ do eu_ u!TI p~iquia~ 
tra. nem um psicólogo, é um verdadeirO leso em relação à 
política. Como é que esse lese ira vem a público incrcpar Seu 
irmão, vincular o seu irmão a um comerciante com o qual 
ele não simpatiza, gerando u-ina situação- de dc.scrêdito, de 
desconfiança. de pavor e de oportunidade para- os inimigos, 
çapaz de até mesmo ameaçar a estabilidade de um presidente 

. tão moço,_ tão idealista, tão capaz e tão dinâmico quantO Fe-r~ 
nando Collor de Mello? --

É um ato de leseira, que não tem, absolutamente, o mes-
mo significado da loucura. Os atestados... · - - --

0 ST. Jutahy Ma~alhães- Permite_-me V. Ei' Um a-parte'? 

O SR. ÁUREO MELLO - Com muito prazer, Senador 
Jutahy Magalhães, mas um instantinho só~ . . 

Os atestados médicos lhe deram a p!Úfeita isençãO de 
qualquer tipo de moléstia. mas o atestado de quem compreen­
de, de quem vê, de quem acompanha a política é o que_ dizem 
lá em Manaus: o Pedro é leso. 

Realmente, as declarações que ele formulou a uffia revis­
ta. dirigida por homens malicio_sos e, _ao mesmo tempo, inte­
ressados em aumentar a sua tiragem, em ganhar dinheiro 
à custa do escândalo, declaração de um despeíto flagrante, 
de _ _uma infantiHdade indiscutível, somente podem ser atos 
decorrentes de uma irreversível e indiscutível lescira. 

Pedro Collor é um leso. 

Ouço o nobre Senador Jutahy M~galhães. 
O Sr. Jutahy 1.\lagalhã_e~ -V. Ex•) está~se mostrando 

um conhecedor profundo da intimidade da família, do Go~ 
vemo do Senhor Fernando Collor. 

O SR. ÁUREO MELLO - Não. só de le.ve. Eu não 
tenho -nenhuma intimidad_e_ com a famrlia _presidencial. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex" tem o diagnóstico 
do irmão do Senhor Presidente da República ... 

O SR. ÁUREO MELLO - É o diagnóstico do dia-a-dia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ... _que é um dfagnóstico dife­
rente daqu_ele que foi apresentado à opinião pública_._ Mas 
V. Ex' deve estar bem informado, V. Ex~ tem ido ao Palácio ... 

O SR- ÁUREO MELLO - Não, eu sou apenas bom 
observador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex" tem sido bem infor­
mado. Por isso, aproveitando o fato de V. Ex~ estar na tribuna 
e ser hoje uma pessoa bem informada acerca do que se passa 
no Palácio, eu gostaria de saber quem foi que pagou aquele 
carro Elha do Presidente da República. Será que o Presidente 
disse a V. Ex~ e aos companheiros do PRN. que estão a 
defendê-lo a cada dia com o vigor da convicção que V. Ex"~ 
têm da inocência de Sua Excelência? S_erá que o Presidente 
disse a V. Ex~ ~para qUe -pudesse lfaniúriitir- à Nação quem 
foi que pagou, quero foi que emítíu ãqUele cheque para pagar 
o Fiat Elba, comprado em nome de Sua Excelência e levado 
para o Palácio, ou melhor- já ia chamando de PaládO-da 
Dinda- para a Casa da Din~a,_ '?nde lpi fotografado d~rigi~~.'?.. 
o carro? V. Ex", se comprasse um carro, diria a qualquer 
pessoa que tivesse a curiosidade, até mórbida, de querer saber 
quem tinha pago o seu carro, V. Ex·' diria: ~·Quem pagou 
fui eu, com o cheque tal, assim, a:sslm.~· Se o cheque não 
fosse emitido por V. Ex", V. Ex~ diria: "Eu paguei com cheque 
de fulano, por esta ou aquel~ razão," e daria uma explicação 
plausível. Nós estamos há um mês nessa crise política, muito 
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também na base de quem pagou o carro, quem pagou as 
contas da Dinda. Qualquer cidadão normal teria a maior fádli- .. 
dade de explicar isso-. !\ias aí, sim, púde ser o estado mórbido 
do Presidente da República fazer suspense pará o País, rião 
dizendo quem pagou: .. Ah, o País estâ querendo saber? Então 
não digo. Pronto, agora quem não quer dizer sou eu!" Vem 
a crise, vamos procurar saber, c os cheques não crUZam ·com 
aquilo que o Presidente disse na televisão_. Então, eu gostaria 
de aproveitar que V. EX" está falando dessa tribuna - e 
eu pediria até a informação se é bom falar da tribuna, porque 
estou há 14 anos aqui no Senado e nunca fal~i desta tribtJ.na 
-; para saber··cte V. Ex". repetindo, quem foi que pagou 
o carro do Presidente F~rnando Collor. 

O SR. ÁUREO MELLO~- Nobre Senadqr .Jutahy Maga­
lhães, em primeiro lugar, as minhas idas ao Palácio do _Planalto 
são decorrentes de ce_rimónias - cerimônias de ,aprovãção 
de proposições, cerimônias de assinaturas de convênios, ceri­
mônias de entregas de __ çasas para o povo, cerimônias de assis­
tênda aos Estados que vivem abandonados -:-sempre demons­
trando o trabalho do 'PreSidente e a s~a preocupação em bem 
servir ao Brasil. Até este momento, eu nem sabia que o Presi­
dente tinha um carro _Elba, muitQJnenos _que um carro Elba 
é tão caro_ assim que mereça essa estupefação de todo mundo, 
ou essa exclamação de perplexidade advinda de V. Ex• 

Não tenho intimidade pessoal com o Presidente, sou um 
cidadão que com Sua Excelência dialoga _em termos formais, 
nos momentos em que as necessidades partidárias e adminis­
trativas me obrigam a ir ao Palácio. Gosto do Presidente, 
que é um dos homens mais educados com quem já -convivi 
na minha vida. O seu modo de_ tratar, a sua maneira lhana 
e realmente aristocrática de conviver com os seus seJ;llelhantes 
é alguma coisa de causar inveja. O Presidente revela que 
teve berço, que é um homem cuja formação foi devidamente 
polida e cultivada pelos senhores seus pais. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex~ está tocan-do num 
ponto, no qual tenho 4ue concordar com V. EX" qua:ri.dó íalaf 
sobre a famí1ia de Arnon de Mello, V. Ex• me terá sempre 
ao seu lado. 

O SR. ÁUREO MELLO -~Muito obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Foi um homem de primeira quali­
dade, como D. Leda também é uma mãe que póde dar a educação 
que deu aos seus filhos. Então, veja V. Ex~ que quando fala 
na famüia do Presidente, V. EX' me terá sempre ·ao seu lado. 
Quando eu pedi que V. Ex a explicasse_, é porque 
V. Ex~ -é _um_ defensor __ do Presidente - não do Fernando 
Collor. mas do PJ,"esidente :--e para a pc~soa poder defender 
bem~ precisa ser bem informado das coisas. O Presidente 
teria a obrigação de dar a V .. Ex", c aos seus companheiros 
de Partido, essas informações_ para _que V. Ex•s pudessem 
defendê-lo. Por isso é __ que estou perguntando a V. Ex•, porque 
Sua Excelência deVeria tt!r_(efto isso .. Agora, permita-metam­
bém ajudá-lo quando começa V. Ex~ a fazer luas à famma 
Arnon de Mello, porque faço ao lado de V. Ex~ 

O SR. ÁUREO MELLO.- Muito obrigado. Real[flente, 
eu não_ conltecia o" _Presidente_ Collor, até há uns dois ou trê..~ 
anos atrás, o tempo em que estou no PRN_, mas os contatos 
que tive com esse jovem cidadão são para mim edificantes 
e gratificantes, até por ver como temos um Presidente- prepa-
rado para sua função. .. __ _ 

E um homem capacitado pela sua versatilidade nos vários 
, idiomas, é um or.adõr e::;plêndido, que se apresenta em qual-

quer reuniãq e sabe dizer de improviso aquilo que se faz 
neC~sSário. E -um Cidadãçt.que fala francês, q~_e fala inglês, 
que não precisa de intérprete .na hora em que chegam os 
Presidentes de outros países. E um gentleman, _é: um _c_av~ 
lheiro. t um Presidente que honra o Brasil. E V. Ex·' confirma 
aquilo que estou dizendo: isso_~_corre do berço que teve, 
da .família que teve, da classe da sua excelentíssima coletivi-
dade familiar. -- · - · - · -· · 

O Sr. Beni V eras- V. Ex·· permite um aparte? 

_O SR. ÁUREO MJ>LLO -: Aptes. de dar o aparte ao 
querido Senador'cearenSc Beni Veras, quero_ dizer que nem 
sabia -que o Presidente tinha um carro Elba. Mas esse é um 
fato de uma intimidade e de um corriqueiro tamanho que 
não interessa. Sou, talvez. um dos homens mais pobres deste 
plenário, fato conhecido por todos. mero procurador do Incra, 
um ex-suplente que aqui chegou apenas em decorrência do _ 
falecime_nto do nosso querido Senador Fábio Lucena; que 
eu amava de coração e admirava de pensamento. No entanto, 
tenho dois Santanas! Compfei~os na base_ do regateio -e da 
generosidade do nosso colega Senador Raimundo Lira. São 
dois carros que causam estupefação, comprados con1 os meus 
honorários, com os subsídios que recebi neste Senado. 

~o Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. Ex" como é fácil~ 
explicar! Por que o Presidente não explica? · · 

~. O SR. ÁUREO MELLO-,- Não vou pergünt~r nem saber 
cómo o Presidente comprou 6 carrO Elba! O Presidente não 
explica po_r que g~nha provavelmente muito mais do que cu. 
Se posso ter dois Santanas. por- que o Presid~nte não_ pode­
ter um carro Elba'! _É_ uma pergunta irrelevante e eu não 
seria capaz de perguntar a um homem tão educado_ corno 
Fcrnan9o. Collor quem foi_ que pagou o seu carro Elba. Foi 
ele __ ! Evidentemente o.carro é dele, pois ele ganha o bastante 
para i~so. Além disso, Fernando Collor não é de família tão 
humilde e tão modesta quanto a minha, porque é filho de 
uni: ex-governador, de uma família tradi.donal do Brasil, que_ 
sempre ocupou posições honrosas, a família Collor. Sua Exce­
lên~~~ tem ~odes esses: moti':os par~não ser_tão pobre. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex< 
um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - Com prazer. Ainda estava 
respondendo a algUmas observações dó eminente. Senador 
Divãldo Suruagy, mas não vou perder a oportunidade de ou~ir . 
um aparte de um dos homens mais inteligentes d_est_e plenário, 
filho de um homem inteligente, Jader de Carvalho, que-e 
o nosso queridp Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de CarvalhO_:_ lJm abraço a V.' EX",. 
no momento em que está na tribuna. Saiha que estou ac_ornp­
panhando o seu discurso, embrora tenha que acontecimentos 
la,terais,_ mas estou compreeJ~dendo perfei~amente a linh3:_ 9~ -
seu pronunciamento. V. Ex~ está na tribuna como um SeJlador 
que se preocupa, acima de tudo, com o panorama nacional. 
Ainda ontem estourou na imprensa a história relativa. ao Sr. 
Sebastião Cu_rió. sobre o qual me pronunciei aqui, porque, 
na vef~ade, ihuito embOra o fatO se}á importante, impreS:~io­
na-i'ric, em 'prim-Ciró TUgar, a- falta de credibilidade daquele 
cidadão, inclusiv_e pOrque 'o seu passado, as suas atiVidade_s 
anteriores não (.) credenciam a um pacto com a Oposição, 

_ mesmo para revelar algo tão importante como aS vinculaÇões 
do Sr. Paulo César Farias-co-m o PreSidente Fernando Collor 
de Mello. Tenho cómo noiiriã de vida nunca compacttiar com 
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torturadores, com pessoas que não respeitam os direitos huma­
nos. Aqueles que não têm o cuidado ético de vida não devem · 
ter pacto comigo;mcsnto nu:ma questão claramente oposicio­
nista. Louvo a preocupação e o esforço de V. Ex~ no momento 
em que produz essa peça de defesa, com cujo mérito sou 
obrigado a dizer que não concordo. Mas, na verdade, V. 
EX" cumpre a sua missão parlamentar c a missão de sua cons­
ciência. Nessa questão do carro Elba, não acho nada de mais 
o Presidente da República possuir esse veículo, mas o proble­
ma foi criado pelo candidato Fernando Collor de Mello. Quan­
do debateu com o Lula, ele dizia que não podia ter um sistema 
de som; que o Lula tinha um sistema muito bom, sofistic-ado, 
e ele, Fernando Collor de Mello, não poderia ter um igual. 

Para quem não pode ter um sistema de som, ter um 
carro Elba realmente é um grande exagero. As complicações 
do Presidente foram criadas por ele próprio, numa campanha 
gerida tecnicamente para se dizer o que a população queria 
ouvir. Só que isso que se dizia naquela ocasião se transformou 
em pedra no caminho. São muitas pedras no caminho do 
Presidente, tudo nascido exatamente na sua própria campa­
nha. Quando o Senador Divaldo Suruagy interrompe V. Ex-' 
nessa sua formidável oração, é para dizer que as acusações 
que são feitas ao Presidente não nascem da Oposição, não 
nas_ceram do Senador Divaldo Suruagy, não naSceram do Se­
nador que aparteia V. Ex~ Sãõ fatos que não v~ffiAa Oposição 
em Alagoas. São fatOs que nasceram no âmbito de sua própria 
família. Um irmão, uma irmã, uma cunhaâa, pessoas da intimi­
dade do Presidente é que levantaram essas denúncias. Então, 
digo a V. Exf que o Sr: Pedro Collor de Mello cometeu até 
a humildade de se submeter a um exame médico, de demo­
rados exames médicos para mostrar a sua sanidade mental. 
Mas a sanidade mental dele não se mostra com o exame médi­
co; mostra-se com o resultado a que a CPI está chegando. 
Senador Áureo_ Mello, desgraçada, e diariamente a palavra 
de Pedro Collor de Mello, na sua terrível profecia, vem a 
se confirmar pari pasSu: é urria secre:tãna- que- depõe; é um 
ex-membro do Governo; é alguém que, convocado. decl_~!a 
mais alguma coisa que leva a uma complicação rn~ior. Ent~_o, 
a palavra ao irmão do Presidente soTre uma confirmação quase 
que diária pela CPI e pelo noticiário da imprensa. Mas V. 
Ex~ fez algo muito interessante, que foi trazer .a cultura da_ 
Amazônia para justificar a eipfessão popular ''fulano é, leso'', 
iSto -é. o fulano não está propriamente condenado por um 
laudo médico, mas, socialmente, ele é visto quai se fora um 
alienado mental. E V. Ex~ diz: Pedro Collor de Mello é um 
leso. 

Essa afirmativa de V. Ex~ se torna muito interessante, 
porque mostra que a Bancada _governista parte par~ uma aná­
lise mais audaciosa daquele que denunciou o Presidente, e 
que é o seu próprio irmão. No entanto, quero dizer que a 
peça oratória de V. Ex', quer eu concorde ou não, quer o 
Senador Jutahy Magalhães concorde ou não,_ q~er o Senador 
DivãldO Suruagy concorde ou não, é uma bela _pt!Ça de_oratória 
e supre uma lacuna nesta Casa, porque dificilmente as pessoas 
se dispõem a vir aqui defender o Presidente. E V. Ex\ como 
amigo leal do Preside O te, segue os mesmos Cãminhos de outros 
colegas nossos que, em entrevistas ou aqui, também fazem 
a defesa. Mas não é uma defesa constante, não é aquela defesa 
continuada, e a palavra de V. Ex• é, acima -de tudo, uma 
oportunidade para a contestação dos seus amigus e admira­
dores. Quero louvar. portanto, presença de V. ExA na tribuna, 
essa evocação da Amazônia, c quero dizer que trouxe para 

o meu nobre colega hoje o livro· de Gonçalves Maia, um 
livro de viagens na Amazônia, publicado em Portugal, mas 
datado de Manaus_, ~19PL -~para V. Ex~ conhecer como 
era O seu Estado_em 1901, cheio de esplendor, cheio de belezas 
da natureza e do progresso que se instalou na sua Manaus, 
exatamente no ciclo da borracha, levando grandes artistas 
àquela terra. 

A ilha de que fala V. E_x~ se instalou com a decadência 
da era da borracha, porque antes, por volta de 1885, 1890, 
1898, foram anos brilhantíssiinos para sua terra. para a arte 
lírica, para a arte dramática. para o teatro, o belíssimo te~tro 
que lá foi erguido e quC ~tiriha nas pedras _de calçamento um _ 
revcstjmento formiCláVerCie borracha, que era para as carrua­
gens não perturbarem os espetáculos, quando por ali passavam 
com as suas rodas de ferro. Vou dar esse livro logo mais 
a V. Ex", como prova -da nossa estima e da nossa amizade. 
V._ Ex~ cumpre a sua missão belamente. Meus parabéns a 
V.Ex' 

-- O SR. ÁUREO MELLO -Muito obrigado Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Sei que V. Ex• é um dos mais profundos 

-intelectuais que temos neste plenário. V. Ex- além de ser 
um advogado competentíssimo, um orador flamejante é, ao 
mesmo tempo, um estudioso de heráldica. V. Ex~ procura 
se aprofundar nos assuntos das nossas regiões e ultimamente 
tem-se voltado para a Amazônia, o que somente causa honra 
a este modesto caboclo lá das ribas de Rondônia. Quero agra­
decer muito as boas palavras de V. Ex• 

Quero também dizer que o sistema de som do Sr. Lula 
possivelmente é bem mais caro do que o carro Elba do Presi­
dente Fernando Colar. Daí ele ter-se eximido de fazer esse 
cotejo, porque Lula, que também ~ um grande homem, um 
operário que emergiu do Nordeste e se fez líder no Estado 
de São Paulo - o que não o impede de ter uma mansão 
muito bonita, segundo dizem os fofoqueiros, as más línguas 
e os jornalistas --também é um homem bem servido nesse 
ponto de coisas confortáveis e pecuniárias. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• uma parte? 

O SR. ÁUREO MELLO- Irei ainda responder ao aparte 
do npsso brilhante Pivaldo Suruagy, escritor e Senador, mas 
não quero me furtar a dar o aparte ao Senador Beni V eras, 
que ali está com esse anzol sonoro que é o nosso microfone, 
esperando a sua oportunidade de pescar os ass-untos para que 
possamos dialogar. 

O Sr. Beni V eras- Caro Senador Áureo Mello, tain-bém 
eu sou admirador da sua simpatia c ilhaneza e acredito que 
seja daí que deriva a conceituação que V. Ex'1 f ai: do Governo 
atrã.vés da sua bondade, uma projeção da sua natureza. Há 
dois aspectos citados por V. Ex~ que me chamam a atenção. 
Um, quando V. Ex·' diz que o Presidente, ao ter tido 45 
milhões de votos, recebeu uma delegação que precisa ser leva­
da a termo. C .. io que eSsa delegaÇão foi obtida mediante 
logro, uma vt .... que o Presidente prometeu ao País um certo 
comportamento, uma certa atitude em relação aos problemas 
nacionais e no exercício do -Poder teve um comportamefito 
completamente diferente: Sabe V. Ex~ que Sua Excelência 
se elegeu em cima de uma campanha pela moralidade pública, 
pelo fim dos marajás, pela atenção aos pobres do País. E _ 
essas. questões realmente não foram cuidadas, não fizeram 
parte do seu esforço governamentaL Portanto, esses 45 mi­
lhões de votos não foram confirmados ao longo do tempo, 
uma vez que o Presidente teve um procedimento diferente 
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do que foi prometido aos seus eleitores. Então, penso_ que 
não se justifica a pe-rmanência do_ apoio ao Presidente. Porque 
Sua Excelência obteve 45 milhões.de vo.tos. Esse apoio deriva 
da boa vontade de V. Ex•, pois o PreSidente, hoje, já não 
é o homem que obteve os 45 milhões_ de_ voto_s. Também 
me chama a atenção quando V. Ex~ diz que o Presidente 
é um homem possuído de profundo idealismo. Tenho muitas 
dúvidas quanto a isso. Os fato.s esfão_ provando que não foi 
por idealismo que chegou ao Poder, ou-não foi apenas P?r 
idealismo. Houve outras razões, uma vez que no uso do Poder 
está revelando uma atitude completamente imprópria para 
um regime democrático, ou para uma pessoa movida pelo 
ideal. Gostaria que V. Ex• levasse em conta esses dois fatos 
que são relevantes e evidentes hoje. Por t:nais boa vontade 
que V. Ex~ tenha com o Presidente Collor, não pode esconder 
esses dois fatos. 

O SR. ÁUREO MELLO - Muito obrigado nobre Sena­
dor Beni Veras, que nos traz também à lembrança como o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho o adusto dos chapadões do 
Ceará, aqUelas árvores sofridas e aqueles canifrazes coitados 
que ficam por ali como que amargurados, naqueles silêncios 
enormes. 

Mas, V. Ex~ há de convir que o voto, uma eleição é 
um contrato, é o mais alto contrato que se faz no País. No 
momento em que somos eleitos para este Senado, foi firmado 
um contrato ·que não pode ser desfeito com facilidade-: 

Somente em caso de absoluta falta de ética e de violência 
completa à própria Instituição, é que esse contrato poderi"a 
ser desfeito; quanto mais um cóilttato firmado, urna delegação 
atribuída por 136 milhões de brasileiros a um cidadão saíd9 
lá das rechães das Alagoas para administrar o Brasil, em nome 
da sua população. Esse contrato não pode ser abalado, nem 
aluído e nem ameaçado por episódios simplórios e, às vezes, 
ridículos, como esses que estão sendo inflectindo contra o 
Presidente. Podem vir as pipii"ãs, pode vir os anuns, podem 
vir os papa-capins, podem vir os curiós, podem vir os pássaros 
de má fauna de todo este_ País. Não é com leviandades desse 
tipo que se deve tentar aluir. a dign·i-dade e estahilidade desse 
contrato fantástico que foi feito no dia das eleições, sobre 
a mesa imensa e marmórea da democracia. E_ss_es _contratos 
não se dissolvem, assim, a Ú:ês po-r doÍs. E, aO mesmo terrlpo, 
é lamentável que a Comissão.Parlamei:Itar de Inquérito, que 
é um órgão formado pelas duas Cas_as do Po~er Legislativo, 
se dé ao trabalho de escudar coisas insignificantes, fOfocaS, 
manifestações de despeito de indivíduos_que têm uma folha 
pessoal das mais degradantes, como essa de_ um cidadão que 
se caracterizou pela tortura e pela violência ãõs direitos huma­
nos que quer compensar as suas derrotas e obter u_ma promo­
çãozinha para vereador através do dedo-duris.mo~ da denúncia 
contra aqueles que porventura o tenham beneficiado_. Não 
se pode tomar conhecimento de tipos dessa natureza. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito é hierática, ela 
é ascética, ela é _majestosa, ela é imponente, ela é grandilo­
qüente, não põde estar ouvindo qualquer pintass-ilgo -oii qual­
quer pulga que tenha aparecido no seu caminho. Ela não 
pode se cunrar e descer na sua mfljestade para acolher esse 
tipo de coisa. . __ 

E lá está o Presidente Collor. Quanto mais ãs_ impru­
dências das acolhidas descem até às manifestf!.Çóes ~ubalternas, 
mais se erige o seu vulto, mais se impõe a _sua brônzea estatu­
tária, mais se levanta a sua majestade de Presidente de todos 
os brasileiros, de jovem Presidente que levanta a bandeira 
da intenção de levar este País até a condjção que o_ -sp.u· desti!!_O_ 

lhe reservou: de País do priindro mundo, de -País de primeira 
grandeza. 

Não esqueço o meu amigo querido, Divaldo Suruagy. 
S. Ex~ falou, se não me engano, do Pedro Collor, do Motta 
Veiga, do Renan Calheiros, do motorista que vieram, depois 
de afastados da convivência do Governo, depois de demitidos_, 
depois de serem alijados dessa_ Administração, exercer a sua 
vingança sórdida, a sua torpe vingança, assacando calúnias 
e palavras que não são verdadeiras para tentar aluir e derrubar 
essa impotência majestática que é a figura do Presidente d_a 
República, do nosso muito querido Presid.ente Collor de Me­
llo. Eles sim é que formam o sindicato do golpe, sindicato 
do golpe formado por indivíduos que se viram repudiados 
e que se tivessem, um sido eleito governador, outro, sido 
mantido na PETROBRÁS, o terceiro, se conservado mere­
cedor da confiança, da consideração de seus patrões, não 
estariam aí para dedurar, para denunciar, para injusfiçar quem 
não merece tal coisa, principalmente quem representa o Brasil 

_ no seu poder. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador· Á li~~- _Mello, me per­
doe mais uma vez ousar interromper o discurso de V. _Ex~ 

O SR. ÁUREO MELLO -Pelo contrário, é um motivo 
de alegria para mim ser aparteado por V. Ex~ 

o Sr. DivaldO Suru·agy ___.:._ GOstirlâ de t'aie'C dU.iS Colõéa~ -· 
ções, até por um direitO de justiça com pessoas que estão 
sendo analisadas no pronunciamento ·de V. Ex~ e no nosso 
debate. Primeiro, o irmão do Presidente, o Dr. Pedro Collor, 
o Jornalista Pedro Collof, jamais foi demitido de nada, ainda 
permanece como irmão. ele não vai poder renunciar a esse 
direito. 

O SR. AUREO MELLO - Mas ele não é Presidente 
da República. Creio que ele queria era ser o Presidente e 
ser permanentemente o dono das empresas. 

O Sr. Divald~ Suruagy - Mas gostaria de lembrar a 
V. Ex• que o Jornalista Pedro Collor de Mello jamais exerceu 
um cargo no Governo e evidentemete não foi demitido pelo 
Pre:;;idente. Então, foi um ato espontâneo, que surpreendeu 
o País, pilineiro pelo volume da denúnCia e~· seguildo, pelo 
fãto-dos laços sangüíneos que o vinculam à figura do Presidente 
da República. Quero dizer a favor do Deputado Renan Calhei­
ros que o Presidente insistiu para qUe ele permanecesse na 
Liderança, ele foi conVidado, há poucos meses àtrás, o Brasil 
todo tomou conhecimento porque a imprensa divulgou: No 
aniversário do Deputado Ronan Cãlheiros o Presidente tomou 
a. iniciativa de lhe telefonar dizendo que precisava dele no 
Qovernc;>. A iJ!~prensa divulgou durante vários dias que o nome 
de S. Ex~ estava cotado para ser Minisfro de Estado. 

O SR. AUREO MELLO -Ele queria ser Governador. 
O Sr. Divaldo Suruagy- Eu estou tentando dizer a V. 

Ex~ que, depois do fato, o Deputado Renan Calheiros, quando 
foi entregar a Liderança, o Presidente não aceitou._ O Depu­
tado_ Renan Calheiros, para evitar os apelos do Presidente, 
rez Por escrito a renúncia: e a protocolizou no Palácio do 
Planalto. Foi o único que assim procedeu- tenho que dizer 
a favor dele -ainda nos oito primeiros mese_s de .Governo. 
Portanto, S. Ex~ teve um gesto de deseprendimento. 

O SR. AUREO MELLO - Menino amuado. Menino 
zangado._ 
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O Sr. Divaldo Suruagy - Poderia ter fiC3.do se locuple­
tando das vantagens do Governo, o Presidente insistia para 
que ele ficasse na Liderança c, depois, o Presidente voltou 
a insisti para que ele aceitasse um cargo de confiança de desta­
que no Governo. a ponto de o nome do Sr. Renan Calheiros 
ser cotado para Ministro de Estado. Devemos fazer essa justi­
ça. Em relação ao Eriberto, o motorísta, só foi demitido depois 
de fei. t a denúncia. Pelo menos o Diário Oficial só publicou 
a demi. ;;ão do motorista depois daquela denúncia, envolvendo 
o movil.,ento bancário da secretária particular do Presidente 
que também, na minha opinião, _é mais uma vítima do Presi­
dente. Repito, faço sempre ques; io de des_tacar, que conheço 
a Dr" Ana Acioli que chamamo lá em AlagOa!) de Aninha, 
é uma pessoa da' maior probidade, uma pessoa que de uma 
dedicação e uma lealdade enorme ao Presidente. Durante 
16 anos essa menina vem prestando serviços ao Presidente 
da República. Ela seria incapaz, num gesto menos digno, 
de deslealdade com ele. Então, a Ana Acioli, na minha opi­
nião, é mais uma vítima. Por quê? Porque a movimentação 
está provada; o fato que o Senador Beni V eras colocou está 
provado. Uma sismples secretária que movimenra, em um 
ano, mais de 550 mil dólareS1 Os j6fnais de hOje estão trazendo 
que o movimento ultrapassou a casa de bilhões de cruzeiros! 
Isso colocado por quém? Senador Aureo Mello, V. Ex·' que 
é um homem vivido, um homem experiente, um homein que 
tem tradições de lutas políticas, está fazendo uma pergunta 
meio ingênua. Então, se alguém paga todas as contas da sua 
residência, paga todas as suas contas particulares, durante 
mais de um ano, paga todas as despesas da sua esposa, todas 
as_despesas de sua famnia e V. Ex• não tem conhecimento 
desse fato, seria evidente uma ingenuidade muito grande, 
o que jamais aconteceria cóm V. Ex~ Aconteceu cOm o Presi­
dente da República. O Presidente não sabe de nada! Vou 
dar um exemplo. Se V. Ex" quiser fazer um passeio ã Maceió, 
será uma alegria muito gn.1._nde para mim ser anfitrião de V. 
Ex~ Vá passar um fim de semana consosco. Lá, o Presidente 
tem um apartamento num edifício chamado Miguel Ângelo. 
Esse edifício contém 24 apartamentos. O apârtamcnto do Pre­
sidente é o de n'! L 102. Foram feitas reform-as, agára, -com 
muita gente assistindo os trabalhos. Fo_rarn colocados vidros 
furnê, à prova de bala, e uma porta de aço ólindadã.- ó Presi­
dente deve estar muito preocupado, deve estar com algum 
receio porque vidros à prova de bala e um apartamento com 
porta blindada! Toda a vizinhança assísfíu :a--essas obi:'<is. Isto 
é um absurdo e o Presidente não sabia nada disso r 

,...... SR. AUREO MELLO -Mas o que tem demais ·um 
vidrn a p10' .• ..Je bala? O Governador Leonel Brizola tem, 
tarnhêrn, um apartamento ... 

o Sr. DiValdo Suruagy - A prova de bala -e um mero 
detalhe. Numa refornla em que fOrili11" gastll~ motiS de 100 
milhões de cruzeiros, à época, quero dizer que o Presidente 
não tem renda para isso. Então, como foram Ít:!itas eSsaS despe­
sas? Todos sabemos que_ o Empresário Paulo César Cavalcante 
Farias ia semanalmente fiScalizar 3s obras. 

O SR. AUREO MELLO- Mas nós, ainda, não sabemos 
qual a renda do Presidente. Ele pode ter renda. por que 
não? 

O Sr. Divaldo-Siiriaagy- Mas, nobre Senador Aureo 
Mello, quando foi candidato à Presidência Sua Excelênç:ia 
teve que fazer a sua declaração de renda. Era uma das exigên­
cias, corno V. Ex• bem sabe. Quanto ao patrimônio do Presi­
dente, os jornais noticiaram que a viagem feita Iâgo ·após 

a eleição -em q-ue ele atravessou dóis-contilieiifes.-pára paSSar 
o reveillon nas ilhas Seychelles, chamada de "fim do mundo, 
o outro lado do rnuildo" :..:....__·ninguém até hoje explicou à 
Nação quem pagOu esSa viagem com ele, tambt!m, nã_o está 
exPlicando à Nação qual a fonte de rCcursos que utilizou para 
cornprar_·_aquele apartamento vizinho à casa ... 

O SR. AUREO MELLO- V. Ex• acabou de me convidar 
para dar uma volta - desde que não seja de avião - em 
Alagoas. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Exatamente, 

O SR. ÁUREO MELLO - No entanto, um amigo leal, 
um amigo bondoso, não pode chegar e Convidar o Presidente, 
para um passeio? Acho que isso não _é crime V. Ex~ rião 
me convida para visitá-lo? 

O Sr. Divaldo Suruagy - Tudo bem, nobre Senador 
Áureo Mello. Vamos admitir o -seguinte --eu só gostaria 
de fazer uma pergunta: Alguma vez, V. Ex• encontrou um 
amigo tão bondoso quanto esses do Presidente, que paga todas 
-as despesas dele, todos os seus cartões de crédito, reforma 
apartamento, reforma a Casa da Dinda, compra o aparta­
mento do vizinho- bota bondade nisto, nobre Senador. Acrew 
dito que há excesso de bondade com o Presidente. Eu só 
faria a seguinte colocação para terminar o nosso debate por­
que, evidentemente, o Sr. Presidente nos anuncia que já exce­
demos um pouco o tempo destinado ao seu pronunciamento. 
Se o Presidente collor não fosse Presidente da República, 
esse amigo· pagaria--essa-s-despesas? 

O SR. ÁUREO MELLO- Por que não? 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. E~ acredita? 

O SR. ÁUREO MELLO -Agora mesmo, estou convi­
dando, o poeta Kideniro Teixeira a vir a Brasília para passear,­
ver o Senador Cid Carvalho, hospedar-se na minha casa, e 
ainda com passagem paga. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Mas esse é um ges~<? que grati­
-fica V. Ex~ . Isto não implica muitas despesas. Mas, V. Ex~ 
faria a reforma ·da casa desse poeta, o Sr. pagaria todas as 
despeSas dele, durante doíS anos? O Sr. o convidaria a fã.zer 
uma viagem em volta do mundo? Uma coisa é vir a Brasília 
e ir a M-a-ceió; outra coisa é dar volta ao mundo. Seria bom 
para V. Ex~ ou para todos nós encontrarmos amigos bondosos 
desses com tanta prodigalidade ... 

O SR. • .;_UREO MELLO - Nobre Senador, a Casa da 
Dinda não é só de Sua Excelência. A Casa da Dinda não 
é habitada pelo Presidente, solitariamente. Há a Sr' Leda 
Cq_llor, mãe de Sua Excelênçla; que_ tem suas rendas,_ há a 
-!:lci!hora esposa de Sua Excelência que, possivelmente, tem, 
farnbéni, suã.S rendas familiares. Deve haver pessoas morand-o 
Já. colaou.ando nas despesas da Casa da Dinda. 

O Sr. J)ivald9 Suruagy - V. Ex~ aq:_edit_a que toda a 
família colaborou para isso? 

O SR. ÁUREO MELLO- Eu acredito, como não? 

O Sr. Divaldo Suruagy - _Então, se ficar confirmado 
que ela não colaborou, V. Exa será o primeiro a reconhecer 
que foram feitos pelos ainigos bondosos? 

O SR. ÁUREO MELLO - Eu não sei. Aí, temos que 
verifiCar por que, realmente, nós estamos trabalhando sobre 
uma plataforma de conjecturas. Até, então, esse motorista 
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chegou e fez algumas denúncias. Esse motorista, parece-me 
que tem urna enorme ª-finidade com esse ••passáro,. que veio 
ontem para fazer denúncias, depois de ter recebido o largent 
sonnant, o famoso denaro. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Áureo Mello, o prpble­
ma não está na denúncia. Lamentavelmente - foi aquilo 
que o Senador Cid Cã-rValho colpcou - o problema está nas 
provas que foram encontradas. nos cheques. Então é o segUin­
te: se na conta da secretária particular do Presidente há um 
movimento de cheques de mais de Cr$ 240 milhões por mês, 
feitas pelas firmas do empresário Paulo César, podemos supor 
que não tem amigo algum que seja tão bondoso a esse ponto. 
V. Exs há de reconhecer, como todos nós, que é um absurdo 
o volume de recursos que a jovem secretária movimentou 
em sua conta p.irticular- ultrapassou mais de Cr$_ 1 bilhão 
em menos de dois anos; c essa ·fonte não pode jamais ser 
explicada ao País. A Nação está estarrecida, Senador _Áureo 
Mello; todos nós estamos perplexos, não com a denúncia em 
si, poderia até ser despeito do motorista - como V. Ex·.> 
colocou - poderia ser uma ânsia de aparecer de Fulano, 
de Beltrano, mas aí estão os fatos; os cheques comprovam: 
Inclusive, o Banco Central foi obrigado a apresentar esses 
cheques, e está tudo provado. Então como é que essa senhora 
movimentou mais de 1 bilhão de cruzeiros em um ano e pouco 
de Governo, sem ter uma fonte de renda para isso? 

O SR. ÁUREO MELLO - As secretárias formularam 
negativas, nada disso está comprovado. A Comissão de- Inqué­
rito ainda não expediu seu veredito; o Senador _Amir Lando 
está lá com uma massa de informações e é ele quem vai fazer 
o pronunciamento que poderia se assemelhar até àquelas sen­
tenças que outrora os_ jesuítas proferiam na Santa Inquisição. 
V. Ex\ por enquanto, está se antecipando. As secretárias 
negaram, as secretárias disseram que não, que não houve 
nada disso. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Estou me apoiando, Senador 
Áureo Mello, na opiníão de um dos grandes companheiros 
desta Casa. O Senador Paulo Bisol, ontem, numa entrevista 
concedida ao jornalista Jó Soares, disse jamais ter dúvida 
de todas essas provas e falou sobre esses cheques; fez: referên­
cias a esses cheques. 

O SR. ÁUREO MELLO ,..-Mas o Senador Paulo Bisol 
não pode estar divulgando essas declar?ções. Essas declara­
ções só terão um reco.nhecimento jurídico se forem calcadas 
pela Comissão. Não é um membro d_:;t_ _CõrriisSão que chega 
e declara foi assim, foi assàdo. Isto não pode ser. 

O nosso Jô Soares. que é um homem muito espirituoso. 
tem uma raiva física, tein uina raiva específica, tem um ódio 
decidido pelo Presidente Collor, tudo que faz é para derrubar, 
para insultar, para ridicularizar o Presidente Collor. Quando 
se trata de alguém- como vi um _nobre senador, nosso colega, 
de voz possante, de baixo profundo, indiscutível-- que ali 
foi ser entrevistado, ele caladinho fi~va, quietinho ficava 
e permifia qtic ·o noSSo companheiro -como se -diz na gíria 
-~'descesse a macaca" no Presidente da República. Quando 
se trata, entretanto, de um cidadão que ensaia qu-alquer tipo 
de defesa do Presidente, o Jô Soares sai_~_9m uma daq1;1elas 
piadas espirituosas, pOrque ê, realmente, muitO eSpirituoso. 

Sinceramente, não entendo! Acho até que seja porque 
o Jô Soares faz parte de São Paulo c parece que, finalmente, 
pela primeira vez, os paulistas estão se unindo para eleger 
Presidente da República aquele que foi seu governador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Acho que quem pode responder 
a V. Fx~ é o Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. ÁUREO MELLO- O Senador Fernando Henri­
que Cardoso é um homem - se ele me permite esta obser­
vação - que deve ter sido preparado por seu digno genitor, 
meu querido amigo General Leônidas Cardoso, para governar 
São Paulo; talvez tenha sido até preparado para governar 
o Brasil. Se o candidato fosse S. Ex•. quem sabe este Áureo 
Mello, humilde anspeçada daqueles regimentos da Liga de 
Emancipação Nacional, não estivesse aqui marchando solidá­
rio com essa direção, porque sei de onde: proveio. 

Mas, pelo amor de Deus. certos candidatos, certos apai­
X9.fl~dos, certos radicais e certos energúmenos que aparecem 
na direção da Comissão Especial de Inquérito servem apenas 
para desmoralizá-la, para mostrar que ela está sendo generosa 
demais para com eles, porque daqui a pouco todo passarinho 
que existe- não me refiro ao eminente Senador .Jarbas Passa­
rinho. esse poço de cultura c essa expressão intimorata da 
selva amazónica- mas tudo quanto é passarinho de má fauna, 
de lado oposto e sombrio da natureza, porque foi contrariado 
pelo Governo irá, tranqüilamente, prestar o seu depoimento 
e dizer que Collor não presta, que não é bom. que Collor 
é ladrão, que é conivente, que Collor, afinal, merecia ir no 
camburão. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Senador Áureo 
Mello_. solicitaria que V. Ex• encerrasse. 

O SR. ÁUREO MELLO- Perfeito, Sr. Presidente, võu 
concluir o meu discurso. não podendo, portanto, conceder 
apãftes-;· mas digo apenas que nós precisamos estar unidos 
em favor, em torno do Presidente Fernando Collor de Mello. 

_ O Presidente Fernando Collor de Mello é um jovem que 
veio com o intuito de _empunhar a bandeira do Brasil e fazer 
este País crescer e se levantar para destinos maravilhosos. 
O Presidente -Fernando Collor de Mello é uma e_~erança 
e uma certeza_de que esta Pátria não está dormiçla; que esta 
Pátria caminhará para destinos altíssimos. O Presidente Fer­
nando Collqr de Mello é um grande homem, é o presidente 
de todos os brasileiros. - -

ocO Sr. Pedro Simon - Permite-me V. ~~~ um aparte, 
nobre Senador Áureo Mello? 

O SR. ÁUREO MELLO- Pois não. 

O Sr. PedroSimon-_Felicito V, Ex•, embora não concor­
de com praticamente nada do que está dizendo. 

O SR. ÁUREO MELLO - Não sei por que, já que V. 
Ex• deveria estar concordando, pois é um brasileiro capaz 
de se solidarizar com o Presidente Fernando Collor de Mello. 

O Sr. Pedro Simon- Felicito V. Ex·' pela garra e pelo 
esforço. Lamento que V. Ex~. que está sendo assistido, aqui, 
por vários parlamentares da oposição, não tenha um senador 
do Governo para lhe dar um aparte. Só fico preocupado com 
o seguinte: se V. Ex~ resolver fazer uma nova greve com 
relação ao Presidente Fernando Collor de Mello, Sua Exce~ 
lência vai ficar sem ninguém. 

O SR. ÁUREO MELLO - V. Ex' fique sabendo que 
não fiz greve, que apenas me COnsiderei desligado momenta­
neamente, licenciado do PRN até_ esclarecer aquele assunto 
do Banco da Amazônia. Quem fez greve foram os meus corre­
ligionários, os meus companheiros de Bancada, num gesto_ 
solidário e encantador que me fascinou e- sensibilizou e me 
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projetou muito em Manaus. As pessoas acham que estou tendo 
muita importãndá aqui no Sc_nado Federal, quando em reali­
dade nada disso acontece. Aquilo foi um ato normal de demo­
cracia. Nós devemos sempre protestar quando cometem con­
tra nós uma injustiça, e mais bonito ainda é quando aquele 
que cometeu a injustiça se corrige, se retrata e acerta naquilo 
que errou. 

Mas gosto muito de ouvir V. Ex• Acho que V. Ex•. pela 
sua esbeltez, é como um orador francês do século XVIII, 
pois esgrime com rãpidcz a sua palavra, como se ela fosse 
um florete c é, portanto, um espadachim da palavra. Gosto 
muito de ouvi-lo. V. Ex~ é, realmente, um orador que me 
prende c me faz ficar bastante entusiasmado c fascinado. Mas 
eu não vou aceitar que V.- Ex", que tem todas as características 
de quem devia estar solidário com o Presidente Collor, ajudan~ 
do-o a levantar este País, levante a sua elcgància, o seu 
aplomb, a sua esgrima, a sua oratória espetacular para, de 
vez em quando, profligar --o Presidente COllor. V. Ex~, que 
foi um governador, sabe o que são as injustiças ao Chefe 
do Executivo; V. Exa, que é um orador esplêndido, sabe muito 
bem como é que os seres rasteiros, aqueles que se arrastam 
sobre o chão, ousam morder e envenenar os pés daqueles 
que realmente se agigantam e não podem ser nivelados com 
eles nestes planos. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela atenção, e descul~ 
pem, queridos companheiros. se me alonguei demais em defe­
sa do nosso cristalino, adamantino, espetacular, maravilhoso 
e entusiasta brasileiro Presidente Fei'nando Collor de Mello! 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Áur_ed_Mello, o Sr. Mag­
no Bacelar, dr:ixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Beni V eras, Suplente de_Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: Alfre­
do Campos- Amazonino Mendes_- Divaldo Suruagy­
Eduardo Suplicy- Enéas Faria- Epitácio Cafeteira- Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Hyd_ckel Freitas -
Josaphat Marinho- José Eduardo- José Richa- Jutahy 
Magalhães- Mansueto de Lavor- Marluce Pinto- Nelson 
Carneiro. - -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Não há mais orado­
res inscritos. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•' 50, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos_ termos do _art_..__336, c, do 
Regimerito Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução fi\' 

50, de 1992 (apresentado como Conclusão do Pareccr_de Ple­
nário, Relator: Senador Esperidião Amin) que autoriza aRe~ 
pública Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo, no valor equivalente a trinta milhões de marcos ale­
mães, destinada ao co-financiamento do_ Programa Nacional 
do Meio Ambiente - PNMA. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ;). Corni_ssão Diretora para a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Sobre a mesa pare-
- cer da Comissão Diretora, oferecendo a Redação Final da 

Matéria, que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 242, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n" 50, de 
1992. 

A Comissão Diretora, apresenta a redação final do Pro~ 
jeto de Resolução n·' 50. de 1992, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até DM 30,000,000.00 (trinta milhões 
de marcos alemães). junto ao Kreditanstalt fur Wiederaufbau, 
KFW, destinada ao co-financiamento do Programa Nacional 
do Meio Ambiente- PNMA. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de julho de 1992. 
Mauro Benel·ides, Presidente - Rachid Saldanha - Alexan~ 
dre Costa- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 242. DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n" 50, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal 1provou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra~ 
tar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até DM 30,000,000.00 (trinta milhões de marcos ale­
mães, junto ao Kreditanstalt fur Wiederautbau, KFW, 
destinada ao con~financiamento do Programa Nacional 
do Meio Ambiente - PNMA. 

Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada 
a contratar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até DM 30,000,000.00 (trinta milhões de marcos alemães), 
junto ao Kreditanstalt fur Wiederaufbau - KFW. 

Parágrafo único. A operação de crédito externo defi­
nida no caput deste artigo destina~se ao co-financiamento do 
Piograma Nacional do MCiO Ambiente- PNMA, cujo órgão 
executor é o lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, sob a supervisão 
da Secretaria do Meio Ambiente da PresidCncia da República. 

Art. 2" As condições financeiras básicas da operação 
de- crédito -são-as- seguinte-~-=--

a) credor: Kreditanstalt fur Wiederautbau- KFW; 
b) valor: até DM 30,000,000.00 (trinta milhões de marcos 

alemães); 
c) juros: 4,5% ao ano, exigfvcis semestralmente; 
d) amortização do principal: a ser efetuada em trinta e 

uma parcelas __ semestrais, iguais e consecutivas, vencendo a 
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primeira em 31 de outubro de I'J9oea·-última em 31 de 
outubro de 2011; 

e) comissão de compromi'sso: 0,25%-ao~ano,~-exigíVel se­
mestralmente. 

Art. 3<:> A autoriZação concedida por esta Resolução de­
verá ser eXercida no prazo de doze meses, a contar da data 
de sua publicação. _ __ 

Art. 49 Esta re5õlução entra em vigor na data de s_ua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (BeniVeras)--,-- Em .. discussão a 
redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uSo da palavra, encerro 
a discussão. 

Passa-se à votação da redação final. 
Os Srs. Senadol:es __ que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto~vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Passa-se à votação 
do requerimento n9 526/92, de urgência, lido no Expediente, 
para a Emenda da Câmara dos Depurados ao Projeto de 
Lei do Senado n' 193, de 1986: · · · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) ·· · · - · · 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na_ Ordem_ do Dia 

da sessão ordinária seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. PronunCia ·o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr•!> e Srs. Senadores, é 
meu propósito trazer, habitualmente, ao conhecimento desse 
Plenário, as respostas dadas aos: Requerimentos de Informa­
ções de minha autoria, assim como das providências delas 
decorrentes, como forma de situar V. Ex.s sobre questões 
que julgo relevantes,_ dentro da atribuição dada ao Congresso 
Nacional, pelo--incisO X dO a-iC 49, da Constituição Federal, 
de "fiSCalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos_ do Poder Executivo, iitcluídQs_o_s da admi­
nistração indireta". . . _. _ . ··-

Nesta-oportunidade, tenho em mãos resposta do_ __ Exm9 

Sr. Ministro da Previdência Social, Dr. Reinhold Stephanes, 
a requerimento de informações de mi_nha a_ut_ori<!, _<,t;_ reSpeito 
de irregularidades que teriam sido cometida,s ero._ operações 
financeiras efetuadãs-pero FundO de PensõeS âã Petrobrás 
-PETROS. . . . ..... .. . 

Um dos anexos que instruem o Aviso n9 127/GM do Sr. 
Ministro é o Ofício/CVM/DAUn'-' 013/92, subscrito pelo Sr. 
Alberto SoeJhe Lepasky da Silva, Diretor da CVM-,-- Comis­
são de Valores Mobiliários, que -enCaminha Relatório de lps­
peção, realizada no período del3 a 23-4-92, pelo Inspetor 
Mário Francisco Soares.M_arques Novo, t~do cpmo objetivo 
averiguar operações com ações de emissão d~ Petroquisa 
e SADE, efetuadas pela Fundação Petrobrás de Segu!idad~ 
·Social- PETROS. . . ~~-~--~· . 

O Relatório s_ob_x:_eaPetroquisa começa por sitUar a câi'tei­
ra de ações da PETROS, que, em abril de 1991, compunha-se 
de títulos de 69 companhias, multas das quais com participação 
inexpre-ssiva e de difícil acompanhamento e controle. Por esta 
razão, foi proP.oSta a alienaçâd -das-ações _de empresas cuja 

particípação na carteira fosse inferiOr a 1 %-~ Na· posição" de 
26-4-91, a Petroquisa representava 0,51 %. Aprovada a propo­
sição, as ações da empresa passaram a ser alienadas, até que, 
em 7-8~91, foi z~rada sua participação na carteira. Conclui 
oJnspetor que "consultando os relatórios da BVRJ e Bovespa 
dos comitentes de todas as operações de Petroquisa do período 
de_ fevereiro _a ,agosto/91, não encontramos nenhum inçlício_ 
d~ que as vendas da PETROS tenham sido realizadas para 
be.{lefício _de_ algum investidor". 

.... Já no. que diz respeito a ações da SADE, a situação é 
bem outra. ·Em 23-4-91, a PETROS Sl!bscrevell_ e integralizou 
12.500.000.000 de ações PP da SADE. apesar de parecer técni­
co-contrário do Setor de Pesquisa e Análise ---:_SEPAN, datado 
de 27-12-91, assim concluir: 

"A falta de investimentos, tanto no setor público 
quanto no setor privado, tem prejudicado a empresa. 
Com a expectatíva de que teremos, no ano de 1991, 
uma retração maior da economia tom a conseqüente 
queda no consumo de energia e de inv_estirri"entos no 
setor, pelo menos a curto prazo, acreditamos que a 
Sade não seja urna boa opção de investimentos para 
o momento." 

- Outro documento localizado nos arquivos, um :·Parecer 
sobre a operação de underwi iting de ações da SADE __ S/A" 
de 15-3,91, da BB DTVM S/A, um dos coordenadores da 
dist,ribuiçã_o públ_ica, __ diz: - --

"'Concluindo, não recomendamos a aquisiçâo do 
papei para nossa carteira.; por tratar-se de ação de reto r~ 
no a longo prazo, não condizente com o perfil de nosso 
Fllndo_Ouro de Ações. No entanto, seria perfeit3inerite 

--- ãdequãâo piua·as fundações-e outras institUiçõeS cõin 
esse mesmo perfil." 

Ou seja, existiriam ações rliins para o mercado mas boas 
para os fundos de pensão?! 

A s,ubscrição das açôes foi feíta Por propOSta-do Sr. Joa-­
quim da Silva Vieira que recomendava subscrever até o máxi­
mo de 12 milhões e não 12 bilhões de ações_. _Para aprovar 
essa transação, a Comissão de Aplicação no Mercado Finan­
ceiro e de Capitais --= COMPLAC, baseou-se em relatório 
do pt~sm9 SEP AN, datado de 2-4-92, ~m _tudo semelhante 
ao de 27-1:?-91, do qual foi omitido -o" trechO -idma transCrito, 
por solicitação do mesmo Sr. Joaquim, antes referido: à épocã. 
gerente -.de inve$timentos- niobiliários da PETROS. Sua pro­
posta de retirada do trecho do parecer tinha como justiffcativa 
"Ordens de Brasília pâ'ra éjite ·a-PETROS subsvrevesse esses 
títulos". Do docum~nto submetiQo pelo Sr. Joaquim à COM­
PLAC constava haver proposta do Banco Inter-Atlântico S/ A 
para subscrição de 12 milhões de ações, apesar de não ter 

_sido encontrado, nos arquivos do banco, cópia de qualquer 
documento nesse sentido. _ _ _ 

·Através dessa manipulação do relatório do órgão técnico 
competente da PETROS, aparentemente, foi realizado um 
mau negócio para a PETROS. Em benefício de quem? Tudo 
indica que de alguém de Brasília qüe teria dado as "ordens". 

- O~Ut!o rato' eStfanh.íSsiino é que' OS '"dOcumentos-{arem de 
12 milhões _e o negócio tenha sido fechado em torno de 12 
bilhões e meio. E, ainda, um indício claro da qualidade duvi­
dosa das ações da Sade é que, do total de 81 bilhõe_s de_ 
ações preferenciais emitidas 79.539.452.214 (98%) não encon-
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trararn subscritores e do total de 40,5 bilhõeS de ações ordiná­
rias sobraram 10.017.068.000 (24%). 

Em conclusão, o relatório da CVM diz: 

"Pdos fatos apurados, conclui-se que as pessoas 
encarregadas da administração da carteira de ações não 
observaram preceitos técnicos que atendessem aos ob­
jetivos de investimento da instituiçãO-. demonstrando 
cuitlado e diligência insiiffcientes nã ~ondg_Ção da ope­
ração que culminou com- a--s-ubscrição dos 
12.500.000.000 de ações de emis_são_da Sad~. Para ava­
liar a responsabilidade de cada um, entendemos ser 
necessário ouvir os seus depoimentos 

Por outro lado, consideramos ser de grande impor­
tância para esclarecer este episódio realizar inspeção 
na Sade com o objetivo de _verificat, em especial, os 
registros contábeis relacionados com este aumento de 
capital, abrangendo, sobretudo, tOdas as despesaS-rela­
cionadas à sua distribuição pública, tãis como comissões 
de colocação, coordenação, consultoria, estudos de via­
bilidade econômica e outras.". 

Diante de tais indícios e ·conSiderando estar em pleno 
funcionamento, nesta Casa, a Comissão Parlamentar de- In­
quérito "Dcstinãda a apurar denúncias de irregularidades co­
metidas em fundos de_ pensões de estatais e na Pe_tt:obrás, 
envolvendo, sobretudo, o ex-Secretário de Assuntos Estraté­
gicos, Pedro Paulo Leoni Ramos", tomei a decisão de encami-__ 
nhar a re_sposta dada ao nosso RequerimeõtO, ão" Relator_ 
da CPI, o eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho, a fim 
de que sejam aprofundados os estudos a respeito. 

Finalizando, desejo registrar a ·atitude de sobra_nc_eira in_':' 
dependência, desassombro e retidão de caráter do Inspetor, 
Mário Fiãncisco Soares Marques Novo e do Diretor, Alberto 
Soethe Lepasky da~Silva, ambos da CVM. E, para que fique 
consignado este raro exemplo de isençãO ~ probidade, nos 
dias atuais, requeiro à Mesa a transcrição deste relatório nos 
Anais da Casa. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: . ~" .. 

Aviso n' 127/GM 
8-7-92 

Senhor Primeiro Secretário, 
Em referência ao Ofício SM/n" 286/92, datado de 20 de 

maio de 1992, a respeito -do Requerimento -de Informação 
n9 237/92,_de autoria do Se_nador Pedro Sim-on,_sobre __ fJJndo 
de Pensões da Petrobrás-Petros, esclareço a Vossa Excelência, 
de acordo com o parecer da Secretária Nacional de _PreviQê:ncia 
Complementar, o seguinte: . ___ .. __ . 

1-O montante das operações financeíias_efetuada_s_Pelo 
Fundo de Pensão da PetrOb(ás-Petros, está explici"úldo no 
Anexo I, em que conta o Demonstrativo Analítico dos Investi­
mentos em períodos trimestrais de 1990 até _o primeíro trimes­
tre de 1992. c 

2- No_ Anexo II, verifica-se todos os-negócios realizados 
pela Petros no merc:ado de aç_ões no períOdo de março de 
1990 a março de 1992. 

3 - Quanto ao preço- de mercado das ações adquiridas 
pela Petros, a Secretaria açima cit_ada não_ dispõe de COntrole 
das cotações diárias do .. .ro.crca<iQ _a_çion,ário. No eritantQ, as 
Bolsas de Valores c a própria Comissão de Valores MobiliáriOs 
CVM, poderão fornecer essas informações no período solici-_ 
tado. Registra-se, _ainda, que o valor pago pela Petros está 

. especificado no Demonstrativo_ Analítico do!) .Investime_ntgs _ 
"(Ações) constantecdo~_;'\g~xo ij. . . . . , -~ . .. 

4-A Secretariá: Nãdónal_d_e Pievidêitd:iCornplementar 
não dispõe désSa"S-'ihfOfniá'ÇO"'éS' êp.ie pertencem ao ânibito_ de 
·competência· da Comissãó tle Válores Mobiliários- CVM. 

5- A ~ção fisCaliza90!~so.t?re a Petroscompete à Petro­
brás S/ A e as suas demais patroc\riadoras pertencentes à Admi­
nisiração Federal, como dispõe' pparágrafo 1• do artigo 35 
da Lei n• 6.435, de 15.ü1:77; razao pela qual a referida Secre­
taria não possui infdfríüiçao pédida. 

· 6~.:...._ Conforme esclarecido no item anterior, a m~ncio­
nada Secretaria não -diSpõe da informação soliCitada, cabendo 
apenas acrescentar que foi reque-iiâã à CVM, pela Secretaria 
Nacional de Previdência Complementar, a pedido da própria 
Petros, a realização de sindicânciã Sobre operações efetuadas 
com ações da PetroqUis·a e da Sade-Sul Americana de Enge­
nharia, cujo relatório foi enviado à Petrob~ás, e do _qual anexo 
cópia. 

7- De ac0rdo com o que constã nas respostas dos quesi­
tos anteriores, esta Pasta fica impOssibilitada de fornecer dados 
sobre eventuàis prejuíZOs financeirOs ocoi.rid.õ~fCorri as opera­
ções realizadas pela Petros. · 

Atenciosamente, Reinhold Stephanes, MiniStro da Previ­
dência Social. 

CVM- COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Um• Sr. 
Dr. Luiz _Carlos Magalhães Peixoto 
DD. Secretário da Secretaria Nacional da Previdência 
Complementar 
Esplanada dos Ministérios _____.:Bloco "F" sala 603. 
Nesta 
OFÍCIO/CVM/DAUN' 013/92 _ 

Brasilia (DF), 14 de maio de 1992 

Inspeção realizada na Fundação Petrobrás de Se-
guridade Social - PETROS. -

.. _ Se-nbo:ç Secretál-io, . . _. . __ . . 
Encaminho-lhe, em anexo para as rprovidências julgaqas 

cabíveis, relatório- de inspeção realizada na entidade acima, 
conforme solicitado em carta GAB/SNPSCIN• 03 de 9-4-92. 

Informamos-lhe, oUtrossim, -que a CVM- dará co_Utinui~ 
dade as análises para verificar eventuais ocoirêilcias de irregu­
laridades. · - ~-

Ao colocarmo.--:nos a sua disPosição para quaisquer rioV3.s 
infôi"rii3.ções ãproveitãmos a ·oportunidade paTa- fei10var-lhe 
nossos protestos de consideração .e apreço.· 

Atenciosamente, AliJei-tO- Stlethe ~epasky da .~ilva, nr:: 
retOr; . . .. . . . . 

Relatório de Inspeção CVM/EFI/GFM/N' 021/92 
Processo n• 9211011-3 _ -- . ~ 

INSPECIONADA:PETROS....::. Fundação Petrobrás de Segu­
ridade Social _ _ __ 

Endereço: Praça Mahatma dandhi, 14 
Cidade/Estado: Rio de Janeiro- RJ 
Telefqne: (021)292-3110 ·~ 

Objetivo: Averiguar operações cOm açóes·de emissão da.Pe~ 
troquisa e SADE. 

Período de realização: de 13-4, a 23-04-92. ,: 
Inspetores: Mario Francisco_ Soare-s Milrques Novo. 
Em atenÇão à SQis/n•, de 10-4-92, do presidente em 

exerçfcio, Sr' Flora Valladares (fls. 02), comparecemos à sede 
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da inspecionada, onde fomos reçebido pelo seu_ presidente, 
Sr. Nelson Lacerda da Silveifâ.~ 9:úe'~ çleSignou a diietora: S~ 
Célia Amália Lodi, para nos a't~iilier: beffi·como o Si~ AntOnio-

' -, _,.' ''-L, .I' ' 
Ramos F. da Rocha, chefe do setor. de ()peraçoes~ _ . . . 

Trata-Se de inspeçãO destinada á averigu~r a~ Operações 
co~_ ações 4e ~mis~ão da Pe.tr<;>HUiSa e -da S;ad_e; requerida 
pela Secretaria Nacional de P~~x!4~nci_a $pci,al ~ Complemen­
tar, em atendimento ao pedido_ da própria Petros (fls, 04/05), 
tendo em vista ilotíciias desabonadqra~publicadas na imprensa 
acerca des.sas_negochtções. ___ ~_.·-· ·, -': '." · · . ____ -
. Na estrutur~ d_aPetros há Urna Comissão de Ãplicações 
no Mercado Financeiro e de Capitais (Complac) com a função 
de assess_orar a diretoria executiva quanto às aplicações sema· 
nais no merCado fiilãriceiro e de capitais (fls. 08). 

É conveniente assinalar que há, ainda, na sua estrutura 
organizacional, o Setor de Pesquisa e Análise (SEPAN) ao 
qual compete, dentre outras, a tarefa de "emitir relatórioS 
de avaliação, com referência à pesquisa, análise e projeção 
do desempneho das empresas que compõem a carteira _de 
ações ou possan' vir a Compor o portfólio da Petros, visando 
uma possível tomada de de_çisão pela Complac. (fls.!!). 

Para efetuar a fisCJllizaç:ão analisamos registros, conti"Oies 
internos, relatórios e documentos diversos, bem coino consul­
tamos as pessoas adiante nomeadas, direta ou Til.diretamente 
vinculadas às operações objeto do nosso exame: 

Célia Amália Lodi - diretora de investimentos 
Franciscó Cavalcanti Silva - analista/SEr.AN 
Sheila Maria Fernandes Acioli - chefe do SEPAN -

Antonio Ramos F. da Rocha- Chefe do SETOP 
Paulo Rogério de Andrade Natal- chefeSEXEC, mem, 

bro da Complac ·· · · · 
Roberto Pereira- funcíonãrlo da Petrobrás/Sefin, mem­

bro da Complac como representante da Petrobrás. 
Maria José ·F. C. de Almeida - secretária· da dii"etóra 

Célia Lodi, participa das reuniões da Coinplac com a função 
de secretária, tendo como atribuição redigir as atas das reu­
niões. 

Cóm base na análise dos documentos mencionados e nas 
informações obtidas das pessoas acima citadas, ápresentamos 
o resultado da nossa verifiC3Ção, como segue. 

PETROQUISA 

A Sr' Célia Amália Lodi tomou posse no dia 5-4-91 como 
diretora de investimentos, em substituição a Francisco_ Gon-: _ ~ 
zaga de Oliveira, cujo -mandato expirou em 30-3'91 (fls. 14). 

Córistatou que a carteira de ações compunha-se de títulos 
de 69 companhias, em que muitas tinham participaçãO relativa 
inexpressiva. Essa variedade acarretava muitas dificuldades 
para o seu controle, notad3mente na custódia, exercido de 
direitos e, sobretudo, no acompanhamento da s.ua lucrati­
vidade e desempenho. 

Com o propósito de melhorar a -efiCiência da gestão da 
carteira, propós à Complac a alienação das ações de empresas 
cuja participação na carteira fosse-infe·nora 1%. Na posição 
de 26-4-91 a Petroquisa representava apenas 0,51% (fls. 18). 

A Complac aprovou essa estratégia na reunião do dia 
22-5-91 (fls. 20). Na reunião do dia 3-7-91 foi ratifíeada essa 
disposição. com referência expressa a várias companhiaS den­
tre as quais a Petroquisa (fls. 21). 

A Petroquisa c<:nneçõu a participar da carteira da Petros 
em 15-12-89, adquirida mediante subscrição (fls. 22/68). No 
ano de 1990~ a Petros, através "de operações de bolsa nos 
meses de janeiro e fevereiro, fez oUtras àquisiÇõeS(flS: 69/87). 

Voltou a movinieri_tai" .este pap"el somente no ano de 1991, 
vendendo em 5, 6 e 7 de fevereiro, respectivamente 10.000, 
l21l."SOO é 225.000 ações (fls. 88fg1). 

·Rein.iciol.l as vendas no dia 3-6~91, quando alienou 
189.000, e daí em diante foi diariamente saíndo do papel, 
até o dia 7-8-91' quando zerou a posição (fls. 142/143). 

Para ratificar a ãdequàção dessa política, a Petros contra­
toU os serviços de ·conSi.tltOriã d_e valores mobiliários d~s em­
presas Banco OrrYega S. A. e Lopes Filho & Associados -
consultores de Investi~cntos, mediante os contratos de pres­
tação de serviços n.úmercis 1/9\ e 2/91, de 25-7,.91 e 23-7-91, 
respectivamente (fls. 163/165 e 198/202). 

Como conseqüência desses contratos as empresas apre· 
sentat-.am seus relatórios de avaliação e reç.omendações, em 
setembro de 1991 (fls 1/416), sugerindo, em síntese, a reduçãO 
da quantidade de empresas em carteira como fofma de melho­

-·.rar á sua··~dministração. 
Consú\tando os relatórios da BVRJ e BOVESPA dos 

comitentes d~ todas as operações de Petroquisa do período 
de fevereiro a agosto/91 (fls. 205/586), não encontramos ne­
nhum indício de que as vendas da ·Petr.os tenham sido realiza­
das para benefício de algum investidor. As contrapartes da 
fundação estão diluídas por muitos comitentCs-:-pesSoasTísitas 
e jurídicas. Houve dois grandes compradores no dia 2.::-8-91: 
Eduardo Duvivier Neto, que adquiriu 39.809.000 ações; e 
sua ·esposa, Márcia Lens Cesa Duvivíer. que comprou 
1.300.000 ações (fls. 587). Pela leitura de suas .fichas cadas­
traias não. se vislumbra qualquer vestígio de ligição sugestiva 
de lhes ter propiciado alguma vantag~~ in~evida. · 

SADE 

A Petros subscreveu e integralizou 12.500.000.000 de 
ações PP no dia 23-4-91. Este papel, até então, nunca integrara 

-a sua carteira de ações. Essa empresa fizera, em dezembro 
de 1990, quando o seu controle acionário pertencia à Cia. 
Força e Luz Cataguazes Leopoldina, outro lançamento, pelo 
qual a Petros não se interesSou, em iazão dos termos do 
parecer técnico QOSepan, datado de 27-12-90, que, conclusiva-
mente, afirma (fls. 589): ~ 

"A falta de investimentos, tanto no setor público, quanto 
no setor privado tem prejudicado a empreSa. Com a expec­
tativa de que teremos no ano de 1991 urna retração maior 
da economia com conseqüente queda no consumo de energia 
e de investimentos no setor, pelo menos a curto prazo, acredi~ 
ta:nios· quê a Sade não sejá uina bo-a opçãO de investimentos 
para o momento.'' 

As ações subscritas eram oriundas das sobras. do aumento 
de capital autorizado pela RCA de 5-3-91, cujo prazo de prefe­
rência dos acionistas encerrou-se no dia 4-4-91. Em 3-4-91, 
vésPera-do encerramento do. direito .de. preférê.nciã~ a-Cornplac 
aprovou, por proposta do Sr. Joaquim· da Silva Vieira, a reco­
mendação de subScrever até o m.áxirno de 12 milhões de ações. 
(certamente pretendia referir-se a 12 bilhões) (fls. 592/93). 

Fundamentaram-se os membros da Complac para aprovar 
esse investimento no parecer" do Sepan do dia 2-4-91, (fls. 
590/591), que nem o recomendava nem o repelia. Contraria­
mente ao anterior, este não é conclusivo. Apresenta, no entan­
to, a singularidade de ser, no conteúdo, semelhante ao do 
dia 27-12-90, que condenava a participaÇão na subscrição ante­
rior. A única distinção .. entre os dois informes é a ausência 
do parágrafo que desaconselha a subs_crição. Destaque-se ain­
da que oS dois parec.ere.s._baseãram~se no mesmo demons­
trativo contábil (fls. 589/591). 
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Pelo que apuramos. o parágrafo adverso foi proposita- · 
damente retirado para que a subscrição pudesse ser aprovada 
na reunião da Complac. Como de fato foi. A remoção teria 
sido solicitada ao Sepan pelo Sr. Joaquim da Silva Vieira, 
à época gerente de investimentos mobiliári9s, qUe pediu- para 
atenuar a informaçãO desfavorável,_porquanto havia "Orden~ 
de Brasílía" para qUe a Petros subscrevesse esses títulos. 

Toda informa-ção verbal deve _sempre sei- acatada com 
reservas, a menos que as .circunstânCias relaciOnadas com o 
fato narrado indiquem, com clareza, que -os acontecimentos 
ocorreram em consonância com o que foi relatad_o_~ __ 

Ê o _que ocorre no presente caso, em que se __ ohserva 
perfeita harmonia entre o qUe-ouvimos ("Ordens_ de Brasüia" 
para subscrever Sade) e o procedimento de quem conduzia 
o processo para obter a aprovação da Petros. . 

Com efeito~ o dOcUmento prepai'ado pelo Sr: Joâciuiin 
da Silva Vieira e por ele apresentado !1-~-re_união d_a Çompl_ac 
do dia 3-4-91 (fls. 594) informa haver proposta do Banco 
Inter-Atlânfico S/ A para subscriçâo_de 12 milhões de ações 
preferenciais. Todavia, apuramos que _as "iristituíÇõe-5-Tíriàn­
ceiras coOrdenadoras e consorciadas do lançamento somente 
começaram a oferecê-lo à Pctros a partir do dia 12-4-91, isto 
é, 9 dias após a aprovação da Complac, conforme documen­
tação adiante especificada: 

SHECK S/ A DTVM, fax do dia 12-4-91 (fls. 
594/602) -

BANCORP- Banco Comercial de Investimentos. 
S/ A, telex do dia 18-4~91 (fls. 604) 

DC CCTVM SI A, telex do dia 19-4-91 (fls. 605) 
GULFINVEST CCTVM, carta do dia 18-4-91 (fls. 

606) 
BANCO INVESTCORP S/ A, carta do dia 17-4-91 

(fls. 612). 

Não encontramos correspondência_ do Banco _Inter-Atlân­
tico S/ A oferenda esse lançamento~ 

Nos arquivos localizamos, ainda, um ''Parecer sobre a 
operação de Underwriting de Ações da Sade SI A", de 15~3--91, 
da BB DTVM SI A, um dos coordenadores da _distribuição 
pública, em que se lê: 

"Concluindo, não recomendamos a aquisi_ção_do papel 
para nossa carteira, por tratar-se de aç_ão de retorno a longo_ 
prazo. não condizente com o perfil de nosso Fundo Ouro 
de Ações. No entanto, seria perfeitamente adequado para 
as fundações c outras instituições com esse mesmo perfil." 
sic!! (fls. 614). 

A ambiguidade do comentário nos induz a supor que 
no nosso_ mercado há lançamentos _de ações que se destinam 
especialmente a entidades fechadas de previdência privada. 

Este da Sade aparenta ser dessa espécie, porquanto as _ 
informações contidas no "Anúncio de início de distribuição 
de Ações", publicado na Gazeta Mercantil do dia 18-4-91 
(fls. 616) indicam que ele foi rejeitado pelo mercado, dado 
que dos 81 bilhões de ações preferenciais emitidos __ sobraram 
79.539.452.214 (98%) e dos 40,5 bilhões de ordinárias resta­
ram 10.017.068.000 (24%) (fls. 616). 

A propósito das ações ordinárias aduza-se que no parecer 
da BB DTVM consta a informação de que "o total emitido 
de ações ordinárias será subscrito integralmente pelo novo 
controlador, o Grupo Sequip". Pelo que se vê __ ,_no_período 
da preferência, o grupo co-ntrolador não se dispõs a subscre­
vê-las, o que é significatívo (fls.-613). 

Os sUbscritofes das sob~as confirma~ a conclusão do pa- _ 
recer da BB"DTVM, -alerii.-de ser mais um veemente indício __ 
de que a_ emissão foi especialineilte destinadã_ às- eTitiCfades -: 
fechadas de previdência privada. Eis a -liSta daS fun-daÇOés·­
subscritoras das sobras: __ 

Fundação Petrobrás de Seg. Social - Petros 
-Fundação Seguridade Social da Light-Braslight 
Fundação Vale do Rio Doce Seg. Social-V ALIA 
Fundação Embratel Seg. Social- TELOS 
Fundação Telebrás Seg. Social -SISTEL 
Caixa prev. F une. Bco. Brasil- PREVI-BB 
Real Grandeza Fund. Prev. Assist. Social ---

REAL GRANDEZA 
Fund. Economiários Federais- FUNCEF 
Fund. Eletrosul Prev. Assis!. Social-'-- ELOS 
Fundo Participação Social - FPS 
BNDES Part. S/ A- SNDESPAR 
Fund. Itaipu BR de Prev. Assist. Social 

Nunl merCadO de· livre côD.cor!ênci3., com.oé Q-de-valores .. 
mobiliárioS, o melhor indicador da qllalidade dos papéis é 
o da sua ae:ei!ação Ot!- rejeição; pelo própriO rriercado. Dentro 
dessã perspectiva e pelo que indicam as elevadas sobras, verifi- · 
ca-se que o mercado não o considerou uma boa alternativa 
de investimento, como de res~o já_ antecipara a área técnica 
da Petros. _ -

Não obSúm-te essas cirCunstâncias desfavoráveis, ainda 
assim a Petros subscreveu os 12.500,QOO.OOO deaçõ.S preferen-
ciais, ho total de Cr$625cOOO.OOO,QQ. _ _ · 

Por todas essas ocorrêricias, associadas à ausêÕcia de Í'eéO­
-mendação expressa do Sepan, faz sentido aCreditar-se que 
a subscrição das sobras_ da Sade pela Petros foi efetuada como 
decorrência da ingerênCia de terceiros ip_teressad_os. As evidên­
cias são manifestas e podem ser perCebidas na atuação do 
Sr. Joaquim Vieira que, como vimos, ainda no curso duperío­
do do exercíc!o de_ preferência pelos (lCiqnistas, subineteu à 
aprovação da Compfac a subScrição de sobras cuja existência 
era desconhecida do mercado. Assim só po4eria proceder 
quem detiveSs.e_ n~_quele m9rnento, ª' in_formaç.ão de _que a 
subs-Crição pelos a~i~ni~t~s caminhava para o fracasso e esta 
particularidade somente a própria empresa emissora poderia 
conhecer. 

Além disso, em documento de 11-4-91 dirigido à diretora 
Célia Amália Lodi, posterior portanto à aprovação da Çom­
plac, o Sr.-Joaquim Vieira ínforma qu_e a Petros subs.creVeria 
9 milhões de ações (fls. 609). Posteriormente, em 19-4-91, 
elri outro doC"uinen-to, recõmelldaria a subscrição de 12,5 mi~ 
lhões de ações~ o que efetiVamente foi feiiO-em23-4-9L.Obscr~ 
va-se, portanto, certa heSitáção· do Sr. Joaquim Viefi-ã. Ele 
revela não saber ao certo _quantas ações a Petros iria subscre­
ver, sendo de destacar que a quantidade finalmente integra­
lizada foi _S!Jperior àquela_ que _a Complac, por sua própria 
iniCiâfiVa, aUtorizara. ·· .. · -- - -

CONCLUSÃO 

Pelos fatos apurados, concfUi-s_e_ que- as pessoas encarre­
gadas da administração da carteira de ações.não_observaram 
preceitos· técnicos que atendessem aos objetivos de investi­
mentos da instituição, demonstrando cuidado e diligência insu­
ficientes naco_ndução da operaç:'io que culminou com a subscri- _ 
ção dos 12.500.000.000 de ações de emissão da Sade. Para· 
avaÍiar a responsabilídade de cada um, entendemos ser neces­
sário ouvir os seus depoimentos. 
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Por outro lado. consideramos ser de grandç importância 
para esclarecer este episódio realizar inspeção na- Sade com 
o objetivo de verificar, em espe"Cial, os registros contábeis 
relacionados com este aumento de capital, abrangendo sob're­
tudo todas as despesas relacionadas a sua distribuição pública, 
tais como comissões de colocação, coordenação, consultOria, 
estudos de viabilidade econ.ômica e_outras .. 

Rio de Janeiro, 4 de n_1aio_dc 1992.--:- MªriQ_Francisco 
Soares Marques No\'O, Inspetor. 

O SR. PRESIDENTE (Bení Veras) - Volta-se à lista 
de oradores. . __ ,_- _ _ 

sa.) 

Com a palavra o Senador Espcridião Amin: (Pausa.) 
S. Exa não está presente. 
Com a palaYra o Senador Cid Sabóia de Carvalho. (Pau-

S. Ex~ não está presente. 
Com a palavra o·Senador Ney MaranhãQ. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelsoo_ Wcdek~n. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr.s e Srs. Senadores, 
dois trágicos acidentes ocorridos na semana passada mereceR 
ram amplo destaque na imprensa catarinensc. Nos dois casos, 
o palco foi o mesmo: a BR-101. Por isso. Sr. Presidente, 
novamente estamos nesta tribuna para falar de mortes, de 
acidentes, de tragédia, da BR-101. E aqui voltaremos tantas 
vezes quantas forem necessárias~ infelizmente, porque não 
nos parece que estas tragédias e_stejam próxima-s- do fim. 

O caso do patrulheiro rodoviário federal David Luiz Bar­
reto, casado, pai de três filhos, 40 anos, demonstra bem o 
drama de todos aqueles que, por alguma razão, são obrigados 
a trafegar pela "rodovia da morte". 

David Luiz Barreto estava em serviço, orientfin-qo o trân~ 
sito nas proximidades do pavilhão da Santur, no Município 
de Camboriú, quando um caminhão, em excesso de veloci~ 
dade, invadiu o acostamento._O patrulheiro foi atingido fron~ 
tãimentc, teve seü corpo esmagado e veio a falecer. 

Ele estava apenas trabalhando, estava orientando os mo­
toristas, estava ali justamente para evitar que acidentes aconte­
cessem. Na tarefa de salvar_a vida dos outros, acabou morren­
do. Qua__qtos patrulheiros, ao longos das centenas de quilôme­
tros desta terrível BR-101- que liga o Sul às demais !~g_~ões 
do Brasil- não são vítimas do seu próprio trabalho, diarTa, 
anonimamente? 

Não importa, Sr. Presidente, Sr'' e Srs. Senadores, se 
a culpa pelo incrível número de acidentes com mortes que 
ocorrero_na BR~lOl é culpa do Governo Federal, do Governo 
Estadual. ou dos próprios motoristas negligentes. 

O rato é qUe as rrfortes estão aí para comprovar 9- tragédi"a. 
Como a que ocorreu, também na se;mana passada, nas proxi­
midades do Município de Joiiwille, entre um caminhão e um 
ônibus, causando cinço mortt::s_ e, 15 feridos graves. 

Quem presenciou as cenas teve a inipres!iâó de que' aquela 
localidade não era Joinvill~, não era Santa Çatarina. Mas 
sim um destes inúmcro.s países com guerras civis: os corpos 
estendidos no chão, ferros retorcidos, choro e dor. Mais pare­
cia urna comunidade civil vítima de intensos bombardeios. 

Na temporada de verão, o Sr. 'Governador tomou uma 
atitude que foi por nós, que lhe fazemos oposição, elogiada: 
estabeleceu horários especiais de tráfego para os caminhões. 
O número de acidentes, e consc_qücntementl!, de mortos, dimi­
niu drasticamente. 

Entremnw, passada a temporada, o tráfego retornou ao· 
normaL E novamente os acidentes voltaram com a mesma 
intensidade. É de se perguntar ao Governador do Estado 
se não seria a hora de reestabelecer o_ bonirio especial para 
os caminhões. Afinal, a movimentação da produção agrícola 
e industrial do Sul para as demais regiões brasileiras acontece 
diariamente, e não apenas nos meses_ de dezembro, janeiro 
e fevereiro. · 

Registramos neste momeritO as mortes ocorridas na sema­
na passada, e em especial do patrulheiro rodoviário federal, 
David Luiz Barreto. Da mesma, forma, pedimos a transcrição, 
nos Anais da Casa, do artigo publicado pelo articulista Paulo 
da Costa Ramos, em O Estado, do dia 19 c do editorial do 
Diário Catarinense, publicado no dia 20 de julho. 

Gostaríamos imensamente, Sr. Presidt:11te, de não mais 
voltar a este assunto. E que no ano que vem, pudéssemos 
trazer a esta Casa um quadro favorável da situaÇão âo üànSfto 
na principal rodovia federal que corta Santa Catarina. 

Este é o nosso desejo. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON WEDEKIN EM SEU DISCURSO: 

A GUERRA DA /OI 

Paulo da Costa Ramos Um caminhão em excesso de 
velocidade na BR- 101 inv~d_i_u o acostamento, nas proximi­
dades do pavilhão da Santur,- em Camboriú, e esmagou o 
patrulheiro rodoviârio federal David Luiz Barreto, de 40 anos 
de idade, três filhos. Barreto orientava o trânSito no local 
em= virtude da interdição de uma das pistas. 

Na batalha da 101, o policial não foi a única vítima de 
anteontem. Houve duas forças. Um final de semana conside­
rado ''calmo" na 101, fora de temporada, contabiliza méia 
dúzia de cadâveres e pelo menos o dobro de feridos. 

Será que nenhum de nós tem nada com isso? Quero dizer 
que já me impus a regra, da qual não me afasto nem sob 
tortüra, de só trafegar na 101 a bordo de um grande ônibus. 
Como motorista ou como passageiro de indefesos automóveis, 
de jeito nenhum. Fico perplexo com amigos, principalmente 
ou que estão investidos de cargos públicos ou privados, cruzam 
esse verdadeiro açougue sem terem desenvolvidos nenhum 
trauma esp~~_ial. _ _ 

Ainda mais espantado fico com a inação de órgãos ofi­
ciais, não-oficiais e poderes públicos, ao não se indignarem 
com a atual situação da nossa principal estrada. 

No início do mês de abril, algum empreiteiro ili.Confof~ 
mado atirou na lata de lixo do Senado.- perdão, entregou 
ao senador-nudista Matarazzo Suplicy- denúncia contra irre­
gularidade na conclusão da concorrência: do primeiro trecho 
a ser duplicado da 101, nas proximidades de Florianópolis. 

O governador do estado dividiu a denúncia em duas par~ 
tes. Quanto ao aspecto das formalidades legais, remeteu o 
assunto ao Tribunal de Contas da União que, sem nerihuma 
demora, concluiu - por unanimida~e - pela exatidão do 
procedimeilfo da Secretaria dos Transportes de Santa Cata­
rina. No que se referia às acusações- de superfaturamento, 
solicitou o parecer da entidade de classe dos engenheirds, 
o Crea. 

As denúncias de Suplicy ocorreram em abril. A ordem 
de serviço da obra teria sido assinada naquele mes aiilda; 
teríamos, assim, serviços em desenvolvimento há quase trê 
meses. 
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Ao invés disso, ternos um processo vagando enrre os 
conselheiros do Crea desde maio, alguns deles com c_onfes~ 
sados problemas de_ consciência c outros já dando demons­
trações ostensivas de plena militância política 

É o pessoal morrendo na 101... 
O governador do estado foi eleito para dirimir dúvidas. 

tornar decisões arriscadas, determinar o caminho onde há vaci­
lações. Se pegar a moda de ouvir entidades n_ão governa­
mentais (as ONGs?) em assuntos dessa natureza, daqui a 
pouco teremos a Associação dos Lavadorç.~ de Vidros convo­
cada a dar o parecer sobre a proposta de limpeza de prédios 
públicos de mais de três andares. com utilização de escadas 
fixas de metal. 

A verdade é que os mortos semanais da 101 são um 
problema do governo do estado. Não há mortos "fedcrab;" 
e mortos "estaduais". Em res-peito à família do guarda Barre-to 
(não há na Política Rodoviária nenhuma condecoração ou 
promoção post-mortem? Esse homem morreu na guerra, como 
um soldado!) c dos milhares de vítimas da 101, o governo 
está na obrigação moral de tomar rapidamente duas atitudes: 
1) conceder um prazo definitivo a essa c.stapafúrdía consulta 
ao Crea, para que o assunto não morra nas suas gavetas, 
a exemplo das Vítimas diárias_ da_ 101; 2) além de apressar 
o iníciO das obras, propiciar um sinal visível de que está preocu-_ 
pado com a mortandade que ocorre nas suas barras. 

Porque a verdade é que, com o início da duplicação, 
o trânsito e, conscqúenteménte, os acidentes da 101 vão au­
mentar muito. O_u _seja, antes de melho(a_r_dcfinífívamente, 
vai piorar pra burro. 

O governo tem de botar seu dedo nisso. 

POR UMA SOLUÇÃO . 
PARA A BR -101 

Desastre de grandes proporções, com perdas humanas 
e materiais de monta, já se tornaram comliilS em toda a exten­
são da BR -101-e o trecho catarincnse, de 465 qui~ômetros, 
insere-se entre os que mantêm a dianteira em, todas as estatís­
ticas conhecidas. Afora os registros de rotina, com todo o 
fardo sinistro que esconde tal classificação,-ou seja, acidentes 
que envolvem veículos de passeios e cujas_ conseqüências já 
não justificam riú0.1-chetes de impacto. a cada ano_ pelo menos 
dois ou três casos costuman chamar a atenção pela tragicidade 
das circunstâncias e pelOs-da-nos que deles decorrem. 

É nesta categoria que se enquadra o cho_que ocorrido 
no último sábado no km 14 da rodovia, na localidade de 
Rio Bonito, próximo a Joinville, entre_ um caminhão c um 
ônibus que fazia üma linha interestadual, com sald_o _ _de cinco 
mortos e 15 feridos graves. Cenas de pessoas estendidas no 
chão e ferros_retorcidos já renderam incontáveis protestos, 
abaixo-assinados, reportagens, editoriais e viagens ae políticos 
catarinensesa Brasília, de onde, imagina-se, pode vir a solução 
para o problema, ainda que nem todos __ os casos dependam 
da boa vontade __ dos burocratas c de ações governamentais 
efetivas e producentes. 

A questão da BR - 101, já batizada como "estrada da 
morte", enseja uma série de considerações e leva a sugestões 
distintas, mas a sua duplicação, a princípio-em trechos de 
maior movimento -e o perímetro urbano de Joinville está 
entre eles -é com certeza a providência que traria os me lho-

res resultados a curto prazo. A sobrecarga registrada a partir 
dos anos 70, quando a rodovia pasSou a ser o corredor virtual­
mente. exclusivo de escoamento da produção agrícola e indus­
trial do Sul do País em direção à Região Sudeste, trouxe 
como efeito imediato difiçuldades crcs_cente dg manutenç~o 
e a multiplicação do fluxo de veículos de car_g_a e de passeio, 
agravadas pelo crescimento da demanda turística em direção 
ao litoral catarincnse, tornando a utilização da 101 um desafio 
diário para milhares de pessoas. 

Tanto quanto a duplicação da via, contudo, pesará na 
contabilização dos resultados futuros a conscientização dos 
motoristas, seja de caminhões, seja de C'".tf!\.lS menores_ -
todos são, de alguma forma responsáveis pdv qut: ocorre 
na estrada. São notórias as comprovaçõe~ d..: que a causa 
da maioria dos acidentes reside me fator~:). ~omo o ~xcesso 
de velocidade, as ultrapassagens -equivocadas e falhas mecâ­
nicas que o desldxo dos condutores permite ir até o limite 
de tolerãncia de_ qualquer veículo. Assim a par das provi­
dências que se exige das autoridades no sentido de investir 
na rodovia, faz-se necessário promover. a partir de ações ofi­
ci~üs e da vontade de cada um, uma tomad.a de consciê.ncia -
que leve à redução dos abusos que são, em última análise, 
as causas da maior parte das tragédias registradas na BR-
101. . . . 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar a presente sessão, convo­
cando sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 17 horas 
e 15 minutos neste plenário, com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-·1--

REQUERIMENTO N·' 520. DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 520, de 

1992, de autoria do Senador José Eduardo, solicitando, nos 
termos regimentais, seja apensado o Projeto de Lei do Senado 
n" 55, de 1992, ao Projeto de Lei da Câmara n·• 59, de 1992, 
que já tramita em_ conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n'" 47 e 61, de 1992, por versarem sobre a mesma matéria. 

-2-
MENSAGEM N•' 235, DE 1992 

Escolha de Chefe 
de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores _e Def~s:'l Nacional, sobre a Mensagem 
n•' 235, de 1992 (n" 236/92, na origem), de 23 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha d<? Senhor Fernan­
do Silva Alves, Ministro de Segunda Classe, da Carreir_a _de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino Hachemita da Jordânia. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está encerrada 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 hOras.) 
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Ata da 18a Sessão, em 21 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legisl_atura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Preshlt'ncin do Sr. Beni Veras 

À~ 17 HORAS F 15 MINUTOS, ~1\C'TI,\M-~E PRT'­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre C'..osta - Alfredo Campos - Amazonino 
Mendes - Arnír Lando - Aureo Mello - Beni Veras - Car­
los De'C.rli - Chagas Rodrigues -Cid Saboia de C'nrvnlho 
- Coutinho Jorge - Dircelf Carneiro - Divaldo Suruagy -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Fnéas Faria - fspcri­
di!\o Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Car­
doso - Francisco RoUemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Humherto I ucena 
- Hydckel Freitas - Jarhas Passarinho - Jono Cafino-n -
Jofio França -Jonas Pinheiro - Josaphnt Mnrintio ..: José 
Eduardo - Jo.~é Paulo Bisol - José Richa - José Snrnev -
Júnia Marise - Jutahy M~gnlh.."!.es - T .avojsicr M:-tia - I évy 
Dias - Lourival Baptista - Magno Bacelar - MrmsnE"to de 
Lavor - Md.rcio Lacerda - Marco Maciel - M:írio C'ovas -
Marluce Pinto - Maurício Corrêa. - Mnuro Rcm·viúes -
Meira Filho - Nnhor Júnior - Nelson C'nrneiro - NC'!"on 
Wcdckin - Ney Maranh~o - Odacir Soare-s - Pedro Simnn 
- Rachid Saldanha Dcr7i - Raimundo l.ira - Ronan Ti lO -
Ruy Bacelar- Valmir C'amp~lo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Ali&ta de presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores, Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. _ _ ··--- , ,.· 

Sob a proteção- de Deus, iniciamos noSsos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Passa-se à~-

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 520, 
de 1992, de autoria d_o Senador José Eduardo, solici­
tando, nos termos regimentais, seja apens~do o Projeto 
de Lei do Senado n' 55, de .1992, ao Projeto de Lei 
da Câmara n"" 59, de 1992, que já tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do S~nado n<>S 47 c 61, de 
1992, por versarem sobre a mesma mat_éria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs~-Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - O item h' 2 refe­
re-se à escolha de autoridades e requer quorum qualificado. 
Sendo evidente a falta de quorum, em plenário a matéria 
será votada em outra oportunidade. 

É o seguinte o üenl cuja apreciaçãO-fiCa adiada: 

-2-

MENSAGEM N•' 235, DE 1992 

Escolha de Chefe 
de Missão Diplomática 

- Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. sobre a Mensagem 
n" 235, de 1992 (n" 236192, na origem), ~ae 23 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fernan­
do Silva Alves, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do B_rasil 
junto ao Reino Hachcmita da Jordânia, _ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Nadama;s havendo 
a tfatar, está encerrada a sessão. 

~ (Levanta-se a sessão às 17 horas e 37 minutos.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 9, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentaiS e regulamentares, e tt.:ndo em _vista 
o que consta dos l'rocessosn• 014026-91-0 e 004551-92-3, 
resolve. 

Transferir o servidor Vivaldo Palma_ Lima,ocupante da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo- Área de Segu­
rança, Classe Especial, Padrão IT, para a Categoria Funcional 
de Técnico Legislativo- Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial, Padrão II, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
de acordo com o disposto no artigo 23; § 1"_, da Lei n\'l 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990 e no artigo 418, inciso I, do 
Regulamento Administr~!ivo do ~~.n~~o-Federal. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 10, DE 1992 

Errata 
No artigo r~ do Ato da Comissão DiretOra o\> 10, de 

1992, publicado no DCN, Seção li, de 11-6~92, à pág. n" 4605, 
onde se lê: 

... inciso I. .. 
Leia-se: 

__ -~.íncis.o IV ... 

A TO DO PRESIDENTE N• 292, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso _ _9.~ sua compe­
tência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 1'' Ficam designados os servídores do Prodasen, 
Regina Célia Peres Borges, Carlos Ma~no _Çataldi Santoro, 

(*) Republicado por haver saído com incorre.ção _no DCN. 
Seção 11, de 11-6-92 
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Hermilo Gomes da 'Nóbrega c Mário ~R.Ob~rto de-~Aiiuiar, 
e, do Senado Federal, Antônio José de Souza Machado, Javer 
Lacerda Santos Júnior, FrancístO de Oliveira Pereira, Narciso 
Mori Júnior, Agnaldo Scardua, Sidney José Kronemberger, 
Paulo Domingos do Rego Neves, Marilena Chiarelli e Célia 
Maria dos Santos Ladeira para integrarem ·comissão Especial 
incumbida de estudar, levantar e propor alternativas e imple­
mentar o Sistema VIP (Voz e Imagens dos Plenários), tendo 
por objetivo sua implantação no corrente exercício de 1992. 

Art. 2~ Os. estudos referenciados no art. 1~' deste Ato 
deverão abranger o ambiente completo de geração e distri­
buição de imagen-s de vídeo,- envolvendo o conteúdo e quali­
dade jornalísticas destas mesmas imagens; de forma estrutu­
rada e incrementai no que tange à implementação do Sistema, 
integrando as d~versas áreas responsáveis do Senado Federal. 

Art. 3" Fica designada para presidir os trabalhos desta 
Comissão a Díretora-Executiva do Prodasen, Regina Célia 
Peres Borges, e, para substituí-la em seus eventuais impedi­
mentos, o servidor Carlos Magno Cataldi Santoro. 

Art. 4\' Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 21 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 293, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
té:ncia regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgaqa pelo Ato 
da ComisSão Diretora, n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 007.107/92-7, 

Resolve aposentar, por invalidez, o servidor DERCY 
ALVES COELHO, Técnico Legislativo, Área de Segurança, 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Sefiado Federal, nos termos do art. 40, inciso I, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 186, inciso I, § 1•, e 67 da Lei n• 8.112, de 1990, 
bem assim com Q art. 11 da Resolução SF n• 87, de 1989, 
com proventos integrais, observado_ o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

13• REUNIÁO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DIRETORA REALIZADA EM 

20 DE JULHO DE 1992 

Às dezoito horas e ·vinte minutos 'ctO dia vinte de julho . 
de um mil, novecentos c noventa e dois, reúne-se a ComisSão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença- dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides. Presidente, Carlos Alberto De'Carli, 
Segundo Vice-Presidente, Márcio Lacerda, Segundo Secre­
tário, Saldanha Derzi, Terceiro Secretário, Meira Filho e Beni 
V eras, Suplentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Alexandre Costa, Primeiro 
Vice-Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, e lram 
Saraiva, Quarto SecretáriO-.- __ 

Inicialmente, o Senhor Presídente dá conhecimento aos 
presentes das razões que determinaram o adiamento das pro­
vas do concurso de ascensão funcional previsto para os dias 

_ 18 e 19 de j_ulho de 1992. Nesse com_lmicado, destacou a posi­
ção assumida pelo Senhor- Primeiro Vice-Presidente, Senador 
Alexandre Costa, que, no exercício eventual da Presidência, 
prestou as informações requeridas, a propósito, pela Fede­
iaçãõ Nacional dos Jornalistas. 
- --Após debates, a Comiss3o decidiu enc3mirihar à Cornis~ 

são de Constituição, Justiça e Cidadania, consulta sobre o 
concurso em referência. 

A seguir, voltou ag e~ame da Comissão a questão relativa 
_à remuneração decorrente do período de convocação extraor­
dinária do Congresso N acionai. 

Depois de debate e de análise do Regulamento Adminis­
trativo, a Comissão sobresteve a m~téria. 

Com a palavra, o Senhor SenadO( Meira FiUiQ, suplente 
de Secretário, apresenta parecer ao Processo n'~ 004843/92-4, 
que trata -da instituiçãO do Pfograma de AlimentaÇão do Se­
nado. 

Ao final do debate sobre o assunto, a Comissão aprova 
o parecer e subscreve Projeto de Resolução que, a seguir, 
é encarriinhado à Secretaria-Geral da Mesa. 

A palavta é concedida, após, ao Senhor Segundo Secre­
tário, que apresenta os seguintes assuntos: 

a) Processo n• 007367/92-9 (apenso o Processo n'' 
020075/91-0), subscrito pelo servidor Eduardo Augusto Lopes, 
que solicita a reapresentação ao Plenário do Projeto de Reso~ 
lução n"' 3/92, relativo à extensão aos servidores do Senado 
dos benefícios assegurados aos funcionári9s do Prodasen c 
do Cegraf pela Resolução n• 59191. 

A Comissão decide, após debates, por uma consulta à 
Comissão-de Constituição,-JUstiça e Cidadania, sobre a juridi­
cidade da matéria; 

b) Processo n' 002947/92-7 (apenso o Processo n' 
002663/91-0), do interesse de Renato Janiques. O Relator 
lê _seu parecer, que conclui com as seguintes ·proposições: 

1) Anular a decisão tomada por esta Comissão Diretora 
em 17-2-92, de demitir, o servidor Renato Jariiques, decisão 
essa, consumada pelo Ato do Presidente n'-' 81192. 

2) Com base no entendimento da Comíssão_dc Inquérito, 
designada pela Portaria n~ 6/91, não tomar conhecimento dos 
fatos que redundaram na prisão, em flagrante, na cidade de 
Mació, AL, do servidor Renato Janiques, enquanto, a respei­
to, não houver manifestação final da Justiça Federal. 

3) Recomendar ao Senhor Prirrieiro Secretário a nomea­
ção de outra- Comissão de Inquérito destinada a apurar a 
denúncia segundo a qual o servidor Renato Janiques teria 
exercido a administração de empresa comercial na cidade de 
Salvador, BA, enquanto ainda estava no exercício das suas 
atividades funcionais-como-servidor do Senado Federal. 

O parece-r é aProvado pelos prCsentes. " 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às dezenove horas e vinte e cinco minu­
tos, pelo que eu, MANOEL VILELA DE MAGALHÃES, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a 
presente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de julho de 1992.- Sena­
dor Mauro Beneyides, Presidente. 

6• REUNIÁO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DIRETORA REALIZADA EM 

21 DE JULHO DE 1992 

Às onze horas e vinte minutos do dia vinte c um de_ 
julho de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a 
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Comissão Diretora do Senado Federal, na ·sata: de Reuniões 
da Prcsidéncia, c·oin a presenÇa dos Excclentíssimos Senhores 
Senadores MAURO BENEVIDES, Presidente, DIRCEU 
CARNEIRO, Primciio-Secretário, MÁRCIO LACERDA, 
Segundo Secretário, MEEIRA FILHO c BENI VERAS. Su-
pl~ntes. - · , 

Deixam de comparecer por motivos justificados. os Exce­
lentíssimos Senhores Senadores ALEXANDRE COSTA, Pri· 
meiro Vicc·Presiden\e, CARLOS ALBERTO DE'CARLJ, 
Segundo Vice-Presidente, SALDANHA DERZI; Tereeiro 
Secretário, e IRAM SARAIVA, Quarto Secretário: · · 

·Ao abrir a reunião, o Senhor Presidente' explico~ que 
seu objetivo específiCo e ·a de apreciar a proposta do Senhor · 
Primeii"õ Secretário, que conclui pela apresentação de Projeto 
de Resolução que estabelece a estrutura básica destinada a 
promover uma reforma administrativa no Senado Federal. 

A matéria é exposta pelo Relator'. ~eguindo.-se debate 
c?.m indagaçõ~s dos prese~tCs. 

O Senhor Senador BENI VERAS pede explicações~ adi­
cionais a respeito do mecanismo administratiVo que ·se"'prc­
teõ.de implantar. A seu pedido, a delibe-ração é adiada -para 
a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reuníão, às doze horas e quarenta e cinco minutos, 
pelo que eu, MANOEL VILELA DE MA,GALHÁES, Dire­
tor-Geral e Secretário da ÇpJTiissãp Pircto-ra, .favrei a, presente 

, Ata que, _depois de assini\d,a pelo Senhor Presidente~ vai a 
publicaçãq. 

Sala da Comissão bire.tora, 21 de j~lho de 1992.--Sena­
dor Maurô ·Benevides-, -Pres.~dente. 


